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“Os factos aqui referidos passaram-se há muitos 
anos já. Estão, por assim dizer, recobertos pela 
pátina do tempo, e não podem ser narrados senão na 
forma de um remoto passado.” 
Thomas Mann, A Montanha Mágica 
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Em memória de minha avó, Maria da Conceição 
 
Aos meus pais e ao meu avô 
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Resumo 
Esta dissertação tem por objeto o estudo da ideologia cavaleiresca em Portugal 
no século XV, e orienta-se em função de algumas questões fundamentais: quais os 
valores e ideais que caracterizavam a ideologia cavaleiresca? Havia alguma hierarquia 
entre eles? Qual a importância desta ideologia no Portugal do século XV? Para tentar 
responder a estas perguntas, utiliza-se um conjunto diversificado de fontes: crónicas, 
legislação, capítulos de cortes, pareceres e correspondência trocada entre os membros 
da família real, cartas de brasão de armas e epitáfios tumulares. A estrutura da 
dissertação divide-se em três capítulos. No primeiro discutem-se os sentidos 
polissémicos dos termos cavalaria e cavaleiro. No segundo analisa-se a conceção teórica 
da cavalaria, nomeadamente sobre a sua origem, funções na sociedade e os valores que 
a deveriam orientar. No terceiro procuram-se analisar alguns aspetos da vivência da 
cavalaria, como as justas, torneios e feitos de armas realizados em Portugal, a 
importância do sentimento cruzadístico para a ideologia cavaleiresca, e o significado da 
cavalaria para a realeza e para os vários setores da aristocracia.  
Palavras-chave: cavalaria; cavaleiros; aristocracia; nobreza 
  
11 
 
Abstract 
This dissertation has by goal the study of chivalry and knightly ideology in 
Portugal during the XV century, and it's oriented according to some fundamental 
questions: which values and ideals used to characterize the knightly ideology? Was 
there any hierarchy between them? How important was this ideology during the XV 
century in Portugal? To attempt to answer to this group of questions, the dissertation 
uses a diverse group of sources: chronicles, legislation, chapters of cortes, 
correspondence exchanged between the members of the royal family, letters of coats of 
arms and gravestones' epitaphs. The dissertation's structure divides itself in three 
chapters. On the first, we discuss the polisemy associated with the terms chivalry and 
knight in Portuguese sources. On the second, we analyze the theoretical conception of 
chivalry, namely about its origin, functions in society and the values which should guide 
it. On the third, we look to analyze some aspects of the chivalry's experience, such as 
jousts, tournaments and pas d‟armes made in Portugal, the importance of the crusading 
spirit to the knighthood ideology, and the meaning of chivalry to the royalty and to the 
several sectors of the aristocracy. 
Key words: chivalry; knighthood; aristocracy; nobility  
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Introdução 
Vinte de maio de 1449. Entre Alverca e Lisboa, junto de “hum ribeiro que se diz 
d‟Alferrobeira”1, estava instalado o arraial do infante D. Pedro. Ao seu encontro chega, 
na manhã desse dia, a hoste do jovem rei D. Afonso V. Numericamente superiores, as 
tropas reais rapidamente cercam o arraial do infante rebelde. Sem que Rui de Pina saiba 
explicar muito bem o desenrolar dos acontecimentos, o combate despoleta-se de forma 
desordenada e intempestiva, aparentemente provocado por um tiro mal calculado de 
uma bombarda do infante, o qual, atingindo a tenda do monarca, suscitou a indignação e 
o ataque das forças realengas. A vantagem da hoste régia não permitiu ao exército do 
duque de Coimbra grande resistência, e, dali a pouco tempo, “romperam e entraram per 
muytas partes” do arraial2. D. Pedro, desmontando do seu cavalo e protegido 
unicamente por uma cota de malha e uma cervilheira, lança-se onde “recrecia a moor 
afronta da peleja”, com “muyta trigança e ousadia”, até que um besteiro inimigo o 
atinge com um tiro certeiro. O virotão trespassa o coração do infante e mata-o em pouco 
tempo. Noutra parte da batalha, o conde de Avranches, Álvaro Vaz de Almada, sabendo 
das novas da morte do companheiro de longas décadas, retira-se para a sua tenda. Come 
pão, bebe vinho e retempera forças. Primeiro com a lança e depois com a espada, sai 
rumo ao campo de batalha e enfrenta os inimigos, até que, sem forças, se entrega à 
morte. “Ora fartar rapazes, ora vingar vilanagem”3, terá dito. Um “amigo” do conde 
aproveita então para decepar o cadáver e, levando a cabeça ao rei, pede-lhe 
“acrecentamento e honrra de cavalaria”. Entretanto, o corpo do infante fica insepulto, 
para, no dia seguinte, ser metido numas casas onde mais cadáveres tinham sido 
guardados: sem honra, sem distinção, vilmente tratado; até onde tinha a “ynconstamte 
fortuna” conduzido D. Pedro, afirma Rui de Pina.  
Alfarrobeira foi, porém, o culminar de tensões que havia muito se acumulavam
4
. 
De uma forma ou de outra, o infante já saberia provavelmente o desfecho que o 
esperava e, de acordo com a crónica, debatera com os seus conselheiros qual seria o 
                                                 
1
 CRP, p. 744. 
2
 CRP, p. 746. 
3
 CRP, p. 748. 
4
 Vejam-se os trabalhos de Humberto BAQUERO MORENO, “A Batalha de Alfarrobeira: antecedentes e 
significado histórico”, Revista de Ciências do Homem, IV (1973), e de Mafalda Soares da CUNHA, “A 
Nobreza Portuguesa no início do Século XV: Renovação e Continuidade”, Revista Portuguesa de 
História, XXXI: 2 (1996), pp. 219-252 
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melhor e mais honrado fim que deveria procurar. O Doutor Álvaro Afonso, apoiado por 
outros fiéis do duque, aconselhavam-no a entrincheirar-se em Coimbra e, 
eventualmente, a escapar do reino, pois que, como cavaleiro e como bom cristão, não 
deveria procurar a morte mas sim esperá-la. Os irmãos Luís e Lopo de Azevedo, em 
conjunto com Martim e Pêro Coelho, sugeriram que o infante, até por ser cavaleiro da 
Ordem da Jarreteira, não devia esperar o cerco, pois isso não era coisa honrada: que 
deixasse as suas terras, passasse o Douro para ir buscar homens, juntasse as suas forças 
às do seu filho condestável, e o povo faria ver ao rei em que medida o antigo regente 
fora perseguido a caluniado. Álvaro Vaz de Almada, no entanto, defendeu que mais vale 
“morrer grande e honrado, que pequeno e deshonrado”5: que se alinhassem as forças e 
se fosse a Santarém, demandando justiça ao monarca; no caso de ele decidir ataca-los, 
então que “morressem no campo como bons homens e esforçados cavalleiros”6. D. 
Pedro terá preferido seguir a sugestão de D. Álvaro, e fez com ele um pacto com base 
na “Irmandade que comigo merecestes ter, e na Santa e honrada Ordem da Garrotea de 
que somos confrades”7. Acordaram que ambos deveriam encontrar o mesmo destino no 
enfrentamento que se avizinhava: se um deles morresse, então o outro não poderia sair 
do campo com vida.  
Em Alfarrobeira, o comportamento de D. Afonso V – e, sobretudo, dos que o 
aconselharam nesse tempo ainda de sua mocidade – é fortemente reprovado8. “Ó muy 
excelente Rey Dom Afomso, homde estava vosa piadoza humanidade”9, lamenta Rui de 
Pina. Mas o que é que terá levado todos os participantes do conflito a enveredar por tão 
extremadas posições? Algumas décadas depois dos acontecimentos, já se viu que, para 
Rui de Pina, a resolução do infante, de ficar em Portugal e decidir o seu destino no 
campo de batalha procurando uma morta digna, dever-se-ia ao facto de querer terminar 
a sua vida de forma honrada, cumprindo, de resto, os preceitos da ordem da Jarreteira, a 
que pertencia em conjunto com os seus irmãos e com Álvaro Vaz de Almada. Poder-se-
á então dizer que D. Pedro morreu como bom cavaleiro, e que, programando em 
consciência os derradeiros momentos de sua vida, escolheu terminá-la enquanto tal? Se 
                                                 
5
 CRP, p. 731. 
6
 CRP, p. 732. 
7
 CRP, p. 733. Veja-se o trabalho de Tiago Viúla de FARIA sobre Alfarrobeira, o pacto e a Jarreteira: 
“Pela "Santa Garrotea": Ofício cavaleiresco nas vésperas de Alfarrobeira”, XIV Colóquio de História 
Militar: Portugal e os conflitos militares internacionais. Actas, Lisboa, 2006, vol. II, pp.61-86. 
8
 Saul António GOMES, D. Afonso V, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, pp. 78-79. 
9
 CRP, p. 751. 
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assim fosse, o quadro de valores tradicionalmente associado à cavalaria ter-se-ia 
materializado numa última demonstração de honra, de fortaleza e de abnegação por uma 
causa justa. Mas era a causa efetivamente justa? Pegar em armas contra o rei, ofendendo 
a sua dignidade, não era um crime de lesa-majestade? Não era o rei a cabeça da 
cavalaria, e não se tornara no elemento chave desse complexo sistema ideológico? No 
fundo, não tinha D. Afonso V razões para deixar insepulto o corpo daquele que, na 
verdade, se tornara um traidor, não ferindo por isso quaisquer preceitos da „ética‟ 
cavaleiresca? Outra questão ainda se impõe: teria de facto o infante D. Pedro posto em 
consideração as hipóteses descritas por Rui de Pina, e escolhido conscientemente morrer 
da forma como morreu, ou seria isto sobretudo uma estratégia retórica do cronista, 
enquadrando a morte do infante num esquema de valores e de comportamentos que há 
muito definiam o gosto literário nobiliárquico?  
O episódio, bem conhecido pela historiografia portuguesa, e o conjunto de 
interrogações que ele suscita, tem a virtude de aclarar um aspeto: a ideologia 
cavaleiresca, ou o significado de ser bom cavaleiro, era algo de muito mais complexo 
do que pode parecer à primeira vista, não se coadunando, por isso, com explicações 
simplistas, que a imputam – à ideologia cavaleiresca – como mera causa ou 
consequência de uma qualquer ação, sem que verdadeiramente se estudem os elementos 
que a constituem, e sem que pelo menos seja ensaiada uma proposta para tentar 
estabelecer uma lógica e uma hierarquia entre eles. Com Alfarrobeira como mote, e 
tendo presente o panorama de complexidade brevemente demonstrado, a presente 
dissertação tem por objeto o estudo da ideologia cavaleiresca em Portugal no século 
XV
10
.  
Estado da questão 
Numa obra publicada em 2015, Craig Taylor confessava o seu espanto pelo facto 
de uma série de livros recentes sobre história política e militar do final da Idade Média 
                                                 
10
 Originalmente, este projeto tinha como fito estudar a cavalaria no reinado de D. Afonso V, e foi com 
esse propósito que foi levado a discussão no Workshop de Estudos Medievais, na FLUP, em abril de 
2015. Caso se deseje comparar a evolução da ideia primitiva com a sua concretização nesta dissertação 
veja-se “Cavalaria e mundo cavaleiresco no reinado de D. Afonso V”, em Incipit IV [Em Linha], Filipa 
Lopes, André Silva e Miguel Aguiar (eds.), Biblioteca Digital – Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, 2016, pp. 31-40 [consult. 01 de junho de 2015]. Disponível na Internet: 
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/14104.pdf. 
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nem sequer citarem o termo “chivalry” no índice11. Segundo o autor, a cavalaria é 
muitas vezes estudada num “vácuo”, em análises que se sustentam em elementos 
extraídos essencialmente de fontes literárias da época, sem se estabelecerem relações 
entre essas letras e o mundo em que foram criadas. Sem dúvida que tal panorama se 
deve em parte à visão genérica que se foi reproduzindo sobre a cavalaria nos séculos 
finais da Idade Média. „Decadente‟, „deslocada‟, „anacrónica‟, enfim, este conjunto de 
adjetivos é talvez aquele que tradicionalmente mais se colou à visão sobre a ideologia e 
o mundo cavaleiresco na cronologia em questão. Essa era a perspetiva de Huizinga, para 
quem o complexo edifício cavaleiresco não passava, em especial no século XV, de uma 
moda sem substância, de uma exibição e de um lirismo pomposos para os quais era 
difícil encontrar um sentido justificável
12
.  
Pouco aceitável parecer ser – e como frisa Craig Taylor – a maneira como tal 
perspetiva se foi mantendo ao longo das últimas décadas, figurando, para muitos, como 
um dado adquirido sem merecer qualquer questionamento ou reflexão. No entanto, por 
oposição à leitura de Huizinga e também, algumas décadas depois, de Raymond 
Kilgour
13
, o ponto marcante é a publicação do famoso livro de Maurice Keen; Chivalry, 
em 1984, veio defender que a cavalaria foi uma força pujante e vibrante ao longo de 
toda a Idade Média, e por isso, mais do que declínio, o que acontece no desvanecer 
deste período histórico é uma transformação que apresenta o fenómeno através de 
contornos diferentes daqueles que exibira nos séculos XII ou XIII
14
.   
O livro de Maurice Keen acabou por ser pedra de toque para uma renovação 
historiográfica, desde logo porque a obra teve uma difusão e um impacto 
extraordinários e, simultaneamente, porque Keen logrou criar, na historiografia anglo-
saxónica, uma „escola‟ que tem continuado o seu trabalho. Ainda assim, alguns anos 
antes da publicação de Chivalry, nomeadamente num livro de Richard Barber
15
 e num 
artigo de Philippe Contamine
16
, já se haviam formulado algumas questões em parte 
                                                 
11
 Craig TAYLOR, Chivalry and the Ideals of Knighthood in France during the Hundred Years War, 
Cambridge, Cambridge University Press, 2013, p. x-xi. 
12
 Johan HUIZINGA, The Waning of the Middle-Ages, Londres, Penguin, 1990, pp. 65-74.   
13
 Raymond KILGOUR, The Decline of Chivalry as Shown in the French Literature of the Late Middle 
Ages.  
14
 Maurice KEEN, Chivalry, Yale, Yale University Press, 2005.  
15
 Richard BARBER, The Knight and Chivalry, Woodbrige, The Boydell Press, ed. revista de 1995 (1ª 
edição de 1970). 
16
Philippe CONTAMINE, “Points de vue sur la chevalerie en France à la fin du Moyen Âge”, Francia, 4 
(1976), pp. 272-282. 
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similares àquelas que foram colocadas por Keen. A estes nomes de percursores nos 
estudos modernos acerca da cavalaria no final da Idade Média, há ainda que juntar, 
entre outros, o de Martin Riquer
17
, em Espanha, e de Malcom Vale
18
 para o espaço 
francês e inglês. Atualmente, o mundo anglo-saxónico continua a ser, de entre as 
realidades com as quais mais facilmente se podem estabelecer relações com Portugal, 
aquele onde o estudo da ideologia cavaleiresca no final da Idade Média permanece mais 
vigoroso
19
.  
E em que estado se encontra o estudo da questão em Portugal? Em duas entradas 
de dicionários escritas há mais de vinte anos, José Mattoso traçou uma breve 
panorâmica da evolução da ideologia cavaleiresca em Portugal, destacando a sua tardia 
difusão – talvez devido à existência e à importância da cavalaria vilã –, a sua evolução e 
aperfeiçoamento no período final da Idade Média, e, finalmente, a sobrevivência ao 
longo da época Moderna, manifestada através da adesão aos romances de cavalaria
20
. 
Poder-se-á dizer que, em geral, a perspetiva de Mattoso coincide com a tese de Maurice 
Keen, observando o período em estudo nesta dissertação pelo que ele traria de novo em 
comparação à época dita „original‟ e „primitiva‟ da cavalaria. Diferia, portanto, da 
perspetiva de Oliveira Marques, que considerava que a ideologia cavaleiresca nos 
séculos finais da Idade Média já era essencialmente algo de deslocado da realidade – 
embora se deva sublinhar que o texto de Oliveira Marques foi escrito aquando da 
publicação do Dicionário de História de Portugal
21
, ou seja, algumas décadas antes da 
profunda renovação historiográfica do tema
22
. As páginas de António José Saraiva, 
muito embora indispensáveis para pensar o espírito cavaleiresco em Portugal na 
                                                 
17
 Martin de RIQUER, Caballeros Andantes Españoles, Madrid, Espasa-Calpe, 1967. 
18
 Malcolm VALE, War and Chivalry: Warfare and Aristocratic Culture in England, France and 
Burgundy at the End of the Middle Ages, Athens – Georgia, The University of Georgia Press, 1981 
19
 Para além do já citado livro de Craig TAYLOR, mencione-se ainda a a colectêna de estudos Heraldry, 
Pageantry and Social Display in Medieval England, Peter Cross e Maurice Keen (eds.), Boydell, 2002, a 
série de publicações Ideals and Pratices of Medieval Knighthood, resultantes dos encontros de uma série 
de encontros em Strawberry Hill, e, por último, a obra de Katie STEVENSON, Chivalry and the practices 
of Knighthood in Scotland, 1421-1513, Cambridge University Press, 2006. Nota ainda para um livro 
recentemente publicado em França, e que coloca o problema para os séculos XV e XVI: Nicolas LE 
ROUX, Le Crépuscule de la Chevalerie: Noblesse et Guerre au Siècle de la Renaissance, Paris, Champ 
Vallon, 2015. 
20
 José MATTOSO, “Cavalaria” em Dicionário Ilustrado de História de Portugal, José da Costa Pereira 
(coord.), Lisboa, Alfa, 1985, p. 116 e “Cavalaria” em Dicionário da Literatura Medieval Galega e 
Portuguesa, Giulia Lanciani e Giuseppe Tavani (org.), Lisboa, Caminho, 1993, pp. 152-154. 
21
 Entre 1963 e 1971. 
22
 A. H. de Oliveira MARQUES, “Cavalaria” em Dicionário de História de Portugal, Joel Serrão (dir.), 
Porto, Livraria Figueirinhas, vol. II, pp. 26-28. 
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cronologia deste estudo, estão também um pouco imbuídas da visão que considerava o 
fenómeno como anacrónico
23
.  
A interpretação geral de José Mattoso suscitou apenas textos mais extensos 
sobre o problema em si mas que não diferem substancialmente do sentido geral das suas 
observações
24
. Concordância que, ainda assim, não gerou uma especial apetência pelo 
tópico cavaleiresco, até porque, ao mesmo tempo, ainda subsistiu – e subsiste – a ideia 
de que o fenómeno em Quatrocentos é já apenas uma sobrevivência forçada e com uma 
importância menor face a outros aspetos da vida no século XV. Isto é tanto mais 
interessante caso se tenha em conta que personagens – como o Infante D. Henrique –, 
lugares – como Ceuta – e episódios – como as aventuras nas praças marroquinas – 
acabaram por suscitar, por si mesmos, a produção de uma imensa bibliografia que não 
raras vezes menciona telegráfica e lateralmente a importância da ideologia cavaleiresca, 
sem que, no entanto, qualquer estudo sistemático sobre essa ideologia e o seu 
significado tenha vindo a lume
25
.   
Estrutura da dissertação e potenciais linhas de inquérito 
Esta dissertação estrutura-se em função de algumas questões essenciais e que, 
depois de invocadas de forma passageira ao longo das últimas páginas, vale a pena 
serem agora sistematizadas: 
1) Há um corpo de valores e ideais que formam a ideologia cavaleiresca? Se 
sim, quais? 
2) É possível descortinar alguma hierarquização entre esses valores? 
3) Que importância teve, efetivamente, a ideologia cavaleiresca no Portugal 
do século XV? 
4) Qual a relação entre a ideologia e a sua „prática‟, isto é, com o mundo 
que a rodeia? 
                                                 
23
 António José SARAIVA, História da Cultura em Portugal, Lisboa, Jornal do Fôro, 1950, 2 vols, e O 
Crepúsculo da Idade Média em Portugal, Lisboa, Gradiva, 1988. Nota ainda para a obra de Edgar 
PRESTAGE, apesar de muito ultrapassada, A cavalaria medieval: ensaios sobre a significação histórica e 
influência civilizadora do ideal cavalheiresco, Porto, Civilização, 1950. 
24
 Miguel AGUIAR, “Chivalry in Medieval Portugal”, E-Journal of Portuguese History [Em linha]. Vol. 
13, n.º 2 (2015), pp. 1-17. [Consult. 16 de fev. 2016]. Disponível na Internet: 
https://www.brown.edu/Departments/Portuguese_Brazilian_Studies/ejph/html/issue26/pdf/v13n2a01.pdf 
25
 Tanto quanto sabemos, o único trabalho que se aproximou desse objetivo foi a dissertação de mestrado 
de André BERTOLI, Cronista e o Cruzado: a revivescência do ideal da Cavalaria no Outono da Idade 
Média Portuguesa (século XV), Dissertação de Mestrado em História apresentada à Universidade do 
Paraná, 2009, sendo que, neste momento, o autor se encontra a elaborar a sua tese de doutoramento. 
19 
 
Para tentar responder a este conjunto de interrogações basilares, a dissertação 
terá uma estrutura dividida em três blocos. No primeiro examinam-se os sentidos 
polissémicos dos termos cavalaria e cavaleiro. No segundo, intitulado “Os textos”, 
pretende-se analisar a literatura escrita em Portugal no século XV onde se teorizou 
sobre a cavalaria, nomeadamente sobre as suas funções na sociedade e os valores que 
deviam definir o seu modus vivendi. Por último, o terceiro capítulo, sob a designação 
“Alguns aspetos sobre a vivência da cavalaria”, pretende ser sobretudo um campo de 
comparação. Depois do lado eminentemente concetual dos textos teóricos e cronísticos 
analisados no capítulo dois, será o momento de tentar compreender a sua relação com o 
mundo em que foram produzidos. Não com um intuito certamente empobrecedor de, 
através desse prisma, procurar perceber se os cavaleiros viviam todos de acordo com um 
corpo de ideais bem definidos. Não por esse prisma, reforça-se, pois dentro em breve 
espera-se poder demonstrar que havia mesmo alguns conflitos quanto ao que, em teoria, 
seria um bom cavaleiro, e porque, como sempre acontece ao longo dos tempos, nem 
todos os homens estão de acordo quanto à maneira de encarnarem valores que, em 
princípio, até poderiam partilhar. Por essa razão, o terceiro capítulo é sobretudo uma 
tentativa de estabelecer relações entre o mundo dos textos e a efetiva vivência da 
cavalaria, tentando perceber qual o papel das justas e de outros divertimentos 
cavaleirescos neste período, qual a importância do sentimento cruzadístico ou de guerra 
santa para a ideologia cavaleiresca em Portugal no século XV, e o que significa ser bom 
cavaleiro para o rei e para os vários segmentos da aristocracia. 
É justo que se saliente que outros tópicos de análise seriam igualmente válidos. 
Reconhecendo o seu interesse, afigura-se pertinente elencar alguns de momento, que 
podem apresentar-se simultaneamente como futuras pistas de trabalho: 
1) Um estudo mais aprofundado das implicações sociojurídicas do termo 
cavaleiro, só possível porém quando surgirem mais investigações sobre a 
aristocracia Quatrocentista; 
2) Um estudo sistemático sobre os cavaleiros-andantes portugueses no final 
da Idade Média, com o intuito de elaborar biografias e de compreender o 
fenómeno da itinerância cavaleiresca neste período; 
3) O papel das ordens militares na consolidação de uma certa visão sobre a 
cavalaria e as suas funções no mundo; 
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4) A continuidade dos ideais cavaleirescos no século XVI e a sua 
transposição para novos continentes e realidades; 
5) Um estudo mais aprofundado sobre a implantação e evolução dos ideais 
cavaleirescos ao longo da Idade Média portuguesa.  
Fontes e metodologia 
Ao longo da dissertação serão feitas observações mais pormenorizadas sobre as 
diversas fontes utilizadas e as opções metodológicas tomadas em cada momento. 
Impõe-se, no entanto, que se façam algumas considerações gerais. Trabalharam-se 
fontes publicadas
26
, e o corpus documental apresenta alguma heterogeneidade. 
Destacam-se, desde logo, as crónicas escritas no e sobre o século XV, em que tanto 
interessam os episódios propriamente ditos como a forma como são contados, ambos 
refletindo sem dúvida um discurso e uma perceção sobre aquilo que deveria ser a 
cavalaria. Para além do género cronístico, procurou-se compulsar outro tipo de fontes 
onde pudessem transparecer opiniões e perspetivas sobre o fenómeno. Capítulos de 
cortes, legislação, escritos sobre a organização da sociedade e pareceres sobre guerras e 
rumos da política portuguesa, cartas de brasão de armas e o registo dos epitáfios 
tumulares da nobreza, foram as tipologias tidas em conta para a realização desta 
investigação, e a maneira como foram enquadradas será explicada ao longo da 
dissertação.  
Tal como quanto aos problemas a abordar, também foi necessário tomar algumas 
opções restritivas no momento de definir o corpus documental. Restrições que podem, 
sem dúvida, limitar o alcance dos problemas colocados, mas que, em última análise, 
permitiram um exame mais aprofundado das fontes que acabaram por ser escolhidas. 
Seria por exemplo muito interessante contar com a literatura cavaleiresca – 
designadamente a Demanda do Santo Graal e o Amadis, muito populares em Portugal 
nesta época – para equacionar algumas questões: não numa perspetiva de “vácuo”, 
como referia Craig Taylor, desligando os textos dos problemas e do contexto da época, 
mas sim em articulação com outras fontes e outras questões. Tal relação poderia não só 
ser estabelecida com as fontes acima referidas, como também, por exemplo, com as 
cartas de perdão emitidas em Portugal ao longo de Quatrocentos, isto porque se trata de 
documentos muitíssimo interessantes para analisar a relação entre a violência e a classe 
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 A única exceção é um capítulo de cortes citado no capítulo 3.3. 
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cavaleiresca, um tópico que, como se terá oportunidade de ver, é amiúde exposto. As 
cartas de perdão são, porém, um género com uma presença „mastodôntica‟ nas 
chancelarias de D. Afonso V e de D. João II, não podendo como tal serem incluídas 
para um inquérito sistemático na presente dissertação, sendo que mesmo as centenas 
que se encontram publicadas nas coletâneas documentais produziriam talvez um 
desequilíbrio num corpus que acaba por já ter alguma dimensão.  
Seja como for, e tal como se sublinhou a propósito das possíveis futuras linhas 
de inquérito, afigura-se relevante salientar de momento estas diferentes potencialidades 
da documentação e do que ela pode proporcionar em termos de problemas e questões a 
debater. A forma como, por exemplo, Richard W. Kaeuper tem feito nos seus estudos a 
articulação entre literatura – geralmente tida como o campo onde pura e simplesmente 
reina a imaginação – e as fontes que tradicionalmente „pertencem‟ aos historiadores, é 
admirável e inspiradora
27
. Só se afigura possível, contudo, quando a maturidade do 
investigador se encontra consolidada por dezenas de anos de trabalho, durante os quais 
se leram milhares de páginas, se pensou aprofundadamente sobre o assunto e, através da 
escrita, se encetou um diálogo onde se defenderam ideias, refutaram-se umas e 
refizeram-se outras. Se assim for, então que esta dissertação seja como receber a espada 
e as esporas no dia da investidura, e que daqui para a frente venham mais aventuras e 
autos de cavallaria.  
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 Richard W. KAEUPER, Chivalry and Violence in Medieval Europe, Oxford, Oxford University Press, 
1999. 
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Capítulo 1 – Cavalaria e Cavaleiros: termos polissémicos 
1.1 – A Cavalaria e as suas definições  
“Chivalry is an evocative word, conjuring up images in the mind – of the knight 
fully armed, perhaps with the crusaders‟ red cross sewn upon his surcoat; of martial 
adventures in strange lands; of castles with tall towers and of the fair women who dwelt 
in them. It is also, for that very reason, a word elusive of definition.”28  
Maurice KEEN, Chivalry, p. 1 
Se o revolucionário historiador da cavalaria Maurice Keen tivesse conhecido as 
peculiaridades da língua portuguesa, provavelmente ter-se-ia dado conta de que a 
definição do fenómeno cavaleiresco é ainda mais complexa nesta língua do que em 
inglês. De facto, em português, nenhum termo se aproxima dos substantivos chivalry ou 
chevalerie
29
. Estas palavras, já usadas na Idade Média, contêm um sentido alargado: 
incluindo a ideia de cavalaria como uma honra e como um código de conduta, podem 
também aplicar-se à designação da categoria social dos cavaleiros. Existem ainda os 
termos cavalry ou cavalier, destinados aos corpos de guerreiros montados a cavalo, sem 
que essa função esteja associada a um modo específico de estar no mundo. Em 
português, a palavra cavalaria reúne os dois sentidos, e nem sempre se afigura claro nas 
fontes qual deles está em causa.  
Assim sendo, na documentação, cavalaria pode surgir isoladamente com um 
sentido honorífico e ideológico. No entanto, as ocasiões em que um substantivo e a 
preposição de ou da antecedem o termo são normalmente as mais profícuas para tentar 
apreender as várias perceções que existiam na época acerca do que era a cavalaria e do 
seu papel no mundo
30
. O relato de episódios bélicos, encontrados frequentemente nas 
crónicas, é campo fértil para a aplicação de termos que remetem para aquela que deveria 
ser a atividade do cavaleiro. D. Duarte de Meneses era, segundo Zurara, um senhor 
afamado entre os seus naturais e entre os mouros por ser um especialista “nos autos da 
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 Sublinhados por mim colocados. 
29
 Que não se podem traduzir literalmente por cavalheirismo. Apesar de hoje em dia, em inglês, o 
equivalente a cavalheirismo ser chivalry, a verdade é que a referida palavra em português nunca surge nas 
fontes medievais, por oposição a chivalry, que, de resto, é utilizada nas várias aceções acima descritas. 
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 As observações que se farão estão obviamente condicionadas pela amostra reunida para esta 
dissertação, que se baseia fundamentalmente em fontes publicadas e de caráter narrativo e tratadístico. 
Remeto para as observações feitas na introdução acerca das fontes e metodologia. 
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cauallarya”31. No discurso posto pelo cronista na boca de D. Pedro de Meneses, os 
homens da guarnição de Ceuta estavam inclinados aos “trabalhos da cavalaria”32, e 
portanto deveriam estar motivados para resistir ao temível cerco que a praça iria sofrer.  
D. Duarte de Meneses era, de acordo com o segundo cronista-mor do reino, alguém que 
“nom se desenfadaua tanto em outra cousas como nos feitos da cauallarya”33. “Feitos de 
cavalaria”, que o rei D. Duarte definia como expor-se “a todos perigoos e trabalhos que 
se lhes oferecerem”34.  
Com autos, feitos ou trabalhos carateriza-se a atividade dos cavaleiros, mas só 
em parte se classifica o que é a cavalaria. O patamar seguinte encontra-se em palavras 
como ordem, honra ou estado. Por ordem de cavalaria está implícita a perceção de que 
se tratava de uma espécie de estado superior de virtude. Assim o dá a entender a minuta 
de uma carta aos capitães das praças norte-africanas datada de 1481: nela se declara que 
a “ordem de caualaria he tam honrada antre os homens”35. Sendo um estatuto superior, a 
ele se acedia pela mão de alguém e, uma vez elevado à sua nova condição, o cavaleiro 
deveria exibir um comportamento condigno. Ao condestável D. Pedro, armado pelo seu 
tio D. Henrique, convinha recordar que a “ordem da cauallarya que tijnha recebida e 
principalmente de cuja maão a recebera” o obrigava a estar à altura do estatuto a que 
havia sido elevado. Era por isso que, segundo Zurara, o infante D. Pedro recomendava 
ao seu filho “que se nembrasse” desse fardo36. O substantivo honra é aplicado com um 
significado análogo. Em 1429, depois de correr o campo à volta de Ceuta, os 
companheiros de D. Duarte terão dito a D. Pedro de Meneses que “grande sem razom 
farees a uosso filho de o mandardes daquy sem honra de cauallarya”37. Também de 
África vem outro episódio semelhante, desta feita tendo como protagonista um 
personagem menos conhecido: João Afonso de Gorizo, passando o mar para servir no 
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 CCDDM, p. 308. 
32
 CCDPM, p. 460. 
33
 CCDDM, p. 49. 
34
 LC, p. 21. Neste ponto o monarca compara a atividade de duas ordens da sociedade, colocando 
oradores e defensores, em certa medida, como dois corpos diferentes mas equiparáveis em dignidade.  
35
 Álvaro Lopes de CHAVES, Livro de Apontamentos (1438-1489), Anastásia Salgado e Abílio Salgado 
(eds.), Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1983, p. 170. Um episódio conhecido no século XVI 
dá conta da notória continuidade temporal desta perspetiva. Bartolomeu Ferraz, depois de ter participado 
nas guerras em Itália, teria dito a Carlos V que havia preferido servir Francisco I pois, “quando recebi a 
Ordem de Cavalaria, prometi de ajudar sempre ao mais fraco” - Ditos Portugueses dignos de memória: 
História íntima do século XVI, José Hermano Saraiva (ed.), Lisboa, Publicações Europa-América, 1981, 
p. 442. 
36
 CFG, pp. 191-192. 
37
 CCDDM, p. 54. 
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Magrebe às ordens do infante D. Henrique, fora por ele armado e ganhou “honrra de 
caualaria”38. 
Ordem e honra contemplam várias dimensões. A cavalaria era, de acordo com a 
opinião do infante D. João, a única maneira de os defensores serem honrados
39
; de tais 
palavras depreende-se a ideia de que os fidalgos, por terem nascido nesse estado, 
deveriam comportar-se à altura do seu estatuto, pegando em armas e lançando-se em 
feitos arriscados. Contudo, e principalmente no caso do substantivo honra, subjaz a 
perspetiva de que a cavalaria era também uma espécie de „classe‟ social, com uma 
forma específica de vida
40
 e a que se acederia através da investidura
41
. Melhor dizendo, 
existia um “estado da cavalaria” 42, tida como uma dignidade específica e própria dos 
mais ilustres. Daí a obsessiva procura dos infantes da Ínclita Geração por uma 
oportunidade para “honradamente rreçeber estado de cavalaria”, conforme conta a 
Crónica da Tomada de Ceuta
43
. Sendo uma das ordens em que estaria dividida a 
sociedade, na cavalaria se incluiriam “todolos grandes do Rejno e assj todolos fidalgos 
asentados nos liuros del Rej”44. No século XV, termos como ordem, honra e estado 
comportavam, como tal, aceções similares, passíveis de remeterem para aspetos 
simultaneamente honoríficos e funcionais, o que é uma diferença substancial 
comparando com épocas anteriores
45
. Ambas, ainda assim, potencialmente 
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 Descobrimentos Portugueses, João Martins da Silva Marques (ed.), Lisboa, Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1988, suplemento do vol. I, doc. 77, págs. 105-106.  
39
 “E quanto he a honrra a mym pareçe que os que em noso estado vyuem não podem ser quanto ao deste 
mundo ditos bons se honrra de Cauallaria non alcançao”, L. Conselhos, p. 47.  
40
 Razão pela qual se lamentava aqueles que, indo às praças do Norte de África, recebiam “nome de 
caualeiros” e deixavam “a maneira de uiuer que a elles conuem”, Álvaro Lopes de Chaves, Livro de 
Apontamento, p. 170.  
41
 Para a questão da investidura ver Miguel AGUIAR, “«Fazer Cavaleiros»: as cerimónias de investidura 
cavaleiresca no Portugal Medieval (Séculos XII-XV)”, Cuadernos de Estudios Gallegos [Em linha]. Vol. 
62, n.º 128 (2015), pp. 13-46. [Consult. 18 de fev. 2016]. Disponível na Internet: 
http://estudiosgallegos.revistas.csic.es/index.php/estudiosgallegos/issue/current.  
42
 Por isso, nas cortes de 1471-72, os povos queixavam-se e pediam ao rei que instruísse os capitães das 
praças a só “fazer cavaleiros alguuns que taees e tam evidemtes feitos fezerem que per sy a omrra da 
cavallaria mereçam”, pois até então armavam aqueles que não podiam “manter o estado da cavalaria”. 
Capítulos transcritos em Diogo DIAS, As Cortes de Coimbra e Évora de 1472-73: subsídios para o estudo 
da política parlamentar portuguesa, Dissertação de Mestrado apresentada à Universidade de Coimbra, 
2015, pp. 110-111. 
43
 CTC, p. 61. 
44
 Menciona-se, numa convocatória para cortes em 1477, a chamada ao “estado ecresiastico”, ao “estado 
da cavalaria” e ao “estado do Pouo”, em Álvaro Lopes de CHAVES, Livro de Apontamentos, p. 103.  
45
 O conde de Barcelos, por exemplo, vê na cavalaria sobretudo um estrato funcional. Ainda que 
pertencentes à fidalguia – e não ignorando ainda a importância da cavalaria urbana –, os cavaleiros estão 
um degrau abaixo dos ricos-homens e dos infanções, sendo que estes, estando no topo da hierarquia, 
dispensam qualquer género de epíteto cavaleiresco. Não é, de facto, a cavalaria que os caracteriza. Daí 
que D. Pedro diga que os cavaleiros “iam servir os senhores com seus cavalos e com sas armas, e tiravam 
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diferenciadoras dos que exibiam o grau de cavaleiro. Nas cartas dirigidas às justiças ou 
aos concelhos, e à luz das suas funções, eles emergem enquanto grupo 
individualizado
46
. Sê-lo-ão inclusivamente quando, no reinado de D. Afonso V, se 
instituir o Livro de Matrícula
47
, e deveriam também exibir essa distinção, pelo menos 
desde 1340, através do vestuário
48
. Tendo em conta os seus deveres, gozavam de 
“liberdades”49, “direitos”50 e “privilégios”51 próprios.  
Em suma, o que é então a cavalaria? Que conceções tinham os portugueses que 
viveram em Quatrocentos acerca do fenómeno cavaleiresco? A análise dos elementos 
avançados parece permitir a conclusão de que não existe uma mas sim várias respostas. 
Por ordem, honra ou estado entendia-se, por um lado, que existia um segmento na 
sociedade – os cavaleiros propriamente ditos, embora por vezes difíceis de classificar 
hierarquicamente – que detinham uma função específica. Entendia-se também, por 
outro, que a cavalaria reunia elementos pertencentes às aristocracias
52
 (desde a alta 
                                                                                                                                               
deles algo e prol”, em Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, José Mattoso (ed.) Lisboa, Academia das 
Ciências, 1980, 72G2, V. II, p. 167. Para uma proposta acerca da evolução da perspetiva acerca da 
cavalaria em Portugal ver o já citado artigo de Miguel AGUIAR, “Chivalry in Medieval Portugal”. Veja-se 
também a perspetiva diacrónica apresentada por Henrique da Gama BARROS em História da 
Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV, Torquato de Sousa Soares (ed.), Lisboa, 
Livraria Sá da Costa, 1945, vol. II, pp. 361-376. 
46
 “E porem mandamos atodollos fidalgos caualeiros e escudeiros alcaides e omeens darmas condees e 
aos Corregedores e Juizes e Justiças conçelhos e omeens boons”, em Vereaçoens: anos de 1401-1449, 
Porto, Publicações da Câmara Municipal do Porto, 1980, pp. 366-367.  
47
 Os foros dos fidalgos da Casa Real dividiam, nessa época, “moços fidalgos”, “escudeiros fidalgos” e 
“cavaleiros fidalgos”. Ver Ver João Cordeiro PEREIRA, “A Estrutura Social e o seu Devir”, em Portugal 
do Renascimento à Crise Dinástica, João José Alves Dias (coord.), vol. V da Nova História de Portugal, 
Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques (dir.), Lisboa, Presença, 1998, p. 292. Na lista das moradias 
atribuídas aos membros da casa de D. Afonso V ainda se nomeiam os membros do conselho régio – 
mesmo os elementos da nobreza titular – por “cavaleiros do conselho”. Esta lista foi novamente publicado 
por Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), Lisboa, 
Publicações do Centro de Estudos Económicos, 1955, pp. 199-222 (também está publicada nas Provas da 
História Genealógica da Casa Real Portuguesa).   
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 Desde a pragmática de 1340 em diante. Veja-se, para este efeito, o estudo seguido da publicação do 
documento em A. H. de Oliveira MARQUES, “A Pragmática de 1340”, em Ensaios de História Medieval, 
Lisboa, Veja, 1980, pp. 93-120. No século XV continuaram a ser emitidas leis que acentuavam a 
necessidade desta distinção, sobretudo tendo em conta a ascensão de grupos endinheirados do mundo 
urbano. Ver João Cordeiro PEREIRA, “A Estrutura Social e o seu Devir”, p. 282. 
49
 LC, p. 21. Mais à frente será explorado com maior detalhe o significado dos escritos do rei D. Duarte.  
50
 Diogo DIAS, As Cortes de Coimbra e Évora de 1472-73, p. 111.  
51
 “a honra de Cavallaria, e os privilégios”, OA, Livro I, p. 376. Privilégios, de resto, reproduzidos 
noutras ocasiões, nomeadamente nos famosos “privilégios de besteiros”, concedidos pelos monarcas a 
determinadas terras ao longo dos séculos XIV e XV. Nestes diplomas declarava-se outorgar aos besteiros 
dessa localidade “privilégio de cavaleiros”. 
52
 Segue-se aqui a perspetiva defendida por Joseph MORSEL, optando por adotar o conceito de 
aristocracia na medida em que ele traduz um panorama de predominância e dominação social que, no 
fundo, é o que está subjacente às ideias que se tem vindo a explanar. Diz o autor que tal conceito “renvoie 
fondamentalement au phénomène social que les querelles de chapelles ont largement fini par occulter: la 
domination sociale à long terme d‟une groupe restreint d‟individus, au prix d‟adaptations liées à 
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nobreza até um „simples‟ cavaleiro) numa „confraria‟ com deveres e privilégios 
específicos, e com um modo próprio de estar na vida terrena
53
. Era também um estatuto 
que deveria ser reservado e merecido, sinónimo da honradez do indivíduo.  
1.2 – Os Cavaleiros 
Implicações sociais do termo 
Não quer dizer, porém, que os cavaleiros fossem todos iguais; bem pelo 
contrário, muitas diferenças se escondem sob esse termo, decorrendo inclusivamente do 
tipo de documentação com que se está a lidar. Nas fontes diplomáticas, e no caso de se 
estar a nomear alguém, cavaleiro surge aposto ao nome de um indivíduo para precisar a 
sua categoria social. No entanto, nem sempre essa qualificação é muito clara. Manteve-
se, ao longo de toda a Idade Média portuguesa – e porventura como reminiscência do 
período da Reconquista, em que a sociedade estava “organizada para a guerra”54 –, um 
certo hibridismo entre as camadas „populares‟ e nobiliárquicas55, sendo por vezes difícil 
deslindar o estatuto dos indivíduos, em particular quando se trata de escudeiros e 
cavaleiros
56
. Problema que é, de resto, válido tanto para os séculos XII e XIII como para 
a cronologia em análise neste estudo. Seja como for, não é uma questão que se coloca 
apenas perante o olhar perscrutador do investigador moderno. No século XV, e 
sobretudo nas cortes, uma série de vozes na sociedade portuguesa levantaram-se contra 
                                                                                                                                               
l‟évolution sociale généraleˮ. Por essa razão o conceito é usado enquanto termo global, com a vantagem 
de permitir integrar “ces couchés rurales et urbaines supérieures que les discours ultérieurs excluent de la 
«noblesse» mais sans lesquelles l‟aristocratie n‟aurait pu se reproduire” – Joseph MORSEL, L‟aristocratie 
médiévale, Paris, Armind Colin, 2004, pp. 6-7. 
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 Para o panorama castelhano veja-se Jesús RODRÍGUEZ VELASCO, El Debate sobre la Caballería en el 
siglo XV: la Tratadística Caballeresca Castellana en su marco Europeo, Salamanca, Junta de Castilla y 
León, 1996, pp. 275-280 e Maria Isabel PEREZ DE TUDELA VELASCO, “La «dignidad» de la Caballería 
en el horizonte intelectual del s. XV”, En La España Medieval, 9 (1986), pp. 813-829. 
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 Usando a expressão que intitulou o clássico estudo de James POWERS, A Society Organized for War: 
The Iberian Municipal Militias in the Central Middle-Ages, 1000-1284, University of California Press, 
1984. 
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 Veja-se José MATTOSO, Identificação de Um País: ensaio sobre as origens de Portugal, 1096-1325, 
Lisboa, Estampa, 1995, vol. I, Oposição, p. 133 e “A nobreza e os cavaleiros vilãos na Península Ibérica 
(séc. X-XIV) ”, em Naquele Tempo: ensaios de História Medieval, Lisboa, Temas e Debates/Círculo de 
Leitores, 2011, pp. 353-365 e Mário VIANA, “Os Cavaleiros de Santarém na segunda metade do Século 
XIII”, em Categorias Sociais e Mobilidade Urbana na Baixa Idade Média, Lisboa, Colibri/CIDEHUS, 
2012, pp. 61-81 
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 O que acentua a pertinência de adotar a perspetiva de aristocracia defendida por Jospeh MORSEL. 
Veja-se o artigo de Luís Miguel DUARTE sobre este problema aplicado ao mundo urbano português: “Os 
melhores da terra (um questionário para o caso português)”, em Elites e Redes Clientelares: Problemas 
Metodológicos, Filipe Themudo Barata (ed.), Lisboa: Colibri/CIDEHUS-Universidade de Évora, 2001, 
pp. 91-106.  
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uma hipotética desmesurada concessão do título cavaleiresco
57
, fonte de problemas e de 
desordem – segundo os autores desses discursos – para a hierarquia social idealizada. A 
guerra nas praças do Magrebe
58
, ou a formação de extensas redes clientelares e 
vassálicas
59
, pertencentes às grandes casas senhoriais, teriam sido forma de difundir 
desregradamente esse título
60
. 
“Bom cavaleiro”: a autoimagem da aristocracia a partir da cavalaria 
Para além do caráter jurídico-social do termo cavaleiro, existia ainda uma 
dimensão honorífica, possível de ser encontrada nomeadamente nas fontes de cunho 
narrativo e memorialístico. Nesse enquadramento, é frequente que cavaleiro venha 
antecedido de um adjetivo. De entre estes, nobre, bom, valente e honrado são 
claramente os predominantes. Vemo-los a serem aplicados de forma transversal: seja – 
ainda que muito raramente – para designar alguns muçulmanos referidos na cronística 
por serem valorosos guerreiros
61
, seja porque este género de panegírico cavaleiresco 
podia ser aplicado a indivíduos que ocupavam lugares diferentes na hierarquia social. Se 
figuras como D. Pedro de Meneses e o seu filho D. Duarte, assim como o infante D. 
Henrique, mereceram frequentemente esses epítetos, também os lograram nas crónicas 
homens provenientes de famílias nobres de maior ou menor estatuto, ou até de círculos 
possivelmente vilãos mas associados às grandes casas senhoriais. São exemplos desta 
realidade heterogénea, entre muitos outros, Martim de Távora
62
, Fernão Lopes de 
Azevedo
63
, Martim Afonso de Melo
64
, Pêro Lopes de Azevedo
65
, Nuno Tristão
66
 e 
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Medievais Portuguesas (1385-1490), Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1990, vol. I, pp. 
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 Mafalda Soares da CUNHA, “A Nobreza Portugesa no início do Século XV: Renovação e 
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Veja-se, de José MATTOSO, “1096-1325”, em A Monarquia Feudal, José Mattoso (coord.), vol. II da 
História de Portugal, José Mattoso (dir.), Lisboa, Estampa, 1997, pp. 148-150 e, de Leontina VENTURA, 
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1992, vol. I. 
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 São os casos, entre outros, de Xarat, referido como bom cavaleiro (CCDDM, p. 178), de “Molley ehea” 
(CCDDM, p. 208) ou de Lazarete (CCDDM, pp. 206-207). Por desconhecimento do árabe não foi 
possível apurar qual seria a correta grafia destes nomes. 
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Antão Gonçalves
67
. Descrições semelhantes também se encontram em epitáfios 
tumulares, com o claro objetivo por parte das linhagens em projetar uma memória 
glorificada dos seus antepassados. A evocação da participação em feitos de armas, ou a 
lembrança de que o sepultado era um distinto servidor da cavalaria, cumpria esse 
desígnio
68
. O epitáfio tumular de Martim Afonso de Miranda retrata-o como honrado 
cavaleiro
69
; o de Gonçalo Mendes de Vasconcelos como bom cavaleiro
70
; o de Fernão 
Teles de Meneses como nobre cavaleiro
71
.  
A combinação destas formas elogiosas, destinadas a ilustrar e a reforçar a honra 
do personagem a que se reportam, é uma prova da importância da cavalaria na 
sociedade do século XV. Vemos esses epítetos a serem utilizados com o intuito de 
consolidar o valor daqueles que, por nascimento, já ocupavam um lugar de destaque e 
de comando na hierarquia sociopolítica, mas vemo-los também a serem reclamados por 
quem, através dos valores cavaleirescos, procurava melhorar a sua condição. Ainda 
assim, a ligação específica dos valores cavaleirescos aos diferentes quadrantes da 
sociedade será objeto de tratamento próprio no terceiro capítulo da dissertação. Por 
agora ficam alguns elementos que permitem aferir da importância do tema, e como ele 
parece ser fundamental para o estudo da sociedade e da ideologia dos grupos 
dominantes no final da Idade Média. Verificada genericamente essa relevância, e 
compreendidos os sentidos polissémicos de cavalaria e de cavaleiro, é tempo de apontar 
o foco para o estudo dos textos que, em Portugal, se pronunciaram sobre o assunto.   
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mentalidade cavaleiresca da nobreza portuguesa, 1400-1521, Dissertação de Mestrado apresentada à 
Universidade Nova de Lisboa, 2008, pp. 29-93. 
69
 Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 187. 
70
 Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 129. 
71
 Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 195. 
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Capítulo 2 – Os Textos 
“Indeed, of fundamental importance is the fact that chivalric texts were not 
simple mirrors to the world around them but sought to be an active social force, 
shaping attitudes and advancing ideals for what the aristocracy ought to come, rather 
than simply celebrating and commemorating an existing social reality.” 
Craig TAYLOR, Chivalry and the Ideals of Knighthood in France in the Hundred Years 
War, p. 8. 
Contrariamente ao que sucedeu noutros espaços do Ocidente Medieval, em 
Portugal não foram escritos textos que se debruçassem exclusivamente sobre a 
cavalaria. Em França e em Inglaterra, por exemplo, e no atribulado contexto da Guerra 
dos Cem Anos, muitas obras viram a luz do dia com o objetivo de mobilizar os 
cavaleiros de ambas as fações em torno da necessidade de serem leais ao seu rei, ou de 
melhorarem o desempenho no campo de batalha
72
. Foi para inverter as sucessivas 
derrotas dos franceses que Geoffroi de Charny escreveu o seu famoso tratado
73
, e foi 
para combater a caótica ausência de ordem pública que Honoré Bovet concebeu a 
Árvore das Batalhas
74
. Por territórios castelhanos, e no meio dos violentos confrontos 
que foram opondo os monarcas da dinastia Trastâmara e a alta nobreza, os debates sobre 
a cavalaria serviram de palco para que ambos os contendores esgrimissem argumentos 
acerca do exercício do poder; no fundo, através da cavalaria, Alonso de Cartagena, Juan 
Rodríguez del Padrón ou Diogo de Valera estavam a discutir assuntos tão profundos 
como o papel do monarca e da nobreza no ordenamento político do reino
75
.  
                                                 
72
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Quer nos territórios além-Pirenéus, quer na Península Ibérica, também se 
encontrou espaço na cronística para explanar ideias acerca da cavalaria. Na segunda 
parte da crónica dedicada a Carlos V, Christine de Pizan discute a instituição da ordem 
cavaleiresca e a encarnação destes valores na figura do rei
76
. Algo de semelhante fez 
Gutierre Díaz de Games em El Victorial: no proémio, e antes de descrever as aventuras 
e façanhas de Pero de Niño, o autor aborda aspetos da matéria clássica e bíblica que 
costumavam acompanhar os textos cavaleirescos
77
; para finalizar essa parte, dedica um 
capítulo ao tema “qué es, e qué tal deve ser el cavallero, e por quién es llamado buen 
cavallero”78.  
O panorama em Portugal foi um pouco distinto, embora os homens do século 
XV também se tenham pronunciado sobre a cavalaria. Este capítulo pretende analisar 
essas ideias em dois momentos. Numa primeira parte, através dos escritos do rei D. 
Duarte e do título dos cavaleiros nas Ordenações Afonsinas, o foco incidirá 
essencialmente na conceção do papel da cavalaria no ordenamento sociopolítico. Numa 
segunda parte, e tendo por base o parecer do infante D. João a propósito da guerra no 
Norte de África, e as crónicas da autoria de Gomes Eanes de Zurara, tentar-se-á 
perceber quais os valores que se associaram ao modo de vida e à ideologia 
cavaleiresca
79
.  
Valerá a pena sublinhar que todos os textos que perfazem o conjunto 
selecionado emanam invariavelmente da corte régia, tendo sido promovidos com fins 
pedagógicos, tratadísticos, legislativos, propagandísticos ou até de aconselhamento. 
Com efeito, podem não ter existido – ou simplesmente não chegaram até nós – peças do 
género talhadas nos scriptoria nobiliárquicos ou de outros círculos sociais ou culturais. 
Este conjunto de documentos resulta portanto de uma construção teórica da cavalaria 
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Quereuil (eds.), Paris, Pocket, 2013, pp. 121-133. 
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neste capítulo. 
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projetada pelos monarcas de Avis e seus familiares e fiéis mais próximos
80
. No 
panorama português, a corte régia aparenta ter sido o verdadeiro centro de poder e 
também o grande polo difusor das tendências culturais. Nenhuma outra corte – 
senhorial, por exemplo – se mostrou apta a lançar ou a fazer perdurar propostas 
alternativas àquelas que eram apresentadas na casa do monarca.  
2.1 – A Cavalaria e as suas funções 
Dentro deste subcapítulo encontram-se análises aos textos que discutem 
essencialmente o papel da cavalaria na sociedade: o lugar que os cavaleiros ocupam e os 
privilégios de que gozam, a justificação histórica desta realidade e os deveres inerentes 
a tal posição. Tendo presente que uma parte substancial dos elementos que sustentaram 
as observações feitas no capítulo 1, acerca do significado dos termos cavalaria e 
cavaleiro, foram extraídos dos escritos de D. Duarte e do título das Ordenações 
Afonsinas, importa agora tentar explorar estas fontes com maior detalhe. 
2.1.1 – Os escritos do rei D. Duarte  
“Um rei que gostava de escrever”81, D. Duarte é peça essencial para 
compreender a visão teórica acerca da cavalaria em Portugal no período tardo-
medieval
82
. Os contributos para esse enquadramento teórico podem ser encontrados um 
pouco por toda a sua obra. Em o Leal Conselheiro, concebido para ser “ũ A B C de 
Lealdade”, feito “principalmente pera senhores e gente de suas casas”83, D. Duarte 
pronuncia-se em diversos momentos acerca da divisão funcional da sociedade e do que 
seriam os comportamentos expectáveis da parte dos cavaleiros; no Livro da Ensinança 
de Bem Cavalgar Toda a Sela, o rei dá conselhos específicos para os defensores 
melhorarem o seu manuseamento do cavalo e das armas; no Livro dos Conselhos, D. 
Duarte reuniu uma série de escritos tanto da sua autoria como de terceiros, nos quais é 
possível encontrar menções ao ofício cavaleiresco.  
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 Mais à frente discutir-se-á a obra de Zurara, mas, a título de exemplo, mencione-se que mesmo a 
biografia cavaleiresca dedicada a D. Pedro de Meneses, ainda que apoiada pela filha do primeiro capitão 
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Com o intuito de oferecer ensinamentos válidos aos leitores cortesãos, D. Duarte 
criou um conjunto de textos diversificados mas com mensagens coerentes. O auditório 
seria composto pelos cortesãos que frequentavam mais ou menos regularmente a casa 
do soberano, e que constituíam a sociedade política do reino. Sentidos de ordem 
pedagógica, instrutiva
84
 e até propagandística estão presentes em toda a obra intelectual 
do rei, mesmo que a combinação destes objetivos pareça em certa medida inverosímil 
em escritos cujas formas acabam por ser díspares. Essa combinação aparentemente 
improvável pode ser vista num documento incluído no Livro dos Conselhos. Para o 
funeral de Nuno Álvares Pereira
85
, D. Duarte terá entregado um sumário com uma série 
de pontos que deveriam ser tidos em conta na pregação a ser feita por mestre 
Francisco
86
. A prédica deveria ser dividida em três partes, destinadas a demonstrar 
outras tantas ideias-chave: 1 – como Nuno Álvares Pereira fora coroado de glória 
temporal; 2 – como fora coroado de honra nesta vida e na que se seguiria; 3 – como 
todos os estados deveriam retirar exemplos da vida do condestável. Numa cerimónia 
certamente destinada a glorificar um dos elementos essenciais na construção da nova 
dinastia de Avis
87
 – acentuando, com uma elaborada liturgia do poder, a legitimidade 
dos sucessores de D. João I –, D. Duarte aproveitava para traçar um quadro ideal de 
exemplos destinados a inspirar o bom funcionamento da sociedade. 
Nuno Álvares era tido como um modelo pois fora bom cristão, virtuoso, amado e 
bom governador da sua fazenda. Ainda assim, por ter pertencido ao estado dos 
defensores, a guerra tivera forçosamente uma importância essencial no modus vivendi 
do condestável; por conseguinte, assim também o deveria ser para aqueles que eram 
suposto imitá-lo. E se é verdade que Deus o coroou de glória temporal, fê-lo desde logo 
porque o condestável, atento ao facto de “descender de nobres padre e madre e de nobre 
linhagem”, revelara sempre “boa disposição de corpo e rostro e força e compreisão e 
manhas corporães que pertençem a seu estado”, não enveredando por um modo de estar 
no mundo que não era próprio da sua condição
88
. Tal consciência levou-o a “ser muytas 
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uezes uençedor de seus Jmigos e nunca vencido”, o que é, ao mesmo tempo, uma clara 
alusão aos sucessos militares por alturas da crise de 1383-1385, determinantes para 
guindar ao poder a nova dinastia. Tudo isto fez com que, de acordo com D. Duarte, 
Nuno Álvares também se tivesse coroado de honra: pelas recompensas que havido 
recebido do rei por ter exibido esse exemplar comportamento, mas também porque, na 
hora da sua morte, tinha direito a exéquias que o elevavam a um patamar de 
reconhecimento sem paralelo
89
 – e, por que não pelo menos presumi-lo, não estaria D. 
Duarte também a pensar na encomenda da crónica dedicada ao condestável
90
?  
Tudo isto fazia do defunto um modelo para todos os estados: amado por fazer 
justiça aos que viviam nas suas terras e por viver pacificamente, era simultaneamente 
temido devido à “grande fortaleza que em feitos d armas sempre mostrou”. Erguia-se, 
além disso, a lição particular para os cavaleiros, na medida em que amara “muy 
uerdadeiramente e lealmente a seu senhor”, dispondo-se “a muytos perigos por seu 
seruiço em grandes e honrrados feitos”, mesmo quando já havia vestido o hábito 
monástico
91
.  
Do sumário retiram-se portanto duas ideias centrais, desenvolvidas noutros 
pontos da obra do rei: os nobres deveriam encarnar o seu mister de defensores, e essa 
função estaria ao serviço do rei e do reino. A perspetiva acerca do bom funcionamento 
deste esquema é retomada no Leal Conselheiro. A sociedade está, segundo D. Duarte, 
dividida entre oradores, defensores, lavradores e pescadores, oficiais (juízes, regedores, 
vedores e escrivães) e mesteirais
92
. Quais são as funções dos defensores? Acima de tudo 
garantir a paz da terra, sendo que o dito objetivo se atinge protegendo-a dos inimigos 
externos e internos
93, algo “tam necessario pera o bem publico que, sem el, se nom 
podem as terras e senhorios longamente soportar e defender”. Em virtude da relevância 
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 “E quanto aos bens de fortuna dignos de honrra açhan se que o som grande parte daquelas cousas de 
que noso senhor lhe outorgou coroa de gloria como he dito, e asy por elas lhe outorgou muyta honra, que 
del rey e da raynha e de seus filhos e de todos grandes e pequenos continuadamente em sa ujda sempre 
reçebeo, e agora lhe prouue de fazer em sa fym como em nhnua memoria se açha que na espanha a outro 
caualeyro se fizesse”, L. Conselhos, p. 227. 
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 Redigida, segundo Adelino de Almeida CALADO, entre 1431 e 1436. Vejam-se as observações do autor 
quanto à data de redação e à autoria deste texto em “Introdução”, em Estoria de Dom Nuno Alvrez 
Pereyra, Adelino de Almeida Calado (ed.), Coimbra, Universidade de Coimbra, 1991, pp. LXXI-C. 
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 “Na vynda d el rey de tunez estando Ja no mosteiro, e a ordem que em elo teue pera hir em auto de 
Caualeiro non leixando seu abyto nem sa maneira de ujuer”. 
92
 LC, pp. 25-26.  
93
 “devem seer prestes pera defender a terra de todos contrairos assi dos aversairos que de fora lhe querem 
empeecer, como dos sobervos e maleciosos que moram em ela”, LC, p. 26. 
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e dos perigos inerentes a essa função, aos defensores eram dados privilégios e 
liberdades específicos
94
. Consequentemente, as prerrogativas de que usufruem obrigam-
nos a “que se ponham a todos perigoos e trabalhos que se lhes oferecerem”95. 
Isto era o que se esperava dos defensores, e não aquilo que, ao que parece, 
deveria acontecer com alguma regularidade. D. Duarte critica justamente os que fogem 
às suas funções: uns, trazendo “algũus ávitos e maneira de oradores, tirando-se das 
despesas, perigoos e trabalhos”; outros, fugindo à “honrada maneira de seu viver” e 
lançando-se “a lavrar ou trautar de mercadaria”96. Sem embargo da imperatividade de 
ter um comportamento pio, orando e jejuando, e também da necessidade de bem 
governar a fazenda, o importante era que isso não acontecesse “de tal guisa que se 
desemparem de seerem prestes pera bem servirem naquel stado por que som 
priviligiados e mais honrados”. Se desejam fugir às responsabilidades do estado em que 
nasceram, então não usem “de riqueza, renda nem liberdade de cavalaria”97. 
Para desempenharem as suas funções na sociedade, os defensores deveriam ter 
competência nas artes guerreiras. Há assim um reconhecimento implícito de que a 
prática da violência ao serviço da comunidade era um bem que deveria ser 
salvaguardado. Hoje em dia, e à luz dos valores pacifistas que ganharam lugar nas 
sociedades ocidentais depois das trágicas guerras que varreram o continente europeu na 
primeira metade do século XX, é algo difícil compreender textos que pugnam por ideias 
que, a bem dizer, cultivam e louvam a violência. Em todo o caso, convém sublinhar que 
essa tendência se encontra em todo o Ocidente Medieval. Richard W. Kaeuper cunhou, 
com alguma felicidade, um conceito que resume esta relação entre os cavaleiros e a 
violência: trata-se da “worship of demi-god prowess”98. Ao longo do período medieval, 
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 “dados grandes liberdades e privilegios por a grande necessidade a que per eles toda comunidade som 
alguãs vezes no tempo do grande mester acorrido”, LC, p. 26. 
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 LC, p. 21. 
96
 O rei salienta que somente deve ser consentido aos defensores que se ocupem destes negócios quando 
forem velhos ou quando, por doença, não puderem dedicar-se ao exercício das armas. 
97
 LC, pp. 27-28. 
98
 Richard W. KAEUPER, Chivalry and Violence in Medieval Europe, pp. 135-160. “Prowess and honor 
are closely linked in the knight‟s minds, for the practice of the one produces the other” (p. 135); “(…) we 
should not forget that the prowess from which it springs is the fundamental quality of chivalry. Prowess 
was truly the demi-god in the quasi-religion of chivalric honor; knights were indeed the privileged 
practitioners of violence in their society” (p. 136). O autor baseia as suas observações num alargado 
corpus documental, desde os vários ciclos da literatura arturiana até biografias cavaleirescas do século 
XV, como a obra dedicada a Pero de Niño. Conclui que “both imaginative literature and the historical 
accounts of their lives picture knights enjoying a privileged practice of violence; it suggests that they 
found in their exhilarating and fulfilling fighting the key to identity” (p. 143).   
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o grande desafio dos que, usando as palavras do historiador, procuraram “reformar a 
cavalaria”, foi precisamente canalizar esse potencial violento em permanente ebulição 
para fins úteis à comunidade
99
.  
Se por um lado as ideias de D. Duarte alertam para que alguns defensores não 
percam de vista o exercício do seu mister, reconhecem, por outro, que essa aptidão e 
desejo de violência existe, devendo até, dentro de determinados limites e para benefício 
do próprio reino, ser cultivado. Esta ambivalência explica a razão pela qual D. Duarte, 
numa série de apontamentos onde explanava os motivos por que movia nova expedição 
contra o Norte de África, evocava como argumentos “o bom exerciçio das armas ser 
praticado per cuJa mingoa muytas gentes e regnos se perderom”, e também para 
“tyrarmos nosa gente de vida oçiosa fora de virtudes”. Os batismos de fogo e o treino 
em combate deveriam ser feitos preferencialmente na terra natal, ao serviço do rei; daí a 
necessidade da expedição, suprimindo a necessidade de os jovens guerreiros procurarem 
aventuras no estrangeiro
100
. Coincidência ou não, estes são exatamente os mesmos 
argumentos expostos na Crónica da Tomada de Ceuta
101
. Aqui se reconhece, tal como 
escrevia D. Duarte, e tal como observa Kaeuper para a generalidade dos textos 
dedicados à temática cavaleiresca, o permanente risco disruptivo e de erupção da 
violência cavaleiresca, e a necessidade de canaliza-la para fins proveitosos.  
 Seja como for, e talvez devido ao facto de as praças norte-africanas terem 
funcionado como uma espécie de canal para onde era encaminhada essa energia 
potencialmente destrutiva da classe cavaleiresca, a realidade é que, nos escritos de D. 
Duarte, é claramente maior o peso dos apelos para que os cavaleiros se comportem à 
altura do seu estatuto, e para que desenvolvam competências guerreiras, do que, por 
exemplo, alertas à contenção deste grupo
102
 em benefício da ordem pública
103
. A 
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 “The vast and complex literature of chivalry celebrates knightly violence even as it attempts to reform 
or deflect it into channels there it would produce less social damage”, Richard W. KAEUPER, Chivalry 
and Violence in Medieval Europe, p. 160. 
100
 “deseJo de bem fazer os prinçipães de meus reynos querião hir per alguas partes e asy me demandauão 
licença e pareçeo me que pois aujão de trabalhar e despender melhor era em tal cousa por serujiço de deus 
e meu que fora”, em L. Conselhos, pp. 135-136 
101
 “os fidalgos e outros boos homees deste rregno nom acharem em que exercitar suas forças, he 
necessario que de duas cousas façom huua. ou travam arroidos e comtemdas amtre ssy, como sse lee que 
fezerom os Romaãos depois que teverom suas guerras acabadas ou faram taes dannos aos de Castella”, 
em CTC, pp. 47-48 
102
 Não será demais sublinhar que a utilização do termo grupo para fazer referência ao estado da cavalaria 
é feita por mera comodidade, dado já se ter demonstrado no capítulo anterior a heterogeneidade contida 
nos termos cavalaria e cavaleiro. 
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preocupação estava, pelo contrário, nos que queriam “percalçar honra de cavalaria nem 
se despoendo a perigoos nem a trabalhos”104. Seria a pensar nestes, sem dúvida, que o 
monarca invocava, no Livro da Ensinança de Bem Cavalgar, a necessidade de compor 
esta obra
105
.  
O rei, “conhecendo que a manha de seer boo cavalgador he hua das principaaes 
que os senhores cavalleiros e scudeiros devem aver”106, pretendia oferecer um tratado 
com conselhos práticos sobre as várias formas de cavalgar e como combater no dorso de 
uma montada.  A ideia liga-se ao que D. Duarte também escreveu no Leal Conselheiro: 
os cavaleiros deveriam aproveitar o tempo de paz para se treinarem em tudo o que o seu 
ofício requeria
107
. No Livro da Ensinança de Bem Cavalgar, porém, D. Duarte 
desenvolve estas ideias de uma forma prática. Começa por invocar, no início do tratado, 
a pertinência do assunto que vai abordar. Saber cavalgar era uma das competências-
chave dos cavaleiros e dos escudeiros
108
, trazendo-lhes superioridade no campo de 
batalha
109
. Os exemplos históricos provavam, aliás, que demonstrando competência 
nestas lides poder-se-ia obter honra e proveito
110
.  
O Livro da Ensinança de Bem Cavalgar é bem conhecido por parte dos 
estudiosos da cavalaria, que lhe reconhecem o excecional estatuto de tratado prático 
sobre equitação, com conselhos sobre como cavalgar, justar e combater que atestam o 
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 O que até certo ponto poderá ser estranho caso se tenha em consideração os inúmeros conflitos e 
episódios de violência perpetrados pela fidalguia relatados para o período de D. Afonso V. Ver Ivana 
ELBL, “The Cortes, lawlessness and the nobility during the reign of Dom Afonso V”, em Parlamentos: a 
lei, a prática e as representações. Da Idade Média à actualidade, Maria Helena da Cruz Coelho e Maria 
Manuela Tavares Ribeiro (coord.), Lisboa, Assembleia da República, 2010, pp. 222-227. 
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 LC, p. 22. 
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 A arte de domar o cavalo e todas as perícias guerreiras que se faziam no seu dorso, sendo “hua das 
principaaes [coisas] que os boos homeens ham daver e que os cavalleiros e toda outra gente geeral em 
estes reynos mais avantejadamente ouverom”, estava, lamentavelmente, “tam esqueecida antre a gente de 
stado e de boa linhagem”, em LE, pp. 125-126. 
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 LE, p. 1. 
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 “E por em lhes perteece na paz aprender e saber taes manhas como no tempo que comprir possam e 
saibham bem usar daquelo, porque som antre os outros tam avantejados, e tenham armas e cavalos pera 
estar prestes como convem pea logo socorrer onde for necessario por serviço e mandado de seu senhor, 
poendo-se a perigoos de morte e a outros grandes trabalhos e despesas, manteendo gente e taes 
corregimentos segundo a cada uu perteecer que honrem o real stado, sua corte e senhorio”, LC, p. 26. 
108
 LE, p. 4. 
109
 “E por tanto bem se pode entender a grande vantagem que tee os boos cavalgadores nos feitos de 
guerra, se ouverem as outras bondades razoadamente (...) pois he hua das melhores que os guerreyros 
devem a aver”, LE, p. 4. 
110
 “E falando da honrra e proveito, longo seria de contar quantos em as guerras delrrey, meu senhor e 
padre, cuja alma deos aja, e em nas outras ham percalçado grandes famas, estados e boas gaanças por 
serem muyto ajudados desta manha”, LE, p. 4. 
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saber e a prática do rei português
111
. No contexto da presente dissertação não é tão 
relevante analisar o lado técnico destes conselhos, mas sim a intenção com que D. 
Duarte os concedeu e a sua relação com a perceção e a vivência da cavalaria em 
Portugal no século XV. E, nesse sentido, o monarca é claro: no tempo de paz, os 
cavaleiros recebem “grandes vantagees em justar, tornear, em jugar as canas, reger 
algua lança e sabella bem lançar”112. Lado prático que, seguindo o monarca, deveria ser 
acompanhado por reflexões teóricas, proporcionadas pela leitura. Depois de, na 
introdução, o rei dar alguns conselhos sobre como ler este género de obras
113
, aconselha 
ainda os cavaleiros a estudarem livros de guerra, pois neles se retiram bons exemplos e 
ensinamentos
114
. Sabe-se, aliás, que este conselho não ficou apenas gravado nas páginas 
desta obra. No regimento entregue ao infante D. Henrique antes da partida para Tânger, 
D. Duarte aconselhava o irmão para “quando tyuerdes espaço lede per os liuros de 
guerra e non per outros porque per eles sempre aueres bons conselhos e auysamentos”; 
livros, de resto, levados nessa mesma campanha pelo infante D. Fernando e pelo conde 
de Arraiolos
115
. D. Duarte sugeria também que o irmão usasse o Livro de Cavalgar para 
ensinar os que não soubessem usar lanças a trazê-las “ao colo e de sob mão”116.  
Não caberá de momento o exercício de tentar refletir se D. Henrique seguiu ou 
não a sugestão do irmão. Por ora importa reter que, em contraste com o pouco que tem 
sido dito acerca dos ideais cavaleirescos em Portugal no final da Idade Média, a 
realidade é que estes ocuparam uma fração com alguma relevância dentro da obra 
intelectual de D. Duarte. Evidência de que era um tópico central no ordenamento 
sociopolítico do Portugal Quatrocentista, o monarca viu na cavalaria, pelo menos 
                                                 
111
 Richard BARBER e Juliet BARKER dedicam várias páginas a este tratado naquela que é a síntese mais 
conhecida acerca de justas e torneios: Tournaments: Jousts, Chivalry and Pageants in the Middle Ages, 
Woodbridge, Boydell, 2000, pp.197-205. 
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 LE, p. 6. Na mesma página o monarca sublinha que este é o tipo de práticas que deveria ser seguidas 
nas casas da nobreza: “E assy em todas outras manhas que a cavallo se fazem, que som muyto husadas 
em casa dos senhores”. 
113
 “E os que esto quiserem bem aprender, leamno de começo pouco, passo, e bem apontado, tornando 
alguas vezes ao que ja leerom, pera o saberem melhor. Ca se o leerem ryjo e muyto juntamente como 
livro destorias, logo desprazerá e se enfadarom del, por o nom poderem tam bem entender nem 
renembrar; por que regra geeral he que desta guisa se devem leer todollos livros dalgua sciencia ou 
enssynança”, LE, p. 3. 
114
 “E os da enssynança da guerra com as cronycas aprovadas he muito perteencente leitura pera os 
senhores e cavalleiros, e seus filhos, de que se tiram grandes e boos exempros e sabedorias que muyto 
prestam, com a graça do senhor, aos tempos da necessydade”, LE, p. 121. 
115
 “Lembre uos dacustumar de ler por liuros d auysamentos de pelejas que leua o Jfante dom fernando e 
o conde d arrayolos porque em eles açharees muytos auysamentos que em alguas cousas uos podem bem 
prestar” L. Conselhos, pp. 131-132. 
116
 L. Conselhos, p. 131. 
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teoricamente, uma força determinante para cumprir a indispensável missão de defender 
o reino e de garantir o bem-estar e a ordem pública. A ponto de, quando foram 
publicadas as Ordenações gerais, os cavaleiros terem merecido um título próprio.  
2.1.2  – O título dos cavaleiros nas Ordenações Afonsinas 
A abertura do Livro I das Ordenações Afonsinas recorda que já desde o tempo 
de D. João I havia sido requerido pelos fidalgos e pelos povos em cortes que se 
“mandasse proveer as Leyx, e Hordenaçoões feitas pelos Reyx, que ante elle forom”, 
pois a multiplicação destes atos continuava a gerar dúvidas e contendas
117
. Em resposta 
– e embora tardando muitos anos – foram elaborados os cinco livros que compõem as 
Ordenações Afonsinas, legislando-se sobre assuntos de diversa índole
118
, ora num estilo 
decretório e legislativo, ora seguindo um estilo compilatório
119
. O título dedicado aos 
cavaleiros encontra-se no livro I, onde se procede à regulação “dos diversos cargos 
públicos, centrais ou fiscais”120. Está, mais concretamente, depois do Regimento da 
Guerra, e de títulos dedicados ao condestável, ao marechal, ao capitão-mor do mar, ao 
alferes-mor, meirinho-mor e alcaides-mores, e antes do título onde se trata dos retos e 
desafios. Portanto, o texto dedicado aos cavaleiros coloca-os na esfera de um ofício e 
autoridade dentro do reino e, simultaneamente, no quadro dos assuntos bélicos que 
deveriam caraterizar a sua atividade. 
A questão que se coloca é: o que se escreve sobre a cavalaria traduz uma 
realidade? Ou destina-se a „moldar‟, a criar um quadro idealizado do que deveria ser a 
classe cavaleiresca? Podem ser dadas várias respostas à formulada questão nesta fase 
introdutória, com o fito de criar um primeiro ponto da situação. Por exemplo, o título 
descreve pormenorizadamente como é que se deveria processar a investidura 
cavaleiresca. No entanto, já se colocaram muitas reservas à efetiva prática desse 
cerimonial
121
. E o que dizer quanto ao conhecimento do código? Entre a sua 
promulgação, pelos anos de 1446-1447, e a sua efetiva difusão, muitas interrogações se 
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 Razões e modo de feitura explicados em OA, Livro I, pp. 1-2. 
118
 Mário Júlio de Almeida COSTA, História do Direito Português, Coimbra, Almedina, 2001, pp. 278-
279. 
119
 Para matérias relativas às Ordenações tratadas nestas páginas seguir-se-á sobretudo a síntese de Luís 
Miguel DUARTE em Justiça e Criminalidade no Portugal Medievo (1459-1481), Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian/Fundação para a Ciência e Tecnologia, 1999, p. 114-129. 
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 Luís Miguel DUARTE, Justiça e Criminalidade no Portugal Medievo, p. 119. 
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 Miguel AGUIAR, “«Fazer Cavaleiros»: as cerimónias de investidura cavaleiresca no Portugal Medieval 
(Séculos XII-XV)”, pp. 40-41. 
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colocam. O facto de não ter chegado até hoje nenhuma coleção completa das 
Ordenações em manuscritos do século XV, sobrando apenas cópias parcelares 
pertencentes a algumas instituições
122
, assim como a presença de outros indícios que 
atestam o desconhecimento da lei geral, levou a que autores como Luís Miguel Duarte 
defendessem que as Ordenações Afonsinas não seriam na generalidade nem conhecidas 
nem observadas no reino
123
. 
Em síntese, dever-se-á admitir a possibilidade de muitos fidalgos e cavaleiros 
poderem não ter tido conhecimento do que a lei geral definira para o estado a que 
pertenciam. Na impossibilidade de oferecer mais respostas conclusivas, importa 
contudo sublinhar outro aspeto: o tempo exigido para a elaboração do código e o que 
daí se pode inferir. Entre o dealbar do século XV e a conclusão das Ordenações, 
estiveram envolvidos na tarefa homens com uma acentuada experiência no desembargo 
régio, exibindo carreiras notáveis ao serviço de D. João I, D. Duarte e até de D. Afonso 
V
124
. Tendo presente a conhecida associação do então infante D. Duarte na regência do 
reino, e o seu assumir de tarefas ligadas ao desembargo ao longo de várias décadas, é 
difícil não admitir pelo menos a hipotética influência de D. Duarte no espírito gravado 
no título dos cavaleiros. Não necessariamente ditando o que aí se deveria escrever, mas 
por ter tentando definir uma certa ideia de cavalaria talvez presente no ambiente 
cortesão em que os homens que prepararam as Ordenações estavam envolvidos. 
Ainda assim, tal hipótese só poderá ser colocada com maior segurança depois de 
analisado o título e comparado o seu conteúdo com o que D. Duarte escreveu acerca da 
matéria cavaleiresca. Seja como for, importa sublinhar que o título dos cavaleiros não é 
original, tendo sido praticamente copiado do título XXI da Segunda Partida de Afonso 
X
125
. Este documento foi polémico na altura em que foi elaborado e dado a conhecer, 
uma vez que rompia com muitas ideias pré-estabelecidas. Entre outras coisas, porque se 
tentava impor a perceção de que cavalaria era sinónimo de nobreza, porque aquela era 
concebida como a mais alta dignidade, e porque se esboçava uma imagem de cavalaria 
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 O Veja-se o artigo de José DOMINGUES, “A reforma das Ordenações do reino de Portugal”, e-SLegal 
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nobre que não correspondia ao “multiformismo” que a instituição sempre revelara na 
Hispânia
126
. Muitos fidalgos, de resto, estavam frontalmente contra algumas ideias em 
concreto. Se o código alfonsino dizia que os cavaleiros não podiam ser feitos por mão 
de quem não o fosse
127
, Don Juan Manuel reclamava que ele, mesmo não tendo sido 
investido, tinha o poder de armar cavaleiros
128
. Os conflitos que marcaram o final do 
reinado do monarca Sábio adiaram a implementação das Partidas; por lei, a cavalaria 
passou de ofício a estado apenas em 1348, aquando da publicação dos Ordenamentos de 
Alcalá
129
.  
Por conseguinte, o título dos cavaleiros nas Ordenações Afonsinas não resulta 
verdadeiramente original. Os compiladores inspiraram-se forçosamente no que já havia 
sido escrito na corte de Afonso X. Pesando todos os fatores até agora expostos, o 
método de análise deste subcapítulo terá em consideração os seguintes pontos: 1 – 
apresentar o título dos cavaleiros e o seu conteúdo; 2 – evidenciar e procurar explicar as 
diferenças existentes entre as Ordenações e o título XXI da Segunda Partida; 3 – tentar 
verificar se há alguma compatibilidade entre as ideias propostas nos escritos do rei D. 
Duarte e o espírito colocado na primeira ordenação geral do reino quanto à cavalaria. 
Na edição utilizada na presente dissertação, o título dos cavaleiros estende-se 
por 16 páginas
130
. A abertura define o que é que eles são e o que é que os carateriza. A 
sociedade, dividida em três estados, tem na cavalaria o grupo “a que mais 
principalmente pertence a defensom”. Honra, esforço e poderio é a tríade que a define. 
O lugar por ela ocupado tem uma justificação de ordem histórica
131
. “Companhia de 
nobres homeẽs que forom hordenados pera defender as terras”, tinha sido antigamente 
designada por “milícia”, devendo esse nome ao processo de escolha dos cavaleiros: em 
cada mil homens, apenas um merecia tal honra. Sem embargo de que esta explicação 
possa fazer suspeitar que o que está verdadeiramente em causa é explicar a evolução do 
termo latino miles, e seu plural milites, para os vocábulos equiparáveis em romance, a 
realidade é que se podem encontrar explicações parecidas nas obras de Raimundo 
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Llull
132
, de Gutierre Díaz de Games
133
 e de Christine de Pizan
134
. Todas exibem uma 
ideia de restrição e de exame rigoroso que atesta o valor dos que exibem o título 
cavaleiresco, mesmo que nem sempre ao longo dos tempos os membros da milícia 
tenham sido os mais honrados. O título das Ordenações conta que os cavaleiros eram 
escolhidos com base em três características: capacidade de aguentar jejuns prolongados 
e forçados, tão costumeiros em tempo de guerra; habilidade no manuseamento das 
armas para saber ferir; crueldade para não ter piedade do inimigo. Em virtude destas três 
caraterísticas, antigamente cumpriam as funções de defensores homens como 
carpinteiros, ferreiros ou pedreiros, “porque usam muito de ferir, e som fortes de 
maãos”, e também os carniceiros por terem o hábito de matar. Contudo, estes homens 
não eram honrados e não eram afetados pela “vergonha”, o que os teria levado a 
protagonizar comportamentos indignos, tais como fugir de batalhas
135
. Por isso os 
homens antigos decidiram que os escolhidos para o mister cavaleiresco deveriam ser 
indivíduos de boa linhagem, pois sobre eles poderia recair o peso da vergonha, 
forçando-os a ter uma conduta à altura da reputação das suas famílias. De acordo com o 
texto, os cavaleiros começaram por receber uma marca com um ferro quente num braço; 
mais tarde começou-se a registar os seus nomes num livro. Tudo, sublinha-se, para que 
se saiba quem eles são e para que dessa forma não possam fugir ao que deles se espera. 
Seja como for, a incapacidade de ferreiros ou carniceiros em serem cavaleiros 
denuncia, em última análise, o „horror‟ das aristocracias face às profissões manuais que 
se pode encontrar ao longo de todo o Antigo Regime; o argumento histórico é, todavia, 
uma espécie de apelo aos homens contemporâneos: há uma razão de ser tão velha 
quanto o fundo dos tempos para o exercício das armas pertencer por direito a uns, e o 
exercício dos labores a outros. A associação dos fidalgos ao estado da cavalaria explica-
se pelos constrangimentos que a pertença a uma antiga linhagem implica, com virtudes 
transmitidas por herança e a pressão de não embaraçar a estirpe. Quer-se, por isso, que 
eles “venham de direita linha de padre, e de madre, e d‟avoo ataa quarto graao”.    
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Dada a importância das funções dos cavaleiros, estes não podem ser armados por 
quem não o seja. Trata-se de uma espécie de prólogo para a ideia de associação entre 
cavalaria e realeza, pois no título estipula-se que a única exceção a esta regra reside 
precisamente no rei e no seu filho herdeiro. O monarca, para além de ser cabeça da 
cavalaria do reino, tem capacidade de armar outros mesmo não tendo passado por uma 
cerimónia de investidura: “assy tanto que he feito Emperador, ou Rey, logo he feito 
Cavalleiro”. Pode portanto dar a honra de cavalaria mesmo não a tendo recebido da mão 
de ninguém, até porque poderia conceder dignidades de muito maior importância, 
designadamente títulos nobiliárquicos e mestrados de ordens religioso-militares. Esta 
exclusividade é reforçada em tempo de paz
136
; já em guerra, um cavaleiro poderia armar 
outro, mas a primazia dessa concessão caberia ao rei ou ao seu herdeiro caso estivessem 
presentes. 
As condições para se ser cavaleiro são retomadas novamente no que parece ser 
mais uma óbvia referência ao que estaria a acontecer de forma errada no tempo 
presente. Não podem ser investidos – além de menores de 14 anos, indivíduos 
“desmemoriados” ou “minguado de seus membros” – homens pobres, para não fazerem 
vida desonrada e não condicente com tal estatuto, nem indivíduos que andassem 
“fazendo merchandias”. É um ponto em comum, aliás, com o que já se explicitou das 
ideias de D. Duarte: os cavaleiros devem ser portadores de determinadas caraterísticas e 
exercer um ofício definido; não devem faltar a esses deveres nem se devem deixar 
envolver nas atividades que não pertencem a seu estado. A coincidência denuncia um 
esforço para impor este plano, mas evidencia, ao mesmo tempo, que a ordem 
considerada incorreta deveria estar acontecendo regularmente.  
O relato de como deveria ser feita a cerimónia de investidura ocupa quatro 
páginas da edição que se está a seguir
137
. Trata-se de uma proposta de ritual de um ato 
secular que não dispensa elementos religiosos para consagrar a ocasião e testemunhar a 
entrada do novel cavaleiro numa ordem com uma determinada função na sociedade dos 
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homens. Começava pela vigília noturna
138
, onde o futuro cavaleiro orava de joelhos 
fincados no chão, esperando a manhã onde se realizaria a missa e onde aquele que o 
armaria lhe perguntava se queria receber a ordem de cavalaria. Caso a resposta fosse 
afirmativa, o escudeiro era equipado com os elementos que simbolizavam o seu ofício: 
colocavam-se as esporas, apertava-se-lhe uma cinta à volta do corpo e cingia-se a 
espada. Era depois com a simbólica arma empunhada na mão direita que o novel jurava 
não recear morrer pela lei, pelo senhor natural e pela terra. A pescoçada era dada para 
que o juramento não fosse esquecido, e quem cingisse a espada tornava-se padrinho do 
novo cavaleiro. 
Havia igualmente razões muito concretas pelas quais essa honra poderia ser 
perdida. Vender o cavalo e armas, perdê-los ao jogo ou empenhados em tabernas; fazer 
cavaleiro quem não deve ser; exercer mercancia ou trabalhos manuais; fugir de uma 
batalha; abandonar o seu senhor ou deixá-lo indefeso; tudo isto, enfim, são motivos 
válidos para que, numa cerimónia pública, o cavaleiro fosse despojado dos elementos 
que o caracterizavam. Ao serem-lhe cortadas as esporas e a cinta, deixa de merecer o 
título e perde a honra e os respetivos privilégios.  
Como se referiu, o título do tempo de D. Afonso V copia largamente o código 
legislativo alfonsino. Contudo, não seria de esperar que os quase dois séculos que 
separam ambos os documentos tivessem resultado em simples cópia integral do 
original. Há diferenças que, embora não muito substanciais em volume, são-no porém 
ao nível do conteúdo. Cabe assinalá-las e tentar explicá-las; o resto pode assumir-se 
com segurança permanecer praticamente igual em ambos os textos.  
Quanto ao ofício cavaleiresco, as Partidas são muito mais descritivas. Explica-se 
como os cavaleiros devem conhecer as bestas e as armas, como devem cavalgar, como 
devem andar vestidos e como devem ser moderados no comer, no beber e no dormir
139
. 
Relativamente à investidura, não obstante ser tudo praticamente igual, subjaz uma 
pequena diferença em volume mas muito relevante em significado: as Partidas não 
assinalam de forma tão evidente como nas Ordenações a associação entre a ordem de 
cavalaria e a dignidade imperial ou real
140
. Trata-se de algo que pode ser explicado caso 
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se tiver em conta que a monarquia portuguesa em Quatrocentos se afirmara 
indiscutivelmente como o poder polarizador da sociedade. De facto, teria sido muito 
mais difícil a Afonso X de Leão e Castela, na segunda metade do século XIII, propor 
um esquema de cunho tão centralizador e afirmativo da autoridade monárquica como a 
prerrogativa inscrita nas Ordenações acaba por ser. 
As Partidas também descrevem quais os costumes e as virtudes que deveriam 
caracterizar os cavaleiros. As quatro virtudes essenciais são cordura, fortaleza, mesura e 
justiça
141
. Duas delas – cordura e mesura – poder-se-ão encontrar nas fontes portuguesas 
do século XV pelos equivalentes cortesia e temperança. Ainda assim, as Ordenações 
não falam em nenhuma destas virtudes, ficando-se pela definição de “esforço, honra e 
poderio” logo na abertura do título. Estabelecem ainda as Partidas que os cavaleiros 
devem ser “entendidos” para praticar o bem, “manhosos” – no sentido de engenhosos – 
para saber vencer muitos com poucos, e devem encarnar a lealdade, mãe de todas as 
virtudes
142
. Por tudo isto deveriam ouvir testemunhos inspiradores. Em tempo de 
guerra, veteranos deveriam contar os seus relatos e aventuras. Quando reinasse a paz, e 
a fazer lembrar os refeitórios beneditinos, sugeria-se a leitura de histórias de feitos de 
armas; não havendo livros, então que falassem os anciãos ou que se cantassem canções 
de gesta
143
.  
Por último, a lei XXIII do título das Partidas
144
 estabelece como devem ser 
honrados os cavaleiros. Atendendo à nobreza da sua linhagem, à sua virtude e pelo 
benefício que deles emana, então cumpre ao resto da sociedade conceder-lhes algumas 
justas vantagens. Entre outras coisas, na igreja ninguém deve estar à sua frente salvo os 
prelados ou outros clérigos que tivessem funções na celebração, assim como os reis e 
grandes senhores a quem devessem obediência. À sua mesa não se devem sentar nem 
escudeiros nem homens sem estatuto equiparável. Montando o seu cavalo ou outra 
besta, não poderiam ser derrubados. 
Em suma, as Partidas são mais completas em domínios como costumes, hábitos 
e virtudes esperadas dos cavaleiros. Deve-se atender, porém, que legislam sobre 
matérias acerca das quais, no século XV, já se havia estabelecido algum quadro legal 
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em Portugal, designadamente quanto à forma de vestir
145
. As diferenças patenteadas no 
ritual de investidura mostram que, no século XV português, a figura do rei já se 
afirmara definitivamente como cabeça da cavalaria, algo compreensível à luz do 
contexto político dessa época. Como há pouco se explicou, nesta cronologia o poder da 
coroa portuguesa e a sua centralidade não mereciam contestação. Os hábitos de leitura 
coletiva de histórias proveitosas, se sugeridos nas Partidas, não cabem enquanto força 
de lei nas Ordenações
146
.  
Face aos textos de D. Duarte, as ideias contidas no título agora analisado 
suscitam uma série de pontos comuns. A conceção da sociedade como dividida em 
grupos com as suas respetivas funções não merecia contestação e é declarada logo no 
início da lei, assim como é por várias vezes explanada na obra intelectual do pai de D. 
Afonso V. Os cavaleiros são os defensores por excelência e por isso a cavalaria é tida 
como uma ordem, uma honra e um estado. Todos estes termos, utilizados por D. 
Duarte, cabem também no léxico empregado nas Ordenações e dentro dos sentidos 
explicitados no primeiro capítulo desta dissertação, onde se discutiu o significado dos 
mencionados conceitos. Do que se conclui que existe uma notória coesão de ideias entre 
ambos os documentos, presumindo-se uma eventual porosidade entre os seus 
hipoteticamente diferentes autores.  
Essa coesão é notória, por exemplo, na exposição constante da faceta belicosa da 
cavalaria, sem conceder grande espaço, quando se trata de discutir o seu lugar e 
funções, às virtudes cortesãs que tão tradicionalmente lhe são associadas, tais como o 
papel das damas na motivação de empresas guerreiras. Neste sentido, e mesmo no 
panorama global português desta época, as palavras atribuídas por Zurara a D. Filipa de 
Lencastre numa conversa com o infante D. Pedro antes da partida para Ceuta afiguram-
se excecionais: a rainha, ao oferecer as espadas com que os infantes iriam à praça norte-
africana, encomenda ao futuro regente do reino a proteção das damas pois isso “he hũua 
cousa que espiçialmente deve seer emcomendada aos cavalleiros”147. A singularidade 
do testemunho não quer dizer, contudo, que mais nada se possa dizer quanto aos valores 
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da cavalaria, mesmo que, tal como se sublinhou, estes se apresentem sob uma faceta 
essencialmente guerreira. 
2.2 – A Cavalaria e os seus valores 
O que constitui verdadeiramente a ideologia cavaleiresca? Que valores e 
desígnios caracterizam o modo de viver dos cavaleiros, ou, melhor dizendo, como é que 
se concebem esses aspetos? Neste subcapítulo serão analisados dois testemunhos que 
permitem algumas observações sobre o tema: em primeiro lugar, o parecer do infante D. 
João acerca da guerra no Norte de África e, em segundo, as obras de Zurara.  
2.2.1 – O parecer do Infante D. João: siso vs. cavalaria 
Discutia-se em Portugal, na década de 1430, a possibilidade de uma nova 
empresa guerreira no Norte de África. Tal como se haveria de fazer ao longo deste 
século, os grandes do reino foram chamados a dar o seu conselho e a colocá-lo por 
escrito. No caso da discussão que antecedeu a malograda expedição de Tânger, 
chegaram até aos dias de hoje os pareceres dos infantes D. Pedro, D. Henrique e D. 
João, do conde de Barcelos e também dos condes de Ourém e de Arraiolos
148
. Uns 
pronunciaram-se a favor da expedição; outros, contra. Mas a opinião aparentemente 
desconcertante é a do infante D. João: depois de cotejadas as razões que deveriam 
favorecer o ataque e aquelas que o desaconselhavam, conclui dizendo que aí estavam os 
argumentos a ponderar, não assumindo se era ou não favorável ao projeto da expedição. 
Que o julgasse o arcanjo S. Miguel, “cujo dia oge he com sua balança”149.   
Se analisado segundo o ponto de vista de uma história política e factual, o texto 
pode parecer paradoxal e denunciar uma tentativa de o infante não se comprometer com 
nenhum dos partidos. Oliveira Martins, num tom mordaz, afirmou que o infante “falou 
sem dizer nada”150. Já Luís Filipe Thomaz e Luís Miguel Duarte tendem a ver nas 
palavras de D. João uma subtil opinião contrária à expedição
151
.  
O parecer contém, todavia, elementos de elevado interesse para o estudo da 
ideologia cavaleiresca. A equação de uma nova passagem ao Norte de África faz-se a 
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partir de duas posições, apresentadas como ideias completamente antagónicas e 
inconciliáveis: de um lado o siso, defendendo que “se non deue deixar certo por o non 
certo”, e do outro a cavalaria, “a qual diz que quem grandes fectos non começa grandes 
fectos non pode acabar”. Em certa medida, esta divisão pode parecer, aos olhos do leitor 
moderno, uma oposição entre valores heroicos e bélicos desprovidos de sentido racional 
e estratégico, representados pela cavalaria, e aquilo que se poderia designar como 
simples „bom-senso‟, representado pelo siso. Esta posição, embora muito presente na 
bibliografia
152
, correrá o risco de ser uma leitura demasiado simplista, desvalorizando 
uma forma de retórica própria da época. Contrariamente a esta tendência, Peter Russell 
preferiu ver na divisão estabelecida por D. João uma tentativa de reproduzir os discursos 
dominantes de duas fações presentes na corte portuguesa na época. Escreve este autor 
que D. João, pelo lado da cavalaria, estaria certamente a reproduzir o tipo de 
argumentos que ouviria da boca do seu irmão D. Henrique
153
. Para Russell, as duas 
posições em confronto apresentar-se-iam em níveis equiparáveis de força e seriedade; 
reflete-se no documento, por isso, um debate entre determinadas formas de estar no 
mundo. Ver-se-á, de resto, como o que aqui é dito a favor da cavalaria se encontra em 
articulação com as ideias contidas noutros documentos, desde logo os que já foram 
analisados ao longo da dissertação. 
D. João apresenta os fundamentos a favor do siso e da cavalaria através de 
quatro tópicos: serviço de Deus, honra, proveito e prazer. Fá-lo começando por mostrar 
o que defendia o siso, alinhando posteriormente os argumentos da cavalaria e 
terminando com a mencionada conclusão, invocando a balança do arcanjo S. Miguel.  
No que concerne ao serviço de Deus, D. João começa por sublinhar que foram 
estabelecidos três estados no mundo (oradores, defensores e lavradores), com funções e 
deveres específicos. O mister dos defensores é guardar o povo do mal e punir os 
infratores através do exercício da justiça e das armas. Ora, a guerra do Norte de África 
seria, a este nível, duplamente vantajosa: por um lado, os defensores fariam a guerra, 
                                                 
152
 António José SARAIVA viu na forma de argumentação do infante uma delicada tentativa de ironizar as 
pretensões guerreiras e de glória do partido pró-africano, usando como técnica – a expressão é do próprio 
autor – “um humorismo britânico”. No fundo, D. João faria parte do partido „realista‟, favorável ao 
abandono das quimeras guerreiras e irrealizáveis em benefício do „progresso‟ do reino. Esta opinião 
encontra-se em O Crepúsculo da Idade Média em Portugal, pp. 245-247 e pp. 261-262. 
153
 Peter RUSSELL, Henrique, o Navegador, Lisboa, Livros Horizonte, 2004, pp.133-136. 
48 
 
que é a razão pela qual detém o seu estatuto na sociedade
154
, e, por outro, fá-la-iam 
contra os mouros, o que acentuaria a justiça da sua causa
155
. Avançar contra o inimigo 
muçulmano permitiria dar corpo a uma forma de Imitatio Christi, justamente um dos 
argumentos clássicos utilizados a favor da cruzada ao longo de toda a Idade Média
156
. 
Atravessar o mar seria uma forma de cumprir o apelo de Jesus, quando terá dito “quem 
quiser vyr apos mym negue sy mesmo e tome sua cruz e sigua me”. Voltar ao Magrebe 
seria o genuíno sacrifício dos guerreiros, “a verdadeira cruz de periguo e trabalho dos 
defensores”, os quais, carregando-a, negam a “deleitosa ujda” de que gozavam na terra. 
As indulgências concedidas pela Santa Sé aprovavam tal investida, e os milagres que 
por lá aconteceriam testemunhavam o beneplácito de Deus a esta guerra.  
É curioso notar que dentro do tópico serviço de Deus são usados, pelo lado do 
siso, os mesmos argumentos em sentido diametralmente oposto. A guerra não era 
serviço de Deus porque, sendo necessário lançar um pedido, iria trazer fome e 
dificuldades ao povo; se uns iriam para servir a Deus, outros abalariam unicamente “por 
honrra” e outros ainda “por riqueza e guança”, e “quem mata mouro com tal tençom non 
peca menos que matar christão”. Nada nas Escrituras sustentava este género de 
empresas guerreiras
157
, e por isso dever-se-iam desvalorizar tanto as indulgências
158
 
como os testemunhos de milagres
159
. 
Quanto à honra, D. João salienta a necessidade de os defensores cobrarem honra 
de cavalaria, a qual só se obtém através de feitos militares arriscados
160
. Se assim é, não 
há guerra mais valorosa do que a do Norte de África, até porque “contra christão non 
temos direita querela”, nem há licença do rei de Castela para ir sobre Granada. Se os 
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quanto mais desarrezoada e perigosa tanto sua vitorja mais honrada, pois se nome de bons desejamos 
guerra busquemos”, L. Conselhos, p. 47. 
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valores que sustentavam a cavalaria clamavam por um feito arriscado e “desarrezoado”, 
pelo lado do siso preferia-se defender um certo resguardo. A honra do reino estava no 
seu monarca, e se este chegou a “a um tam grande pináculo d‟onrra” não deverá 
arriscar-se procurando “caminhos escorregaueis”161. 
Discutindo o proveito, a fação cavaleiresca deveria ter consciência de que não 
valia a pena tentar amealhar riqueza pois esta esbanjar-se-ia sempre com facilidade
162
. 
Por isso, o grande tesouro de um reino é ter muitos habitantes, assim como grandes 
cidades e vilas, e a única maneira de as obter é fazendo guerra no Magrebe. Se os 
portugueses eram “poucos proues e mal corregidos”, dever-se-iam lembrar, entre outros 
exemplos, que Alexandre também começou por ser apenas rei da Macedónia
163
. Pelo 
siso, contudo, via-se a operação com “jnfynda despesa e o ganho muyto duujdoso”, já 
para não mencionar o risco de canalizar as forças militares do reino para África 
desguarnecendo a metrópole face a uma eventual ameaça castelhana.  
Por último, no que toca ao prazer, o lado cavaleiresco salienta que, caso a 
expedição fosse um sucesso, o prazer dos participantes seria evidente; falecendo, “auera 
aquel prazer que vençe todo prazer e pera sempre ha de durar”164. O siso, porém, via o 
“periguo muyto certo” e “o prazer muyto duuydoso”165. 
Por conseguinte, e em relação ao que se discutiu nas páginas anteriores, D. João 
volta a sublinhar a divisão funcional da sociedade e o que seria expectável da parte dos 
defensores. Mesmo admitindo que estas poderiam não ser as ideias em que o próprio 
infante acreditava, mas deduzindo que seriam certamente parte do discurso que 
caraterizava pelo menos um importante setor da corte, as opiniões de D. João quanto à 
cavalaria sublinham uma série de aspetos relevantes. A centralidade da guerra na 
ideologia cavaleiresca é por demais evidente: trata-se do móbil essencial que deveria 
orientar a vida dos cavaleiros, cuja honra se sustentava na realização de feitos de armas 
notáveis. Prossegue, tal como nas páginas escritas por D. Duarte, e tal como continua a 
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 Pelo lado do siso, D. João evoca um exemplo dos Evangelhos Sinópticos (Mateus, 4:1, Lucas, 4: “Não 
tentarás o Senhor teu Deus”) para aconselhar prudência.  
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 “com hũ pouco de foguo d‟emborilho de guerra ou de festas ou outras cousas semelhaueis asy se vay”, 
não ficando senão os “sacos sujos”. 
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 É curioso notar que esta troca de argumentos parece sustentar ainda mais a posição de Russell acerca 
do documento. De facto, outros pareceres apontavam justamente a incapacidade de Portugal manter 
praças no Norte de África por falta de recursos materiais e humanos.   
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 L. Conselhos, p. 48. 
165
 L. Conselhos, pp. 45-46. 
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ser visível no título das Ordenações, o culto da violência como virtude cardeal da 
cavalaria. Violência apesar de tudo ordenada em favor do bom funcionamento do reino, 
servindo Deus e a coroa em justas querelas. Servir Deus cumprindo os seus preceitos, 
isto é, usando as armas em causas onde estivessem à altura do que deles esperava a 
sociedade, e servindo o rei fazendo-lhe “seruiço e prol e honra”166. Serviço a Deus e ao 
rei: ideias que estruturam e que se encontram repetidamente nas obras de Gomes Eanes 
de Zurara. 
2.2.2 – As crónicas de Zurara 
“Bëauëturado (dezia Alexãdre) que era Archiles por que tiuera Omero por seu 
escriptor. Que fora dos feytos de Roma se Tito Liuio os naõ escreuera! Quïto Cursio os 
feytos de Alexãdre! Omero da Troya! Lucano os de Cesar! e assim outros” 
Gomes Eanes de Zurara, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, p. 42 
No capítulo 46 da Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Zurara trata de 
“descrever os nomes daqueles que se a este cerco uyerom [de Alcácer Ceguer, em 1459] 
pera seruyr deos e seu Rey”167. Essa lista é uma espécie de epílogo de um dos ciclos da 
narrativa, depois de cerca de trinta páginas em que relata com algum pormenor vários 
episódios que tiveram lugar durante o assédio à segunda praça portuguesa no Norte de 
África. O cronista menciona os bombardeamentos à vila e descreve o comportamento 
do capitão D. Duarte de Meneses, tentando fazer a sensível gestão dos egos e ímpetos 
bélicos dos fidalgos a seu comando, mas não deixando de desafiar o comandante 
muçulmano para um duelo individual
168
. Conta ainda estórias que atestam o valor de 
fidalgos que passaram ao Magrebe: desde Galaaz Galo, desafortunadamente morto com 
uma seta no pescoço
169
, passando por nomes proeminentes tais como Afonso de 
Vasconcelos, Martim de Távora, Afonso Furtado de Mendonça e seus filhos, todos eles 
batendo-se valorosamente na barreira à frente da muralha, o lugar onde os fidalgos 
“mais onradamente” poderiam combater170. Em África, os cavaleiros, a exemplo do que 
acontecera a Afonso Furtado de Mendonça, deveriam aparecer com a cara banhada de 
sangue mas alegres e sorrindo, pois essa era a “mercadarya que se compraua naquela 
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 CCDDM, p. 234. 
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 CCDDM, p. 230. 
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 CCDDM, p. 204. 
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 CCDDM, p. 210. 
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feyra”171. Pela virtude demonstrada por estes e outros cavaleiros, os seus nomes 
mereceram ser imortalizados através da pena de Zurara. A lista dos que ajudaram a 
salvar a praça nomeia 33 fidalgos, “e assy outros nobres homeens e gente cuJos nomes 
scusamos por nom causar fastyo”172. 
Quando Gomes Eanes de Zurara, cavaleiro e comendador da Ordem de Cristo, 
ocupa o lugar de cronista-mor, a crónica geral do reino converte-se “na crónica dos 
cavaleiros da Távola redonda da corte”173. As suas obras assumem uma forma distinta 
das peças assinadas por Fernão Lopes, sendo um reportório de relatos de episódios 
militares tendo o Magrebe e o litoral africano como cenários. As dimensões bélicas e 
nobiliárquicas dos textos de Zurara, sempre sublinhadas pela bibliografia
174
, conferem-
lhe uma importância fundamental no quadro desta dissertação: não apenas enquanto 
testemunho de acontecimentos que contribuem para um melhor conhecimento do perfil 
marcial da aristocracia e da vivência do espírito cavaleiresco, mas também para ter 
presente uma perspetiva acerca da conceção da ideologia cavaleiresca e da maneira 
como se projetava e idealizava a gesta guerreira dos portugueses além-mar. Por isso, 
neste segundo capítulo, as crónicas de Zurara serão analisadas sobretudo enquanto 
discurso acerca da cavalaria, das suas funções e modo de vida. 
Vale a pena lembrar desde logo quais as obras da autoria de Zurara e a datação 
que se lhes costuma atribuir, sem querer, no entanto, tomar parte no intenso debate 
erudito que muitas delas suscitaram. A Crónica da Tomada de Ceuta, completada entre 
1449 e 1450, e com possíveis alterações até 1460
175
, é geralmente tida como a terceira 
parte da Crónica de D. João I, pertencendo ao ciclo da crónica geral do reino. Nela se 
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 CCDDM, p. 220. 
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 CCDDM, p. 234. 
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 Expressão de António José SARAIVA, História da Cultura em Portugal, vol. I, p. 547. 
174
 Adriano FERNANDES, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses de Gomes Eanes de Zurara: estudo 
histórico-cultural e edição semidiplomática, Tese de Doutoramento apresentada à Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro, 2007, vol. I; Albano FIGUEIREDO, A Crónica Medieval Portuguesa: Génese e 
Evolução de um Género (sécs. XIV-XV) - A dimensão estética e a expressividade literária, Coimbra, Tese 
de Doutoramento apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2005, pp. 466-517; 
António José SARAIVA, História da Cultura em Portugal, vol. I, pp. 546-570 e O Crepúsculo da Idade 
Média em Portugal, pp. 250-270; António J. Dias DINIS, Vida e Obras de Gomes Eanes de Zurara, 
Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1949, vol. I, pp. 51-60. Vejam-se ainda as introduções críticas de 
Maria Teresa BROCADO, Larry KING, Francisco Esteves PEREIRA e Torquato de Sousa SOARES às 
edições das crónicas utilizadas nesta dissertação.  
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 Não querendo entrar numa discussão erudita que tem envolvido os especialistas nas obras de Zurara – 
polémicas especialmente vivas quanto à Crónica dos Feitos da Guiné –, as datações apresentadas daqui 
em diante seguem as ideias sintetizadas por Albano FIGUEREIDO em A Crónica Medieval Portuguesa, p. 
488 e Adriano FERNANDES, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses de Gomes Eanes de Zurara: 
estudo histórico-cultural e edição semidiplomática, p. 264.  
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conta a conquista ocorrida em 1415, motivada, segundo a narrativa, pelo desejo de 
armar cavaleiros os infantes Duarte, Pedro e Henrique. Trata-se, portanto, de uma 
crónica que, mesmo pertencendo ao ciclo da história do reino, apresenta-se sob a forma 
de uma gesta cavaleiresca
176
. A Crónica dos Feitos da Guiné, composta entre 1452 e 
1453, e com alterações pontuais até 1464, é aquela que originou mais problemas 
eruditos e acesas polémicas entre os especialistas
177
, principalmente pela exaltação da 
figura do infante D. Henrique e pelo papel que este teria tido na conceção do texto. 
Relata as navegações e as „conquistas‟ portuguesas promovidas pelo infante ao longo da 
costa africana, apresentando inúmeras descrições de expedições militares, em cujos 
interlúdios se podem encontrar descrições geográficas ou notícias de acontecimentos 
marcantes, de que se destaca a célebre descrição da primeira grande venda de escravos 
negros em Lagos
178
. As outras duas crónicas constituem, juntamente com a narrativa 
dedicada à conquista de Ceuta, uma espécie de trilogia do Norte de África
179
. Em 
primeiro lugar a Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, composta entre os anos de 
1458 e 1464, e, finalmente, a Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, começada em 
1464, depois da morte do capitão de Alcácer, e completada até 1469. Ambas são obras 
de certa forma “híbridas”180, aliando a biografia dos dois capitães, apresentados como 
fidalgos modelares, ao recontamento pormenorizado dos cercos, recontros e cavalgadas 
dos portugueses em torno de Ceuta e de Alcácer Ceguer.  
Em todas elas, tal como se disse, o motivo da ação reside no serviço a Deus e ao 
rei, tidos como os desígnios essenciais e motivadores dos cavaleiros. Os feitos de guerra 
são aqueles onde tal serviço se pode exibir de forma mais perfeita. O consenso entre a 
coroa e certos setores da aristocracia em torno destas ideias terá sido decisivo para dar 
tal cunho às obras de Zurara, o que pode explicar a forma e o tom das suas crónicas. 
Deve-se sublinhar, todavia, que esta não é opinião consensual, e que muita da 
bibliografia acerca dos cronistas e dos seus textos tende a menorizar e ostracizar as 
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 Albano FIGUEIREDO, A Crónica Medieval Portuguesa, pp. 479-517 e “O narrador e o herói na 
Crónica da Tomada de Ceuta de Gomes Eanes de Zurara”, em Figura: Actas do II Colóquio da Secção 
Portuguesa da Associação Hispânica de Literatura Medieval, Faro, Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais da Universidade do Algarve, 2001, pp. 89-109. 
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 Debates que foram envolvendo, entre outros, Costa Pimpão, Duarte Leite, Dias Dinis e Torquato 
Sousa Soares.  
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 CFG, pp. 107-109. 
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 Assim o considera, entre outros autores, Larry KING, que classifica a Crónica dos Feitos da Guiné 
como “disjuntiva”, formando um plano distinto e à parte do ciclo homogéneo das três crónicas que têm 
Marrocos como cenário – “Introdução”, pp. 27-28.  
180
 Assim as classifica Albano FIGUEIREDO, A Crónica Medieval Portuguesa, p. 479. 
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narrativas de Zurara, particularmente em comparação com o que havia sido feito por 
Fernão Lopes
181
. Sem pretender entrar num debate subjetivo sobre os méritos 
estilísticos de cada um dos autores, parece no entanto relevante sublinhar o que esta 
recorrente comparação poderá ter de injusto, nomeadamente se se tiver em conta os 
momentos específicos em que ambos viveram, e o que de concreto havia motivado as 
suas empresas intelectuais. Se é verdade que os escritos de Zurara podem parecer mais 
restritos de perspetivas, centrados nos valores de uma „classe‟ – os nobres – sem atender 
ao conjunto da sociedade, e ignorando um relato de certa forma globalizante da 
evolução do reino ao longo daqueles anos, deve-se atender, ainda assim, que Zurara não 
tinha em mãos uma tarefa como a que havia recebido Fernão Lopes. Aliás, no final dos 
anos 40 do século XV, e completadas as crónicas dedicadas aos primeiros monarcas e 
aos reinados de D. Pedro I, D. Fernando e D. João I, a pertinência de escrever textos 
deste cariz ter-se-ia provavelmente atenuado. Isto poderá explicar a razão pela qual 
Zurara não ter assinou nenhuma peça da crónica geral do reino; ou, melhor dizendo, 
poderá explicar o facto de nenhuma obra deste caráter e da sua autoria ter chegado até 
hoje, apesar de outros indícios permitirem presumir que o labor do cronista-mor e da 
sua equipa deveria ser contínuo. Desta forma se explicariam as inúmeras referências à 
crónica geral do reino feitas ao longo das obras
182
, o que, juntamente com outros 
indícios
183
, leva a que se admita a possibilidade de Zurara, em conjunto com os 
colabores de que disporia na Torre do Tombo, estar a levar a cabo um processo que 
consistiria na reunião e composição de materiais que um dia serviriam à elaboração da 
crónica dos reis D. Duarte e D. Afonso V.  
Tudo isto – a juntar à vontade do monarca mais tarde relembrado como o 
Africano em se afirmar como guerreiro e cruzado no Levante ou no Ocidente do 
Mediterrâneo – terá criado as condições que em certa medida definiram o molde para a 
escrita de Zurara, aclarando a evidência de esta se fixar essencialmente no que parece 
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 Vejam-se as sínteses acerca desta literatura crítica em António J. Dias DINIS, Vida e Obras de Gomes 
Eanes de Zurara, pp. 51-60, Joaquim Veríssimo SERRÃO, Cronistas do século XV posteriores a Fernão 
Lopes, Lisboa, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1989, pp. 35-37 e Luís Miguel DUARTE, Ceuta, 
1415: Seiscentos anos depois, Lisboa, Livros Horizonte, 2015, pp. 33-44. 
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 Expressões como “como na coronica gerall do rregno acharês comtado” ou “como na coronica gerall 
do rregno mais largamemte podeys achar”. Estes dois exemplos foram retirados de CCDPM, p. 655, mas 
outras menções similares podem ser encontradas nas outras obras.  
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 Nomeadamente o facto de João de Barros afirmar que o primeiro autor das crónicas dedicadas a D. 
Duarte e D. Afonso V ter sido Zurara, tendo Rui de Pina aproveitado largamente o seu trabalho. Cit. por 
Adriano FERNANDES, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses de Gomes Eanes de Zurara: estudo 
histórico-cultural e edição semidiplomática, p. 238. 
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ter sido um desiderato essencial do reino naquelas décadas: as guerras no Norte de 
África, significando por um lado a continuidade da antiga Reconquista, e simbolizando, 
por outro, uma fonte de prestígio internacional do reino por ser ponta de lança na luta 
contra o Islão e por se afirmar na expansão dos focos cristãos noutro continente.   
Os intérpretes de tal „projeto‟ são, para além do próprio monarca, os fidalgos e 
cavaleiros portugueses que se envolveram ativamente nestas empresas guerreiras: quer 
os que integravam as guarnições das praças norte-africanas e os que para lá passavam 
esporadicamente, quer os membros das tripulações das caravelas que iam mareando ao 
longo do litoral africano, em busca de conhecer o mundo para lá do Bojador e de aliados 
cristãos para a grande cruzada contra o Islão
184
. Intérpretes de diferentes níveis de 
importância mas a quem deveriam ser dadas recompensas, como a imortalidade através 
da consagração pela escrita e a sua apresentação enquanto exemplos. É o próprio D. 
Afonso V que confessa a Zurara ter recompensado muitos depois de ter visto as suas 
crónicas
185
.  Daí que se apontem cuidadosamente os nomes dos principais fidalgos que 
participaram nestas guerras. Para além do exemplo há pouco demonstrado, com a lista 
dos cavaleiros que participaram na defesa de Alcácer Ceguer, o mesmo havia sido feito 
para os que serviram em Ceuta
186: Rui Gomes da Silva, “que per muitos annos servio 
em aquella çidade”, Pêro Gonçalves, “que foy açaz nomeado per bõo cavaleiro, assy 
neste rregno como fora delle”, Fernando de Álvares, “que matou o primeiro mouro de 
cavallo que morreo em Çepta”, entre outros individualizados nesta lista, mais os que 
“pella cronyca serã achados”; os que ficavam por destacar, desculpa-se o cronista pelo 
esquecimento “daquelles que estes feitos primeiramemte poserã em llembramça”187.   
A escrita servia por um lado para que ficasse “memoria dos bõs homems que por 
serviço de Deus e homrra do rregno em estes feitos virtuosamemte trabalharão”188, e, 
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 CFG, pp. 43-45. 
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 “Muytos certo vos saõ obrigados porque ajnda que os feytos de cepta sejaõ assaz de resentes depoys 
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outros por serem filhos daquelles que laa asim bem seruiam do que eu naõ era antes entaõ comprido 
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descreuer dos feytos de Alcacer, e se alguns merecem glorya por yrem a esta terra por seruirem a Deos e a 
mim e fazerem de suas onrras”, CCDDM, p. 42. 
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 Lista que o cronista elabora para precisar os que foram servindo na cidade, uma vez que na parte 
inicial da crónica arrola os que foram destacados para ficar com D. Pedro de Meneses na praça. 
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por outro, para que o seu exemplo servisse de lição
189
.  Objetivos de grande relevância, 
a crer nas palavras de D. Afonso V, que como se viu confessa ter-se baseado nas 
crónicas para recompensar devidamente quem porventura estaria esquecido. Também 
Zurara confidencia que havia uma curiosidade latente relativamente ao que escreveria; 
queixava-se dos muitos “spreitantes que ainda eu bem nom tomo a pena na mãao pera 
screuer. Ja começam de condanar mjnha obra” 190. Pode-se imaginar que a maneira 
como figurariam nas crónicas dos Meneses os participantes nas guerras magrebinas 
seria um argumento importante na luta pela preponderância nos meios cortesãos, onde o 
louvor ou a reprovação de determinado comportamento poderia conduzir ou ao 
reconhecimento pelo rei e pelos pares aristocráticos, ou ao justificado escárnio a que 
seria vetado o protagonista e talvez os seus descendentes.  
No que concerne ao discurso acerca da cavalaria, é sobretudo na dimensão dos 
exempla que se encontra a pertinência das obras de Zurara. O facto de as crónicas que se 
estão agora a analisar se centrarem principalmente nos protagonistas dos feitos 
portugueses em África faz delas uma espécie de espelhos de nobres
191
, com uma 
evidente dimensão didática e simultaneamente propagandística. Na Crónica dos Feitos 
da Guiné, a importância atribuída ao infante D. Henrique como propulsor de todos os 
acontecimentos – tendência que se encontra igualmente na Crónica da Tomada de 
Ceuta – deve também ser vista à luz daquela que deveria ser a relação entre o monarca e 
a alta nobreza. Para um rei, quanto maiores os seus vassalos, maior a honra da sua 
própria coroa
192
. O consentido alevantamento glorioso do infante contribui acima de 
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 “Ca vos parecia que serya erro se de tam sancta e tã virtuosa vida nõ ficasse exeplo nõ soomente pera 
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 A propósito de uma comunicação feita, em dezembro de 2015, nas VIII Jornadas Luso-Espanholas de 
História Medieval, com o título “Gomes Eanes de Zurara, cronista dos cavaleiros ao serviço de Deus e do 
rei”, suscitou-se um debate no qual a expressão “espelhos de nobres” foi sugerida pelo Prof. Doutor 
Bernardo Vasconcelos e Sousa, a quem se atribui pois a originalidade de tal caracterização das obras de 
Zurara, e que se permite reutilizar na presente dissertação.  
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 “Ca tanto mais a ssua honra he aleuantada quanto elles hã senhoryo sobre mayores e mais excellentes 
pessoas Ca ne huu principe nom pode seer grande se elle nõ Regna sobre grandes nem rico senõ senhora 
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tudo para a exaltação da honra do monarca. A simbiose entre a cabeça da alta nobreza e 
o rei é apresentada em contornos perfeitos, em evidente contraste com o que por esses 
anos acontecia desde logo em Castela, onde o sempre débil poder monárquico concorria 
com setores nobiliárquicos de grande poder em permanente revolta. Não será 
despiciendo presumir que a maneira como tal relação foi apresentada poderia servir de 
contraponto ao contexto castelhano: não só com intuitos de „consumo interno‟, mas 
também à luz de pretensões porventura já existentes na mente de D. Afonso V em um 
dia reclamar a coroa vizinha para si, no que a divulgação de uma imagem harmónica da 
relação entre o rei português e a sua nobreza era fundamental
193
. 
Mas os exemplos não se ficam apenas pelo casulo da mais alta fidalguia de 
sangue real – representada neste caso pelo infante D. Henrique – percorrendo ainda 
outros níveis hierárquicos da aristocracia e debatendo questões específicas da ideologia 
cavaleiresca. Não será demais salientar a importância e, ao mesmo tempo, a utilização 
dos Meneses enquanto exemplos modelares. Os contínuos serviços da família em África 
mereceram também uma compensação singular da parte da coroa, concedendo-lhes o 
privilégio – apenas equiparável ao que havia sido dado a D. Nuno Álvares Pereira – de 
atribuir um título nobiliárquico e encomendar duas crónicas biográficas dos capitães de 
Ceuta e de Alcácer Ceguer. O intuito da primeira era enunciado claramente: para que se 
houvesse “conhecimento e saber das gramdes cavalarias daquele comde e dos outros 
que com elle comcorrerão”194. Este facto por si só atesta o nível de primazia a que a 
coroa se propôs guindar a linhagem
195
, mas a verdade é que o tom da narrativa vem 
consolidar estas intenções, apresentando os protagonistas dos textos enquanto fidalgos 
modelo. D. Pedro de Meneses ofereceu-se para ficar em Ceuta quando mais ninguém o 
                                                                                                                                               
sobre Ricos”, CFG, pp. 14-15. Nestas páginas Zurara alude também ao hábito que existia noutros reinos 
de fazer crónicas dedicadas a outros senhores que não os reis “quando o grandor delles he assy notauel de 
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Nuno Álvares Pereira. 
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quis
196
 e não tirou a sua cota de malha durante 16 anos seguidos
197
. Logrou governar a 
cidade durante “vinte dous anos e pouquos dias mais”, tendo-o feito “como cavaleiro 
em que avia grande prudemçia e não menos ardideza, nunqua sendo vençido nem 
desbaratado”198. Nas outras passagens da narrativa não se destoa o tom elogioso aos 
méritos do capitão, ainda que a “grande prudemçia” tenha sido aprendida à medida que 
ganhava experiência no terreno.  
O mesmo acontece com o seu filho D. Duarte. Há desde logo um elogio à sua 
ascendência, como se se tratasse de um condicionalismo biológico que destinava o 
jovem fidalgo à prática de grandes feitos. Essa premonição é apresentada ainda no início 
da obra: em jovem, D. Duarte já revelaria que viria a ser “homem muyto ardido e de 
honroso coraçom”199. Logo desde essa altura “nom se desenfadaua tanto em outra 
cousas como nos feitos da cauallarya como aquelle que casy do berço husara ho officio 
das armas”200. O pai, querendo encaminha-lo para uma vida dedicada à igreja, seria 
forçado a mudar de ideias pois D. Duarte “nunca podya fallar senom em cauallos e 
armas”201. Aos 15 anos de idade, depois de uma bem-sucedida cavalgada em torno de 
Ceuta, D. Pedro de Meneses armou o seu filho cavaleiro
202
. O serviço do jovem fidalgo, 
se retratado pelo cronista como bom e desinteressado, não terá passado despercebido 
nem incólume a intrigas. À medida que D. Duarte vai provando o seu valor, D. Beatriz 
de Meneses tudo faz na corte para menorizar o papel do meio-irmão, tentando que não 
suceda na capitania de Ceuta a fim de que esta reverta a favor de seu marido
203
. O 
mesmo terá feito D. Leonor de Meneses
204
, conseguindo por vias menos claras denegrir 
a imagem do meio-irmão junto do rei D. Duarte. Quando, porém, o futuro capitão de 
Alcácer veio ao reino, o monarca admitiu o seu erro e como havia sido enganado
205
, 
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decidindo recompensá-lo fazendo-o seu alfares mor e cavaleiro do conselho, e casando-
o com D. Isabel de Melo. Há, por isso, uma visível reprovação aos fidalgos que se 
envolviam em intrigas e secretas querelas nos meios cortesãos, louvando-se, pelo 
contrário, os que efetivamente estavam em África praticando bons feitos, longe de se 
entregarem a tão reprováveis esquemas para obterem proveito. Eis o primeiro exemplo 
que a aristocracia havia de retirar da vida de D. Duarte, para além evidentemente da sua 
fortaleza enquanto cavaleiro e prudência como capitão, virtudes que serão analisadas 
mais à frente. Mas, claro, para além de toda esta louvável conduta relatada pela crónica, 
tão verdadeira que nem as intrigas cortesãs conseguiram aplacar a virtude do capitão, o 
símbolo máximo da capacidade de abnegação do protagonista do texto haveria de ser 
encontrado na serra do Benacofu, quando perdeu a vida para salvar D. Afonso V
206
 – 
numa situação em que o monarca fica com uma imagem claramente negativa
207
. 
Mesmo que as praças norte-africanas tenham sido locais pouco aprazíveis e 
povoados em parte por homicidas e degredados do reino
208
, surgem contudo, pela pena 
de Zurara, como os locais onde está a fonte da honra. Os Meneses não são apenas 
retratados como modelos para fidalguia lusa, mas são também apresentados como 
membros exemplares da “internacional cavaleiresca”209. No final da Idade Média, a 
ideologia cavaleiresca assentava em pilares que poderiam ser reconhecidos como 
válidos em qualquer parte do Ocidente Medieval. Isso permitia que alguns cavaleiros 
viajassem e se colocassem ao serviço de determinado senhor longe da sua terra, fazendo 
uma carreira de armas que poderia culminar com o regresso ou com o definitivo 
estabelecimento noutro local. A partilha desse código de valores permitia um 
entendimento e reconhecimento mútuo entre cavaleiros de diversas nações. Ceuta e 
Alcácer, enclaves cristãos em terra de inimigos muçulmanos, foram locais atrativos para 
estes aventureiros à procura de provar o seu valor, e as crónicas de Zurara contam como 
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D. Pedro e D. Duarte de Meneses receberam com cortesia tais cavaleiros, e como lhes 
proporcionaram as expedições que tanto desejavam para “buscar honra e uallor”210. Em 
1417, um duque alemão
211
 veio a Ceuta e pediu ao capitão para que o acompanhasse 
com 20 ou 30 homens de cavalo, pois queria provocar um pequeno recontro a fim de 
armar cavaleiros dois jovens
212
. Também nessa cidade esteve um cavaleiro polaco: 
Mateus, companheiro do infante D. Pedro quando este viajara pela Europa, acabou no 
entanto por encontrar a morte numa surtida fora das muralhas da cidade
213
. Em Alcácer, 
D. Duarte de Meneses recebeu um vassalo do duque da Borgonha que aí veio para 
“oferecer seu corpo aos perigoos a fim de cobrar nome e uallor antre os nobres de sua 
terra”214. Também hispânicos acorriam às praças norte-africanas: a Alcácer chegou um 
cavaleiro criado de Rodrigo Manrique, “mancebo e muy desposto pera todollos autos 
caualleyrosos”215, enquanto em Ceuta D. Pedro de Meneses permitiu o duelo entre dois 
cavaleiros aragoneses, tendo conseguido trazê-los a concórdia
216
. 
Para além dos Meneses, que ainda assim se encontram no topo da hierarquia 
nobiliárquica portuguesa, nas crónicas de Zurara também há espaço para elogiar homens 
que provinham de outros estratos da aristocracia: fossem membros de linhagens menos 
proeminentes, ou fossem indivíduos saídos dos círculos de poder urbano ou associados 
às grandes casas senhoriais. Nota-se, aliás, que são utilizados os mesmos adjetivos de 
forma transversal
217
. Rui Mendes de Cerveira, cavaleiro da casa do rei D. João I, 
notabilizara-se pela sua carreira de armas fora de Portugal: em jovem havia estado em 
Inglaterra, participado na batalha de Azincourt, onde “obrou como nobre cavaleiro”, 
indo diretamente para Ceuta antes de volver a Portugal, tendo ainda tido tempo, antes de 
findar a sua vida, para voltar a França a fim de travar um duelo com outro cavaleiro
218
. 
Álvaro Vaz de Almada, filho do “notavell cavaleiro” de Lisboa chamado João Vaz de 
Almada, foi também um “cavaleiro gramde e de nobre vallor”, tendo armado vários 
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navios contra os genoveses no Mediterrâneo
219
. Soeiro da Costa, alcaide do castelo de 
Lagos, tivera uma carreira de armas fora do reino, tendo servido o monarca de Aragão 
nas suas guerras na Península Ibérica e em Itália, onde se mostrou sempre “muy vallente 
homem darmas”220. 
Para além destes exemplos biográficos, as crónicas de Zurara estão também 
repletas de capítulos onde, através do relato de episódios militares, se faz a apologia de 
determinados valores que deveriam orientar o comportamento dos cavaleiros. Convirá 
agora examinar esses exemplos de fortaleza, prudência, lealdade e obediência através de 
exemplos concretos, tentando demonstrar o que cada um deles poderia ter de útil para os 
leitores e ouvintes das estórias de Zurara.  
À semelhança do que já foi dito ao caracterizar o género de exemplos 
biográficos oferecidos, já se terá depreendido que a aptidão para as armas é a virtude 
cardeal do cavaleiro
221
. Ao que hoje se entende por coragem, isto é, a capacidade de 
enfrentar o medo em situações de risco de vida eminente
222
, os medievais chamaram 
fortaleza ou ardideza, sendo que, quando se estão a referir a determinado indivíduo 
dizendo que ele é um exemplo de encarnação dessas virtudes estão, simultaneamente, a 
elogiar a sua aptidão para os exercícios marciais. Na Crónica do Conde D. Duarte de 
Meneses, Zurara afirma não querer “leixar por screuer a fortelleza de Pero Borges”223. 
Durante uma surtida em território inimigo, este cavaleiro embrenhou-se na mata e terá 
encontrado três inimigos: ferindo e afastando os dois primeiros, o terceiro terá atingido 
o seu cavalo, fazendo-o cair. “Mas o caualleyro assy como era de forte coraçom assy 
auya boo acordo”, envolveu-se numa luta corpo a corpo e acabou por matar o inimigo. 
Ou seja, a conceção de fortaleza que aqui está implícita pressupõe a coragem ou a 
temeridade de se embrenhar em terreno adverso para enfrentar um número superior de 
inimigos, e pressupõe igualmente a capacidade de derrotar o adversário quer através de 
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métodos „convencionais‟ – a espada ou a lança – quer através dos punhos. Idealmente, a 
personificação de tais comportamentos deveria inspirar o terror nos inimigos: Martim de 
Távora, segundo Zurara, “nom soomente spantaua os Jmijgos com a grandeza do corpo 
mas com a forteleza e multidom dos golpes”224; Afonso de Vasconcelos, apesar da 
“estatura de corpo pequena” era reconhecido por ter “fortelleza do coraçom” e por 
“ardidamente cometya os Jmijgos assy os leuaua ante sy”225.  
Ainda assim, Zurara associa estas virtudes aos fidalgos, aos que têm “nobreza 
trazida per antijgas auoengas”. Isto fá-los “alleuantar e estremar antre os outros nos 
tempos em que se a honra deue aqueryr”, pois quanto maiores os feitos mais seriam 
merecedores de “excellentes denidades de honra e louuor”. A “fortelleza” acaba por ser, 
segundo a perspetiva do cronista, uma virtude própria dos fidalgos, dos que “requerem 
por fim e gallardom de sseus grandes trabalhos honra e boa fama”226. A procura de 
recontros para justificar a investidura cavaleiresca era exemplo disso. D. Sancho de 
Noronha, apresentado como mais um exemplo da impaciência nobiliárquica para se 
envolver em lutas e correrias, pediu licença ao rei para ir a Ceuta pois “aymda não azara 
no rregno cousa em que podesse mostrar sua nobreza”. Querendo que se organizasse 
uma expedição para provar o seu valor, recusa ir sobre uma aldeias pois “hera cousa de 
pouca homrra”, preferindo Tetuão, uma vez que “hera lugar çercado de muros e torres e 
em que avia castello de menage e fromteiros”. No fim, D. Duarte de Meneses armou-o 
cavaleiro
227
.  
A prática da fortaleza ou ardideza implicava por isso que se corressem riscos; 
tais virtudes eram, ao mesmo tempo, o veículo determinante para ganhar honra e fama, 
tidas, nos textos de Zurara, como os objetivos essenciais da atividade cavaleiresca. 
Objetivos que deveriam motivar a procura de feitos arriscados, agindo “como hũ pobre 
escudeiro a que o nome daquella façanha ouvesse de fazer poer em vallia”228. Neste 
caso, quem se comportou como “hũ pobre escudeiro” foi D. Pedro de Meneses. Mas o 
capitão, como se recorda com alguma regularidade ao longo das obras, não é um 
simples cavaleiro. As suas responsabilidades na cadeia de comando obrigavam-no a que 
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tivesse – pelo menos idealmente – uma visão estratégica229, e que resfriasse os ímpetos 
no campo de batalha. Melhor dizendo, o capitão deveria equilibrar a virtude de fortaleza 
com a virtude da prudência. Precisamente depois de se ter lançado “aos mouros como 
hũ pobre escudeiro a que o nome daquella façanha ouvesse de fazer poer em vallia”, D. 
Pedro de Meneses é amoestado por Gonçalo Nunes Barreto e Álvaro Mendes da 
Cerveira. Ao conde D. Pedro requeria-se que primeiro fosse “boom capitão e depois bõo 
cavaleiro”. Dever-se-ia lembrar dos ensinamentos de Vegécio, que no seu “Llyvro da 
Arte da Cavalaria” recomendava que aos “primçipes e rregedores da oste pertemçe mais 
a prudemçia que a cada hum dos outros cavalleiros”230. A resposta que Zurara coloca na 
boca do capitão dá a entender que o ideal seria o equilíbrio entre a prudência e o risco, 
“caa se homem cada vez ouvesse de pesar com tamto rreguardo as cousas, nunca faria 
nenhua cousa boa”231.  
Poder-se-á indagar se os que conheciam os escritos de Zurara não se 
perguntariam onde estaria a prudência do infante D. Fernando quando decidira 
empreender o escalamento de Tânger sem o apoio do capitão de Alcácer Ceguer, 
desejando “acabar per sy meesmo aquelle feito”232; ou de D. Afonso V, quando quis ir 
correr a serra do Benacofu, lançando-se “a algumas partes mais com vontade de pelleiar 
que por outra necessydade”233; ou ainda do infante D. Henrique em Ceuta, quando 
decidiu lançar-se até ao castelo, onde ficou cercado pelos inimigos
234
. No caso dos dois 
primeiros, a censura não é declarada abertamente mas está implícita no texto, ainda que, 
no caso do infante D. Fernando, uma parte substancial das culpas também recaia nos 
fidalgos que, movidos pelas invejas e intrigas em torno de D. Duarte de Meneses, 
aconselham o infante a ignorá-lo. No caso de D. Henrique em Ceuta, o retrato 
corresponde a um modelar cavaleiro-cruzado, cuja ausência de responsabilidades na 
cadeia de comando daquela expedição permitia-lhe encarnar a figura de um guerreiro ao 
serviço da cruz, temerário e desprendido da vida terrena. Trata-se, em certa medida, de 
uma criação retórica, própria até dos anos 50 do século XV, em que o infante, 
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projetando-se a si mesmo como solteiro e casto, cultivava já essa imagem de cavaleiro-
cruzado sob os auspícios de S. Luís
235
.  
Ainda assim, havia uma conceção da „boa morte‟, por mais que culpas pudessem 
recair em quem fosse vítima da sua própria audácia desmedida. O sacrifício em favor do 
rei era naturalmente o mais honrado. Já se mencionou e é bem conhecida a imolação de 
D. Duarte de Meneses para salvar D. Afonso V; com o intuito de amplificar o efeito 
retórico do episódio, Zurara vai preparando o dramático desfecho dizendo que o capitão 
tudo aceitou pois já sabia que “nom auya de morrer senom sob capitanya alhea”236. 
Havia por assim dizer um consenso em torno da ideia de que “os boos e virtuosos” 
escolhiam por “sepulltura os campos que estam amte as armas dos ymigos”; mais ainda 
no caso de se tratar de um inimigo muçulmano, pois isso garantiria não apenas “gloria e 
louvor do mundo, mas aymda folgamça perpetua pera sempre no outro”237. Assim o fez 
Pêro Lopes de Azevedo, saltando sobre a “espessura daqueles ymigos”, seguido de um 
escudeiro chamado Vasco de Rio Caldo, o qual deveria “ser cõtemte da sua allma ser 
companheira de seguir um tã nobre cavaleiro com foy Pero Lopez”238. 
Em todo o caso, a busca de honra, fama e proveito, no caso dos jovens ou de 
indivíduos oriundos de círculos sociais menos proeminentes, não deveria ser feita, pelo 
menos teoricamente, a qualquer preço, muito menos quebrando a hierarquia de 
comando, as ordens recebidas ou os objetivos estabelecidos para determinada operação. 
Lembrando o conselho que D. Pedro de Meneses teria dado a D. Sancho de Noronha, 
era preciso relembrar que ele era “home mamçeboo”, sem “pratyca destes homes”239. O 
mesmo capitão responsabiliza João Pereira pela inconsciência de conduzir os seus 
homens a uma situação complicada; pressionado por D. Duarte de Meneses e por D. 
Fernando de Noronha para acorrer àqueles homens, sentencia o capitão: “Leixae – disse 
o comde – meu compadre Joham Pereira, e veremos como os tyra domde os meteo”240. 
Todavia, o caso mais paradigmático, porquanto maximamente cumpridor do desígnio de 
fornecer exemplos ao auditório cortesão, talvez seja o de Gonçalo de Sintra
241
. Tendo 
recebido o comando de uma caravela com a missão de ir à Guiné, o escudeiro criado do 
                                                 
235
 Peter RUSSELL, Henrique, O Navegador, p. 312. 
236
 CCDDM, p. 350. 
237
 CCDPM, p. 310. 
238
 CCDPM, p. 312. 
239
 CCDPM, p. 685. 
240
 CCDPM, p. 648. 
241
 CFG, pp. 115-121. 
64 
 
infante D. Henrique, motivado pela “cobijçam [de] cobrar fama” e desejo de “auatajarse 
sobre os outros” decide fazer um desvio com destino à ilha de Arguim, pois a curta 
distância poderiam capturar alguns cativos. Os membros da tripulação tentam demovê-
lo, uma vez que dessa forma estava a contrariar as ordens diretas do infante e porque se 
estava a perder tempo em coisas que não seriam proveitosas. A expedição é traída por 
um local que se refugiara a bordo da embarcação com o argumento de que queria ir para 
Portugal. Na eminência de sofrer uma emboscada, Gonçalo de Sintra revela bem o 
extremar de posições originado pela vontade de ganhar fama e pela vergonha de fugir e 
nada fazer de proveitoso: “assy posso eu morrer em estas jlhas ca nunca daquy partirey 
ataa que faça hua cousa tã assijnada que nunca ja mais aquy venha outro semelhante 
nem ajnda mais grande que a mayor nem milhor possa fazer”. Perante o desequilíbrio 
das forças em confronto, os portugueses são desbaratados e Gonçalo de Sintra encontra 
a morte; morte que, por muito que tenha de irresponsável e criticável, acaba em certa 
medida por ser louvada, até porque Gonçalo é apresentado a lutar até ao fim, “fazendo 
grande dano nos jmjgos ataa que o a força nom pode mais ajudar”.  
A atitude do escudeiro e comandante da caravela merece uma reflexão mais 
aprofundada por parte do cronista. O que teria motivado o seu comportamento? Teria 
sido “mouimento de cobijça”, “vootade de seruyr” ou “deseio de honra”? Fosse como 
fosse, o importante é que se visse o que era possível retirar de profícuo deste 
“acontecimento contrairo”. São sete as lições principais, com intuitos teórico-práticos: 
1. O capitão que recebe ordens de um superior não as deve de forma alguma 
contrariar; 
2. Ter cuidado com os presos e reféns em terra alheia; 
3. Desconfiar sempre dos inimigos que se entregam; 
4. Confiar no conselho dos homens que vão na companhia;  
5. Ter muito cuidado com as “línguas” do inimigo, isto é, o seu sistema de 
atalaias e passagem de informação; 
6. Não ser descoberto na costa quando se quer entrar por terra; 
7. Nenhum homem que não saiba nadar deve passar para território inimigo 
ficando depois isolado pela maré. 
O exemplo de Gonçalo de Sintra era, pois, um aviso à navegação, voltando a ser 
lembrado na mesma crónica: Lançarote e os seus companheiros fariam bem em 
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recordar-se da morte do escudeiro, “da qual poderã tirar alguus auisamentos pellos 
quaaes muyto asinha scusarom sua perda”242. 
Assim, por mais que o tom épico e grandiloquente das crónicas de Zurara 
pudesse entreter leitores e ouvidores na corte, e por mais que a boa figura em tais relatos 
fosse uma forma de prestigiar indivíduos e linhagens, é possível verificar que os textos 
escritos pelo segundo cronista-mor estão impregnados de uma ideologia e de um quadro 
de valores bem definido, apresentado à aristocracia cortesã e talvez replicado a outros 
círculos sociais. Daí que o desafio do próximo trecho da dissertação seja em parte, 
através de outros indícios para além dos analisados neste capítulo, verificar até que 
ponto esta discussão tem compatibilidade ou aceitação por parte da generalidade das 
aristocracias. As obras de Zurara são uma representação e, simultaneamente, um 
panfleto de uma determinada conceção de cavalaria, para a qual, por exemplo, não 
existiam dúvidas quanto aos méritos e à justiça de uma guerra de cruzada no Norte de 
África, por mais que outros testemunhos dessa época deixem entrever que a 
unanimidade em torno de tal projeto não era assim tão inequívoca quanto se nos 
apresenta através da pena do cronista. O mesmo se passará – ou não – relativamente aos 
outros aspetos evocados nas crónicas de Zurara? 
* 
Os textos que foram analisados neste segundo capítulo demonstram uma coesão 
assinalável quanto à conceção teórica da cavalaria. Se uns examinaram sobretudo as 
suas funções na sociedade, como é o caso dos escritos do rei D. Duarte e do título nas 
Ordenações Afonsinas, outros, como o parecer do infante D. João e as crónicas de 
Zurara, apesar de também se pronunciarem sobre esse papel, concedem no entanto uma 
relevância central aos elementos que constituiriam a ideologia e o modo de viver 
cavaleiresco. 
A cavalaria é tida como uma ordem, uma honra ou estado – à semelhança do 
que havia sido frisado no capítulo 1 –, com uma missão específica no ordenamento 
sociopolítico e, por conseguinte, com deveres e privilégios específicos. Deveres para os 
quais se apela frequentemente ao cumprimento, clamando para que os cavaleiros se 
lancem em “autos” e “trabalhos” que caracterizavam a sua classe, e não se envolvessem 
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erradamente em atividades que pertenciam a outros estamentos, como a mercancia. Há, 
entre os textos de D. Duarte e as Ordenações, um apelo recorrente ao que deveria ser a 
ordem ideal das coisas; nos escritos do monarca, aliás, o peso da dimensão pedagógica é 
muito significativo, chegando a sugerir que, naquele tempo, os cavaleiros estavam 
esquecidos das virtudes próprias da sua condição, em especial a mestria com as armas e 
o cavalo.  
Apesar de em todas as fontes ser notória a presença e o louvor da violência, e de 
se denunciar ao mesmo tempo o potencial disruptivo que ela poderia ter, a verdade é 
que se faz sentir mais veementemente um apelo para que os cavaleiros peguem em 
armas do que pedidos de refreamento e contenção com o intuito de não colocar em 
causa o bem-estar e a ordem pública. Sinal de que Portugal era um reino pacífico? 
Certamente que não
243
. Evidência de que certos sectores das aristocracias se 
organizavam e viviam de um modo distinto daquele que a teoria acerca da organização 
da sociedade prescrevia? É possível que sim.  
Seja como for, e apesar de a leitura da obra de D. Duarte e do título dos 
cavaleiros poder fazer suspeitar que a temeridade cavaleiresca não passava de retórica 
altissonante, é um facto que o peso dos ideais cavaleirescos continuava a fazer-se sentir 
de forma muito notória, desde logo na forma que a cronística concebida no reinado de 
D. Afonso V assumiu. Zurara é o coletor de exempla para a aristocracia portuguesa; é 
ele quem, ao longo desses anos centrais do século XV, melhor define os valores que 
deveriam orientar a cavalaria. A fortaleza e o seu sinónimo ardideza são as virtudes 
cardeais, ao serviço de Deus, do rei e do bem público; do cumprimento de tal desígnio 
os cavaleiros retiravam honra, fama e bom nome, desideratos norteadores do modo de 
viver nobre. Dessas virtudes não se desligam outras essenciais para encarnar o modus 
vivendi cavaleiresco, como a lealdade, a obediência ao rei ou ao senhor a quem se deve 
vassalagem, e a prudência – especialmente quando esse cavaleiro tem responsabilidades 
na cadeia de comando
244
.  
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Capítulo 3 – Alguns aspetos sobre a vivência da Cavalaria 
De que forma, porém, se plasmavam as ideias sobre a cavalaria na sua vivência 
propriamente dita? Isto é, que relação se pode estabelecer entre os textos analisados no 
capítulo anterior e o mundo em que foram escritos? Bem se sabe que há, em maior ou 
menor grau, uma relação dialética entre ambas as dimensões, e é essa ligação que se 
tentará analisar no presente capítulo. Escolheram-se três tópicos em particular, todos 
eles, de resto, alvo de reflexão nos escritos anteriormente examinados. Em primeiro 
lugar, as justas, torneios e feitos de armas, que D. Duarte dizia serem tão convenientes 
para os cavaleiros. Em segundo, a questão da guerra em África e da sua importância 
para a componente religiosa ou de motivação cruzadística da ideologia cavaleiresca – 
que, como se viu a propósito do parecer do infante D. João, poderia não ser um aspeto 
que suscitava unanimidade. Em terceiro e último lugar, pretende-se analisar a relação 
entre a ideologia cavaleiresca e, por um lado, a realeza – associação plasmada, por 
exemplo, nas Ordenações Afonsinas – e, por outro, os diferentes quadrantes da 
aristocracia.  
3.1 – Justas, torneios e feitos de armas 
Algures pelos anos de 1411-1412, o infante D. Henrique organizou, em Viseu, 
umas festas que duraram do Natal até aos Reis
245
. O fausto pautou as celebrações: 
carnes, vinhos, açúcar, conservas e cera vieram de todo o reino para abastecer as terras 
do infante. De Lisboa e do Porto vieram também panos de lã, bordadores e alfaiates. A 
cidade e as aldeias em redor estavam cheias de gente; fascinados pela extravagância, 
alguns estrangeiros que por ali passavam terão comentado que “aquelle ajuntamento 
nom era senom de corte de rei”. No dia 6 de janeiro, já com a presença dos infantes D. 
Duarte e D. Pedro e dos homens de suas casas, organizaram-se justas. Na liça entraram, 
de um lado, o herdeiro do trono e os seus fidalgos e gentis-homens, e, do outro, os 
infantes e membros dos seus séquitos. As justas terão sido “mui grandes” e 
acompanhadas por danças e outras diversões. 
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Pese embora o hipotético exagero retórico do cronista, falando da casa de D. 
Henrique como se fosse de um rei, e concedendo-lhe primazia face a seus irmãos
246
, 
esta passagem tem a virtude de demonstrar o que eram as justas e outros exercícios 
marciais similares no final da Idade Média: para além de sessão de treino para os 
cavaleiros no domínio das armas e das montadas – conforme prescreve D. Duarte no 
Livro da Ensinança de Bem Cavalgar – poderiam ser também eventos carregados de 
espetacularidade e incluídos em programas de festas onde cumpriam uma função de 
divertimento e de propaganda. Ora, é precisamente essa dupla função que se pretende 
analisar predominantemente neste subcapítulo, uma vez que é testemunho da 
importância dos símbolos cavaleirescos enquanto linguagem de poder e de exibição das 
elites sociopolíticas medievais.  
Convirá no entanto, antes de entrar numa análise mais fina destes aspetos, 
apresentar sumariamente a evolução destes eventos desde o seu aparecimento até ao 
século XV. Além disso, impõe-se ainda a necessidade de definir os conceitos de justa, 
torneio e feitos de armas.  
Justas, torneios e feitos de armas: evolução e definições 
O nono cânone do concílio de Clermont, em 1130, referia-se aos torneios como 
“feiras detestáveis”, onde os cavaleiros, impelidos pela vaidade, se reuniam para 
mostrarem a sua força. Algumas vezes – demasiadas, de acordo com as fontes 
eclesiásticas – os recontros entre cavaleiros equipados com lanças, ou desmontados e 
empunhando uma espada, resultavam em mortes, ferimentos graves ou na ruína 
económica de algum participante. A Igreja, desejosa de pôr cobro a estes focos de 
violência feudal, estabelecia que se deveria negar sepultura cristã a quem aí morresse
247
. 
Contudo, entre 1130 e o século XV, a perceção global acerca dos torneios e das justas – 
e mesmo a maneira como eram disputadas – alterou-se substancialmente248.  
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Justas e torneios que, como já se sublinhou, não significam a mesma coisa
249
. 
Por torneio entendia-se uma competição – mêlée – entre duas ou mais equipas, numa 
área delimitada que, em casos limite, poderia incluir centenas de participantes e vários 
quilómetros quadrados. Começou por ser, entre os séculos XI e XIII, um evento pouco 
regulado e que poderia converter-se num embate extremamente violento. As justas, por 
seu turno, constituíam a dimensão individual destes exercícios: embora também 
pudessem ser disputadas entre equipas, o lugar na liça cabia apenas a dois cavaleiros de 
cada vez, cujo fito seria, usando uma lança, desmontar o adversário. Os feitos de armas 
– ou pas d‟armes – eram geralmente combates singulares ou em pequenas equipas, e 
que podiam ser disputados a cavalo ou a pé, com objetivos lúdicos ou mesmo para 
decidir diferendos políticos
250
, onde os defensores de uma posição estratégica 
enfrentavam os atacantes
251
.  
Este conjunto de jogos marciais começou por se assemelhar muito à realidade da 
guerra feudal. Com o tempo, e fruto quer de uma maior pressão da Igreja, quer da 
monopolização da sua organização pelos reis, príncipes e comunidades urbanas, os 
torneios e as justas tornaram-se mais regulados e menos espontâneos e violentos
252
. 
Trocaram as regiões periféricas, limítrofes e politicamente menos bem controladas
253
 
pelas grandes praças e ruas das cidades. Passaram a ser, em boa parte das vezes, 
disputados com armas à plaisance – isto é, de pontas arredondadas – e menos perigosas 
para a integridade física dos participantes. A dimensão estética e espetacular tornou-se 
cada vez mais relevante, fazendo com que fossem eventos apetecíveis para serem 
incluídos nos calendários festivos laicos. No final da Idade Média, a sua realização é 
ornada frequentemente de elementos pomposos, marcados pelo luxo e pela 
teatralização, sendo também um reflexo da importância da cultura e dos símbolos 
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cavaleirescos como uma espécie de linguagem das elites europeias da época
254
. Uma 
linguagem partilhada que permitia que houvesse contactos internacionais
255
, e que 
cavaleiros de proveniências diversificadas acorressem a eventos longe de sua terra. Em 
1414, o duque de Bourbon convidou os infantes D. Pedro e D. Henrique para 
participarem num feito de armas, batendo-se com ele e com mais 16 cavaleiros e 
escudeiros, perante o juízo do imperador, do rei de Inglaterra ou do rei de Aragão. Na 
carta, o duque explica que os motivos do desafio são evitar a ociosidade e desenvolver o 
honroso mister das armas em honra da dama que serve, explicitando ainda com que 
equipamento deveria ser disputado o desafio e quais as datas limites para responder. Os 
infantes acabam por recusar o convite invocando a participação na conquista de 
Ceuta
256
, mas é tentador presumir que esta troca de correspondência e de convites talvez 
fosse mais regular do que se poderá hoje pensar. Seja como for, é o facto de a 
simbologia cavaleiresca deter significativa importância no horizonte mental dos homens 
do século XV, e em especial das elites, que explicará a razão pela qual as justas e os 
torneios foram eventos apetecíveis e importantes no contexto de acontecimentos de 
especial relevância, tais como grandes embaixadas ou casamentos régios.  
Deve-se aliás dizer que, no panorama português, a organização de justas e 
torneios torna-se visível sobretudo quando associada a momentos de festa e 
politicamente relevantes, e em particular nas centúrias tardo-medievais. Contrariamente 
aos territórios além-Pirenéus, onde surgiram os torneios
257
, é muito difícil encontrar 
referências semelhantes na área hispânica para períodos anteriores ao século XIV
258
. 
Isto não quer dizer que não existissem jogos marciais com uma importante função de 
treino e adestramento no controlo do cavalo e das armas, e que alimentavam, ao mesmo 
tempo, a cultura belicosa da nobreza e eventualmente da cavalaria urbana. Mas a 
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realidade é que a partir de Trezentos começa a ser possível recolher testemunhos mais 
consistentes, de resto já sistematizados por João Gouveia Monteiro – muito embora no 
presente subcapítulo o objeto de análise sejam fontes que testemunham acontecimentos 
passados no século XV, menos explorados pelo autor no artigo agora citado
259
. Para o 
tempo em que reinava em Castela Afonso XI, a Crónica de Portugal de 1419 dá conta 
das aventuras do fidalgo português Gonçalo Ribeiro, que aí se destacou por ter sido um 
excelente justador
260
. Na Crónica de D. Pedro, Fernão Lopes faz o retrato do modelar – 
e malfadado – escudeiro Afonso Madeira: “grande justador e cavalgador, grande 
monteiro e caçador, luitador e travador de grandes ligeirices e de todallas manhas que 
sse a bõos homẽes rrequerem”261. Sobre o rei D. Fernando, diz também Fernão Lopes 
ter sido “cavallgante e torneador, grande justador e lançador a tavollado”262. 
As fontes para o estudo destes eventos 
A súmula de indícios deste calibre não permite, contudo, observações muito 
mais profícuas quanto à organização e ao espírito destes exercícios. As fontes 
normalmente mais proveitosas para proceder a essa análise são as de cunho narrativo. 
Nas crónicas encontram-se algumas notícias ou descrições mais ou menos lacónicas de 
justas e torneios, com a peculiaridade de, face ao que aconteceu noutros espaços do 
Ocidente Medieval, tais relatos se incluírem no corpo de uma narrativa dedicada à 
história geral do reino. Melhor dizendo, encontramo-las ao longo das crónicas onde se 
conta a história de um reinado, não havendo por isso textos dedicados exclusivamente à 
narração de confrontos na liça. Este facto constitui uma singularidade do caso 
português, uma vez que se fizeram, desde logo em Castela, crónicas a contar o 
desenrolar de certos eventos deste género ou de feitos de armas – um dos mais célebres 
é o Paso Honroso, onde brilhou Suero de Quiñones. Em Portugal, pelo contrário, é 
essencialmente no ciclo da crónica geral que se podem obter elementos interessantes 
para a presente questão; as únicas exceções, embora de lavra estrangeira, são o relato 
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dos embaixadores do imperador aquando da partida de D. Leonor, em 1451
263
, e a 
descrição – embora mais telegráfica – dos enviados do duque da Borgonha para as 
negociações do casamento entre Filipe O Bom e D. Isabel, em 1429
264
.  
Esta não é uma diferença irrelevante, significando que as justas e torneios a 
partir dos quais se criou alguma memória até hoje sobrevivente estavam associados a 
algum momento específico e importante na história de Portugal, o que poderá 
simultaneamente ter contribuído para que viessem a ser marcados por uma maior 
exuberância. Desta forma, e também em face dos objetivos e mundividências dos 
autores dos relatos, há uma preocupação em detalhar a festa, a riqueza das cerimónias e 
o aparato que as rodeia. No momento de contar os embates nas liças, os autores 
limitaram-se por norma a mencionar que se “justou muito bem”, sem que se perceba 
verdadeiramente o que é que tal apreciação quer dizer. Duas descrições de Fernão Lopes 
marcam a exceção, embora se reportem a um período anterior ao objeto desta 
dissertação. Contando o embate entre D. Sancho – irmão de Henrique IV de Castela – e 
Martim Afonso de Melo, diz o cronista que o fidalgo português “encontrou-ho” [a D. 
Sancho] “de guisa que deu com elle e com o cavallo em terra”265. Nas festas do 
casamento de D. João I e D. Filipa de Lencastre, no Porto, “justavaõ e torneavaõ 
gramdes fydalguos e cavaleiros que o bem sabiaõ fazer, e outra gemte naõ”266. Mas, de 
resto, como decorreram afinal as outras ocasiões em que se diz que se “justou muito 
bem”? Quebraram-se quantas lanças? Houve regras específicas? Quem participou? 
Houve feridos ou mortos a lamentar, ou cavaleiros a louvar? 
Para além das reflexões motivadas a partir de testemunhos mais substanciais, 
outros indícios permitem pensar em práticas não necessariamente dependentes dos 
episódios mais célebres. Por conseguinte, é possível que se organizassem eventos deste 
género com maior frequência do que o investigador poderá ser levado a supor a partir da 
simples enumeração dos testemunhos que chegaram até ao presente. Jorge de Ehningen, 
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um cavaleiro alemão que visitou a corte portuguesa durante o reinado de D. Afonso V, 
refere que ele e os seus companheiros se exercitaram “diariamente em todos os jogos de 
cavalaria a cavalo e a pé”, e com “o arnês inteiro”267. Através de uma carta de D. João I, 
sabe-se também que nos dias em que as filhas dos cavaleiros de Lisboa se casavam, os 
moradores das cidades “lançavam a tavollado e justavam”268. Seriam certamente 
eventos mais pequenos, sem a escala de opulência que caraterizaria aqueles organizados 
pela coroa em momentos solenes, mas que têm a virtude de aclarar os hábitos de uma 
„classe‟ de cavaleiros urbanos – fidalgos ou acontiados –, talvez desejosos de exibir 
sinais e comportamentos destinados a selar a sua identidade cavaleiresca. Até que ponto 
esta prática poderia ser replicada a outras cidades e vilas do reino é uma questão que, 
face aos elementos disponíveis, se afigura de resposta aparentemente impossível. 
Seja como for, havia em Portugal – e pelo menos no contexto da corte régia – um 
ambiente propício à prática destes exercícios militares
269
. O Livro da Ensinança de Bem 
Cavalgar Toda a Sela – a que já se aludiu com algum pormenor no segundo capítulo – 
contém um notável capítulo sobre como justar, dando conselhos sobre a maneira de usar 
a lança e como contornar o medo que geralmente assaltava os cavaleiros no momento de 
endereçar as armas. O tipo de sugestões oferecidas e a escrita na primeira pessoa 
deixam poucas dúvidas quanto à experiência efetiva do autor, certamente habituado a 
montar a cavalo e a enfrentar competidores na liça; sabe-se, aliás, que foram 
organizadas justas no seu próprio casamento, em 1428, embora não seja possível 
determinar se o então infante tomou parte nos embates
270
. Justar e realizar outras 
aptidões a cavalo eram “manhas” que D. Duarte dizia serem “muyto husadas em casa 
dos senhores”271. De facto, encontram-se múltiplas referências a elmos, escudos e selas 
de justa em inventários do século XV, para além de outro equipamento próprio para 
estas circunstâncias
272
, o que, a juntar aos pontos que têm vindo a ser apresentados, 
permite deduzir que se justaria com alguma regularidade. 
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Este subcapítulo pretende analisar as justas e os torneios que aconteceram em 
Portugal no século XV através de uma perspetiva que fazia desses eventos um canal de 
expressão e, simultaneamente, de difusão da simbologia cavaleiresca ao nível das elites 
sociopolíticas, entendendo-a, a essa simbologia, como um código de valores e de 
comportamentos transversal às elites de diferentes latitudes da Cristandade. Por isso, 
analisar-se-ão seguidamente alguns aspetos que caracterizaram estes exercícios: o 
equipamento com que eram disputados; o lugar onde se erguia a liça; como eram feitos 
os desafios; o esplendor que revestia os jogos; os intervenientes; os embates; os 
prémios; a sua relação com a diplomacia e com o espetáculo do poder enquanto forma 
de afirmação da coroa portuguesa no século XV. 
Equipamento 
Ante os perigos inerentes à justa, o armamento teve forçosamente que se 
adaptar: para se proteger os cavaleiros dos violentos impactos das lanças, as proteções 
do tronco tornaram-se mais compactas, desenvolvendo-se os arneses nos quais italianos 
e alemães se especializaram em produzir; os elmos encerraram-se cada vez mais, 
permitindo apenas a existência de uma brecha por onde os cavaleiros respiravam e viam 
a liça e o seu adversário. A evolução geral deste equipamento está descrita em muita 
bibliografia estrangeira
273
, e, para o caso português, os trabalhos de Mário Barroca e de 
João Gouveia Monteiro
274
 oferecem um panorama bastante pormenorizado. O que 
interessa constatar de momento é que o equipamento de justa se vai distinguindo do 
equipamento de guerra, sendo que o fator mobilidade parece ser aquele que mais 
distingue as duas realidades
275
: se para justar na liça se desejava que o cavaleiro 
estivesse solidamente montado no seu cavalo, protegendo-se do impacto da lança do 
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adversário, no campo de batalha, porém, e decorrente do facto de no final da Idade 
Média os soldados portugueses terem disputado batalhas a pé ou no calor de África, 
apostava-se sobretudo num equipamento defensivo que permitisse uma certa liberdade 
de movimentos
276
. 
Há vários testemunhos que comprovam esta dualidade do equipamento. 
Encontram-se, num inventário do século XV, várias referências a equipamento de justa, 
tais como elmos, escudos, selas, braçais ou varas, entre outras peças
277
; o infante D. 
Henrique tinha também no seu arsenal “escudos”, “portas” e “elmos de justas”278. A 
designação destas peças não oferece dúvidas quanto à sua utilização para uma 
circunstância específica. Nas ocasiões mais solenes, esse equipamento poderia até 
merecer algum protagonismo dentro dos gestos simbólicos que marcavam os vários 
passos de determinada celebração. Parece ter sido esse o caso nas justas realizadas 
aquando da celebração do casamento de D. Leonor. O embaixador do imperador conta 
que no dia 16 de outubro – isto é, dois dias antes do início dos embates na liça –, no 
cortejo do rei desde o paço até à parte baixa da cidade, vinha também um carro onde 
eram transportados capacetes, escudos e lanças para o torneio
279
. No dia seguinte, D. 
Afonso V e o seu irmão D. Fernando surgiram na liça com dois elmos encimados por 
duas figuras: o do rei tinha um basílico de ouro, e do infante uma cabeça dourada de um 
leão
280
. Trata-se do género de elmos que se podem ver facilmente em qualquer 
representação de justas e torneios do final da Idade Média, com inúmeros cavaleiros a 
transportarem figuras reais ou fantásticas na parte superior dos seus elmos.  
O facto de o equipamento para justar ser diferente e presumivelmente caro faz 
suspeitar que não seria de fácil acesso a todos os cavaleiros – num reino onde aparecem 
certos indícios de que nem sempre estes tinham sequer o mais básico armamento de 
guerra
281
. Infelizmente, o investigador moderno não dispõe de outros inventários mais 
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ou menos sistemáticos de armamento como os anteriormente citados, pelo que é difícil 
averiguar, por exemplo, quanto material deste género estaria armazenado nos arsenais 
da nobreza ou dos cavaleiros das principais cidades do reino. É muito provável que o 
dito equipamento não estivesse acessível à generalidade dos cavaleiros – nomeadamente 
o mais pomposo –, e terá sido por essa razão que, na hora de planear as festas para o 
casamento do seu filho, D. João II ordenou que fossem dados cavalos e armas de graça a 
todos os fidalgos e cavaleiros que quisessem justar
282
. 
Lugar dos embates e preparação da liça 
O lugar onde eram disputados estes jogos marciais dependia, desde logo, da 
importância da situação e do grau de aparato que nela se quisesse colocar. Seja como 
for, e em relação ao torneio primitivo, há a destacar a diferença de que, se aqueles 
ocorriam no campo e começaram até por surgir em regiões periféricas e politicamente 
menos bem controladas
283
, no final da Idade Média, pelo contrário, era sobretudo nos 
meios urbanos que os exercícios cavaleirescos tinham lugar, até porque, e no caso de 
serem promovidos por reis e grandes senhores, estavam associados a rituais próprios da 
expressão do poder, como entradas régias ou outras festas semelhantes. 
O concelho de Lisboa, por exemplo, pediu autorização a D. João I para que 
fossem retirados os esteios da rua Nova, a fim de que se pudesse justar mais 
livremente
284
.Trata-se da maior, mais larga e mais nobre artéria da cidade, com espaço 
para fazer correr os cavalos e com a assistência a agrupar-se nas varandas e janelas dos 
edifícios que ladeavam a rua. Em 1429, nas festas organizadas aquando da partida de D. 
Isabel para a Borgonha, as justas terão sido organizadas precisamente nessa rua, 
referindo o embaixador borguinhão que o chão havia sido coberto com areia, que a teia 
– isto é, a barreira que divide a liça ao meio e separa os dois cavaleiros – estava coberta 
com panos azuis e de outras cores, e que muita gente, para além do rei, infantes e 
senhores, assistia ao espetáculo a partir das janelas dos edifícios
285
.  
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Em 1451, também em Lisboa, os exercícios marciais foram transferidos para 
uma praça descrita pelo embaixador do imperador como “ampla e larga” – 
presumivelmente o Rossio –, com uma barreira a todo o comprimento coberta com um 
pano cinzento, e com as paredes dos edifícios que encerravam esse espaço cobertas com 
panos ricos de diversas cores
286
. A razão desta transferência da rua Nova para uma 
praça poder-se-á explicar por duas razões: por um lado, seria porventura mais fácil 
montar bancadas e realizar outro tipo de espetáculos num espaço mais amplo; por outro, 
esse mesmo relato conta que os exercícios marciais não se resumiram apenas a justas, 
mas integraram também pequenos torneios ou feitos de armas, os quais necessitavam 
logicamente de um espaço mais alargado do que uma rua.  
Para as celebrações do casamento do infante D. Afonso, em 1490, escolheu-se 
reservar a praça principal de Évora, impondo-se até que enquanto durassem as festas a 
praça perdesse a sua vocação comercial
287
. Depois de ter havido tempo para fazer 
corridas de touros
288
, jogos de canas e momos, acompanhados de música e festa, 
preparou-se o espaço para as justas propriamente ditas: colocou-se a teia coberta de 
panos roxos e verdes, “que eram as coores d‟El Rey”, encimada em cada uma das 
pontas por altos mastros onde se puseram grandes bandeiras com as armas de Portugal e 
de Castela em conjunto
289
. Perto da praça, na rua dos Mercadores, foi erguida uma 
construção de madeira a fazer lembrar uma fortaleza que haveria de servir para lançar o 
desafio das justas. Tal construção tinha os seus cubos e torres e um sino para tocar a 
repique “como em frontaria de guerreiros contrarios”290. Na hora de celebrar um 
matrimónio de escala ibérica, parece que D. João II não quis dispensar elementos 
simbólicos que lembrassem a singularidade da gesta guerreira portuguesa no Norte de 
África.  
De tudo isto se vê, portanto, que estes exercícios cavaleirescos, à imagem do que 
acontecia na Europa da época, eram organizados nos espaços mais nobres das principais 
cidades
291
. Por oposição aos antigos torneios, que tinham o campo como principal 
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cenário – ainda que pudessem estar relativamente próximos de uma cidade –, as justas e 
os torneios do final da Idade Média têm a cidade como local preferencial. Uma escolha 
que não é logicamente estranha ao crescimento em tamanho e em relevância política das 
cidades, e ao interesse cada vez mais assumido dos principais poderes políticos em 
instanciarem mais regularmente nas principais urbes de suas terras. Associando lados 
práticos e simbólicos, a preparação da liça também recebeu meticulosos cuidados, fosse 
com a colocação de materiais caros – como os panos de qualidade referidos 
frequentemente pelos autores das descrições – fosse com a elaboração de construções de 
arquitetura efémera de complexidade assinalável. 
O desafio e o início das justas 
Para que os exercícios tivessem início havia no entanto que cumprir uma série de 
gestos. Em 1429, a 26 de setembro, foi D. Isabel quem anunciou as justas que 
decorreriam nos dois dias seguintes, declarando que o vencedor seria recompensando 
com um diamante
292
. A então futura duquesa da Borgonha assumia aqui o papel de 
dama em honra de quem se terçariam armas. Algo de semelhante havia de suceder em 
1451, muito embora neste caso o desafio se divida em várias etapas, até porque se 
realizou um conjunto de exercícios que parecem de certa forma independentes entre si. 
No dia 13 de outubro, quando se fez a receção aos embaixadores no castelo, D. Afonso 
V surgiu acompanhando dos seus homens de armas, “todos engalanados de ouros e 
samadinos”, tendo anunciado a sua irmã que havia convocado “de partes longínquas da 
terra, companheiros e fortíssimos combatentes para estas festas nupciais”, estando 
“ansioso por executar atos militares”293. Foi uma espécie de desafio preliminar logo no 
primeiro dia das celebrações, deixando o mote para o que haveria de suceder nas 
jornadas seguintes. A 17 de outubro, já depois de toda a comitiva se ter instalado na 
parte baixa de Lisboa, surgiu o primeiro desafio formal feito ao rei de Portugal. O 
almirante dirigiu-se ao paço onde o monarca estava instalado, tendo bradado pelo arauto 
“para demandar atos de armas”. Recebendo resposta positiva, surgiu um engenho em 
forma de serpente, onde vinha montado um cavaleiro “desafiando e requerendo o senhor 
rei de Portugal para a luta, duelo e terçamento de lanças”294. Este desafio motivou as 
justas que se fariam nos dias seguintes, mas que não foram porém os últimos exercícios 
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marciais destas celebrações. A 21 de outubro, uma comitiva chegou junto do local onde 
estava o rei de Portugal, a rainha, os nobres e os embaixadores. Nessa comitiva 
representava-se o rei de Troia acompanhado de três filhos: Heitor, Príamo e Ajax. 
Apesar da notória confusão genealógica que aqui se encontra, dizia esse “rei de Troia”, 
que houvera conhecimento de que o monarca português, “que era seu vizinho em 
África”, dava em casamento a sua irmã ao imperador, e por isso, em louvor e em honra 
da coroa portuguesa e do cetro imperial, “se propusera fazer e levar a cabo coisas 
magníficas no tocante a ações bélicas e cavaleirescas”. O rei troiano e os seus filhos, 
“peritos em feitos guerreiros”, apresentaram-se nas festas com o intuito de defrontar 
cavaleiros de “qualquer nação, dignidade ou língua”295. Com a dimensão parateatral que 
se encontra ao longo destas ocasiões, a utilização da matéria troiana remetia para um 
dos aspetos mais presentes na “mitologia cavaleiresca”296: a história clássica e o ciclo 
homérico da guerra de Troia, invocando, neste passagem em concreto, a presença de 
Heitor, um dos guerreiros pertencentes ao panteão da cavalaria. 
Em 1490, para desafiar a justa, D. João II fez entrar numa sala um indivíduo 
disfarçado de cavaleiro do cisne – invocando assim a matéria arturiana –, ladeado de 
uma imitação de uma frota de naus e ondas do mar, pintadas em panos de alta 
qualidade, ao mesmo tempo que se simulavam estrondos de artilharia, se tocavam 
trombetas, e outros homens gritavam e imitavam mestres, pilotos e mareantes. À frente 
dos navios vinha um cisne com penas brancas e douradas, e atrás, na primeira nau,  
 
“vynha o seu Cavaleiro guiado delle, que em nome d‟El Rey armado saio 
com sua falla, e deu a Princesa hử Breve comforme a sua tençam de a querer 
servir nas festas de seu casamento; em que sobre certas concrusões d‟amores, em 
que se afirmou retou, e desafiou pera justa d‟armas com octo manteedores a 
todolos que o contrairo quisessem combater”
297
. 
 
Foi então que o rei de armas publicou em voz alta o desafio e as condições para 
a justa, e os prémios que seriam dados ao melhor justador e ao mais gentil-homem. 
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Infelizmente, esse regulamento não chegou até aos dias de hoje, pelo que é impossível 
estabelecer quais foram os critérios que determinariam o vencedor da disputa. Este é, 
aliás, um problema recorrente para quem estude este tipo de eventos, mesmo os mais 
bem documentados. Depois do desafio do cavaleiro do cisne e da publicação das 
condições da justa, os “momos do Duque, e d‟outros muitos Fidalgos”, aceitaram o 
desafio
298
.  
Depreende-se, desta forma, que havia uma série de passos a cumprir antes de dar 
início aos embates na liça, importantes pois era onde se estabeleciam aspetos práticos 
dos exercícios – como as regras e os prémios – mas porque era aí também que se 
declaravam quais as motivações para terçar armas. Além disso, concedia-se especial 
protagonismo a figuras proeminentes: fosse o monarca, ou fossem as suas irmãs, que, 
além do mais, exerciam aí um relevante papel enquanto damas em honra das quais se 
praticariam atos de fortaleza – um tema central na literatura arturiana, tão apreciada nos 
meios cortesãos. 
O esplendor das justas 
Os exemplos mais simbólicos e mais bem descritos, e que têm sido seguidos ao 
longo deste subcapítulo, demonstram que se procurava carregar estes eventos de 
espetacularidade. Música, cor, luz e abundância marcavam a festa, cujo papel se 
destinava em certa medida a quebrar o ritmo do quotidiano
299
. Da parte dos 
organizadores, era também uma forma de demonstrar uma das virtudes mais 
importantes do mundo nobiliárquico e cavaleiresco: a largueza. No início da Crónica da 
Tomada de Ceuta, quando D. João I discute como haveria de armar cavaleiros os seus 
filhos, traça o plano das festas que tinha intenção de organizar em Lisboa para marcar a 
ocasião. As celebrações deveriam durar um ano, e dever-se-iam convidar “todollos 
fidalgos e gentijs homeens que teverem jdade e desposiçam pera tal feito que ouuer em 
todollos regnos da Christandade”. Ao longo desse ano seriam organizadas “notavees 
justas e grandes torneos”. A exibição da fortaleza cavaleiresca devia ser acompanhada 
de um ambiente de fausto e abundância, com “todalas viandas que se per todo meu 
regno e fora dele possam aver”, com “danças e outros jogos”, e oferecendo-se “gramdes 
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dadivas”, principalmente a estrangeiros para que “a grandeza e doçura dos benefiçios 
que lhes assi fezer lhes ponha necessidade de os apregoarem grandemente antre todollos 
seus amigos”300.  
Não se sabe se D. João I tinha de facto intenção de organizar tais festividades, e 
com o nível de esplendor descrito por Zurara. Contudo, esta passagem tem a virtude de 
aclarar como devia ser uma festa modelar: nela deveriam conviver momentos para 
exibir fortaleza – as justas e os torneios –, outros para demonstrar cortesia – as danças e 
outros jogos – e outros ainda para demonstrar largueza – com abundância de carne, 
vinho, e com dádivas. Este quadro certamente idealizado contém traços que podem ser 
encontrados nos relatos que chegaram até ao presente. D. Francisco Coutinho, conde de 
Marialva, é louvado por Rui de Pina por ter organizado, em 1491, umas “honradas e 
ricas Justas” diante do paço do rei, “com muita sua despesa”301. Além deste caso, 
relembre-se a descrição das festas organizadas pelo infante D. Henrique em Viseu: 
Zurara salienta a fartura de carnes, vinho, açúcar, conservas e especiarias, assim como a 
enorme quantidade de cera que foi trazida para a cidade
302
.  
Em 1429, os embaixadores do duque da Borgonha também registam como os 
justadores estavam bem apetrechados de cavalos, armas, e como estavam bem vestidos; 
nas janelas das casas da rua, os espetadores seguiam os embates na liça
303
. No entanto, o 
relato do representante do imperador, em 1451, oferece uma visão mais pormenorizada 
e espetacular deste tipo de eventos, descrevendo com pormenor a etiqueta, a 
extravagância, os elementos de para-teatralização e de arquitetura efémera que 
compuseram os vários passos das comemorações. O observador insiste muito no facto 
de D. Afonso V e dos seus homens surgirem devidamente equipados e vestidos de 
dourado
304
, demonstrando opulência e poder. Os desfiles do rei e de seu irmão D. 
Fernando são encabeçados por trombeteiros, com a música a acrescentar um tom de 
espetacularidade e solenidade à marcha a caminho da liça
305
. São vários os engenhos 
construídos e utilizados ao longo das festas, mas há que referir novamente aquele em 
forma de serpente, no cimo do qual veio o cavaleiro que desafiou o monarca português 
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“para a luta, duelo e terçamento de armas”306. O engenho, a par do aparecimento do 
grupo que interpretou o papel do rei e dos príncipes de Troia, desafiando os presentes de 
todas as nações para participar nos exercícios marciais, cumpriam o desígnio de 
assinalar os vários gestos que marcavam a ritualização própria destes jogos, desde o 
desafio, passando pelos embates e até à entrega dos prémios. Mas não há dúvida de que 
quanto mais teatralizados eles fossem – os gestos –, misturando aspetos do fantástico 
com invocações do passado mítico ou real, tanto mais haveriam de contribuir para criar 
um ambiente esplendoroso. Depois, na liça, onde o entusiasmo dos espetadores se 
misturaria com os gritos dos reis de armas e dos arautos, com tambores e trombetas, os 
cavaleiros, devidamente equipados e quiçá adornados também de peças que contribuíam 
para criar esse mundo de cor e espetáculo, justariam ou travariam as suas mêlées. O 
embaixador do imperador escreve – não destoando da tónica com que todos os autores 
dos testemunhos disponíveis imprimem, ainda assim – que os torneios foram 
“esplêndidos e majestosos”307. 
Em 1490, o impacto dos divertimentos cavaleirescos em Évora começou por se 
fazer notar ao nível dos vários espaços da cidade: a praça principal, onde normalmente 
se comerciava, ficou primeiro reservada para danças e corridas de touros e, num 
segundo momento, para a liça; na rua dos Mercadores fez-se a construção de madeira 
que simulava uma fortaleza em terra inimiga. O desafio para o início das justas, com a 
entrada do cavaleiro do cisne acompanhado de naus e ondas, evidencia novamente a 
encenação que dá corpo aos passos inerentes aos exercícios, mas também aos elementos 
da cultura cavaleiresca que consubstanciavam as ações. Rui de Pina, que foi testemunha 
ocular destes eventos, conta também que o rei desfilou com os seus oito mantedores – 
ou seja, com os cavaleiros que faziam a sua equipa na justa – e com os “Ventureiros” – 
isto é, os outros cavaleiros que participariam nos jogos –, todos eles “em cavallos, 
arneses, paramentos, cimeiras, lanças, leteras, pages, e outras cousas de justa”, com 
“riqueza” e “evenções asi novas, e de tanto louvor, que muitos Justadores velhos de 
muitas Nações que hy eram, e que já viram outras muitas Justas Reaes, foram da riqueza 
e evenençam destas sobre todas maravilhados”308. Um dos aspetos mais marcantes 
destas festas é a continuidade com que se justou, desde quinta-feira até domingo. Nesse 
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final de dezembro de 1490, a noite não foi um impedimento para terçar lanças pois, tal 
como aconteceu em Viseu no início desse século, também em 1490 se há de ter 
encomendado uma quantidade apreciável de cera para que pudessem ser feitos “faroes, 
e fogareeos” que permitiam tornar a praça “assi crara, e alumeada, que assi poderam 
justar como de dia”309. A noite, caracterizada pelo breu que nos dias de hoje apenas se 
pode encontrar percorrendo muitos quilómetros, até onde a civilização humana se faça 
sentir com menos evidência, era assim vencida por uma luz invulgarmente intensa, 
iluminando espaços amplos e abertos e onde até então só se deveriam fazer notar 
tímidos e esparsos pontos de claridade. 
Outro aspeto que não é necessariamente descrito pelos autores dos relatos que 
chegaram até ao presente, mas que indubitavelmente havia de tomar parte essencial do 
contexto exuberante, seria o público que presenciava as várias etapas. Nas cidades e nos 
seus termos, o ritmo do trabalho quotidiano seria pelo menos em parte interrompido, ao 
mesmo tempo que outras ocupações, oportunidades de trabalho e de negócio se 
geravam. As multidões que certamente estariam presentes far-se-iam sentir de forma 
ativa, acompanhando atentamente ou vibrando com todos os passos dos jogos. As justas 
e os torneios tardo-medievais – e nomeadamente os que eram organizados em 
momentos de especial solenidade – eram por isso espetáculos „totais‟, visualmente 
estimulantes porquanto marcados pela cor e por imagens esplendorosas e invulgares, 
mas não menos marcantes, por exemplo, ao nível sonoro, onde a música, o barulho 
provocado pela deslocação dos cavalos ou pela excitação da multidão, se fariam sentir 
de forma não menos impactante. 
Os intervenientes 
Quem participava nos embates na liça? Quem eram os cavaleiros que pegavam 
em lanças para tentar derrubar o adversário, ou se lançavam nas mêlées que eram os 
torneios e feitos de armas? Nas justas organizadas pelo infante D. Henrique em Viseu, 
Zurara informa que foram disputadas por duas equipas: de um lado, D. Duarte e os 
homens de sua casa, e, do outro, os infantes D. Pedro e D. Henrique e homens das suas 
proles
310
. Não se fica a saber, no entanto, se mais cavaleiros participaram nos embates, 
ou até se isso seria um hábito da parte dos cavaleiros socialmente menos relevantes, em 
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ocasiões menos solenes do que aquelas patrocinadas pelas altas hierarquias 
sociopolíticas. A notícia de que os cavaleiros de Lisboa costumavam justar nos dias em 
que as suas filhas casavam continua a ser, a este nível, um testemunho singular e 
isolado
311
, e, no caso de não aparecerem outros indícios similares, não é possível 
averiguar com segurança se este hábito dos cavaleiros lisboetas seria seguido noutras 
cidades do reino. Trata-se porventura de hábitos de uma classe cavaleiresca hoje 
invisíveis por falta de testemunhos, mas que, a julgar pela opinião de D. Duarte no 
Livro da Ensinança de Bem Cavalgar, poderiam também não ser praticados com a 
regularidade desejável, pelo menos por parte daqueles que, no ordenamento da 
sociedade idealizado por este monarca, tinham por missão dedicarem-se a estas 
tarefas
312
.  
Mesmo nos casos mais bem descritos é curioso notar que poucas vezes se 
nomeiam os participantes, não deixando todavia de sublinhar a entrada na liça dos 
monarcas. Em 1451, D. Afonso V, o infante D. Fernando e homens de suas casas terão 
tomado parte nas justas e na mêlée de dia 21 de outubro, assim como seis “ventureiros” 
do infante D. Henrique
313
. O embaixador do imperador nomeia ainda Cristóvão 
Ungenad, um cavaleiro vindo do ducado da Caríntia
314, e menciona “12 condes e 
cavaleiros, cobertos de panos dourados e precedidos de um pagem a cavalo”, que terão 
“lutado” na manhã de 21 de outubro, não se percebendo bem se se terá tratado de uma 
justa por equipas ou de um pequeno torneio ou feito de armas
315
. Há igualmente espaço 
para destacar um aspeto que constaria na festa que, segundo Zurara, havia sido 
idealizada por D. João I antes de Ceuta: a participação de cavaleiros estrangeiros. A 
entrada na liça de guerreiros provenientes de outras paragens era não só frequente como 
um motivo de dignidade para as festas, significando que atraíra homens de 
proveniências longínquas – pelo lado inverso, de portugueses no estrangeiro, recorde-se 
a narrativa dos Doze de Inglaterra
316
. De acordo com Nicolau Lanckman de 
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Valckenstein, na tarde de 21 de outubro reuniram-se em Lisboa membros dessa 
“internacional cavaleiresca”317, pois entraram nos exercícios cavaleiros de Inglaterra, 
Escócia, Irlanda e de Sevilha
318
.  
Aquando do casamento do infante D. Afonso, Rui de Pina assinala a 
participação de mais 50 cavaleiros, entre os quais “muitos justadores velhos de muitas 
nações”319. O único a merecer destaque individual da parte do cronista é o rei D. João II, 
que aliás, segundo Pina, aí terá justado pela primeira vez
320
, o que pode ser sintomático 
de um certo afastamento deste monarca relativamente à participação neste género de 
exercícios de caráter marcial – o que não quer dizer, no entanto, que o rei não tivesse 
prática ou qualquer tipo de treino militar, pois recorde-se que, em 1471, D. João II 
integrou a expedição que conquistou Arzila
321
, onde foi armado cavaleiro, e, em 1475, 
terá tido um papel destacado na batalha de Toro
322
. 
Os embates na liça 
Apesar de os casos que têm sido analisados neste subcapítulo se integrarem num 
programa de festas alargado, a verdade é que, pelo menos na sua fase inicial, havia dias 
específicos para justar e tornear. Nos séculos XII e XIII, e fruto sobretudo da pressão 
eclesiástica, sexta-feira, sábado e domingo eram dias interditos
323
. Essa regra devia 
continuar a ser observada pelo menos no início do século XV, pois as justas organizadas 
pelo infante D. Henrique em Viseu desenrolaram-se a uma segunda-feira. Ainda assim, 
o caráter menos violento e mais festivo destes eventos no final da Idade Média – “jouter 
pour jouer”, para usar a expressão de Sébastien Nadot324 – terão levado a que houvesse 
um maior relaxamento por parte das autoridades – em particular as eclesiásticas – 
quanto à natureza dos embates. Por isso, justas e torneios do século XV são disputados 
em dias originalmente interditos: na partida da duquesa da Borgonha, justou-se a um 
domingo e a uma segunda-feira; em 1451, no casamento da imperatriz D. Leonor, os 
exercícios marciais estenderam-se de sábado a terça-feira; em 1490, em Évora, o desafio 
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foi feito a uma terça, terá havido uma espécie de justas preliminares na quarta, e os 
exercícios propriamente ditos desenrolaram-se de quinta a domingo. 
Esta é mais uma evidência da mudança de paradigma, testemunhando qual o 
papel de justas e torneios no final da Idade Média. Mas, afinal, o que é que se fazia na 
liça? Tal como se tentou evidenciar no início deste subcapítulo, justas, torneios e feitos 
de armas não querem dizer a mesma coisa. Por justa entende-se a disputa entre dois 
cavaleiros, cada um deles sobre a sua montada e empunhando uma lança, com o 
objetivo de, com essa arma, derrubar o adversário do seu cavalo. Os torneios, à imagem 
da maneira como eram disputados desde o seu início, eram mêlées entre equipas, numa 
espécie de refrega disputada a pé ou a cavalo dentro de uma determinada área. Apesar 
de tudo, nas fontes com que se tem vindo a trabalhar, os termos são com frequência 
utilizados simultaneamente, sem que se perceba verdadeiramente o que é que se fez: 
numas vezes referem-se „justas‟ para, noutras ocasiões, se mencionarem „torneios‟, não 
se ficando com a certeza de esse torneio ter sido uma mêlée ou simplesmente justas 
disputadas em equipa. Seja como for, a realidade é que há um peso indiscutível das 
justas, até porque se encaixavam no caráter mais espetacular que veio a caraterizar tais 
eventos na cronologia em estudo, e também porque, pela perspetiva dos cavaleiros, os 
embates individuais, caraterísticos da justa, valorizavam muito mais as suas 
performances, uma vez que, naquele momento, os olhos de todos os espetadores 
repousariam nos protagonistas
325
. Tratar-se-ia como tal de um exercício específico, e 
que, em especial no caso de ser disputado perante uma multidão de observadores, 
requereria apurada destreza da parte dos cavaleiros. Os justadores não apareceriam pura 
e simplesmente na liça sem qualquer treino ou „aquecimento‟ provisório. Em 1490, Rui 
de Pina conta que entre o início de dezembro e o natal “os Justadores s‟ensaiavam, e 
aparelhavam as cousas pera a Justa”326; por essa mesma ocasião, o próprio D. João II, 
circulando entre as Alcáçovas, Viana do Alentejo e a quinta da Oliveira, aproveitou para 
justar de ensaio, tendo-o feito, segundo o cronista, pela primeira vez
327
.   
No caso das festas em Viseu organizadas pelo infante D. Henrique, a Crónica da 
Tomada de Ceuta deixa poucas dúvidas: ter-se-ão disputado justas, embora por 
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equipas
328
. Mesmo que o texto não esclareça quem foi o campeão, existiria certamente 
um método para apurar os vencedores: fosse a opinião de um arauto ou de um grupo de 
damas eventualmente presentes, fosse uma regra quantitativa já estabelecida, tal como 
parece ter sido o caso nas justas de 1490, como já se explicará. No caso das festas 
realizadas em 1429, aquando da partida de D. Isabel para a Flandres, a fonte explícita 
que foram realizadas justas, e, como já se frisou noutra altura, o lugar em que estas 
foram disputadas – presumivelmente a rua Nova, ladeada por edifícios – não ofereceria 
a largura ideal para outra coisa senão para a disputa entre dois cavaleiros separados pela 
teia
329
. 
Nas celebrações do casamento de D. Leonor, o relato do embaixador do 
imperador indicia que os exercícios marciais se desdobraram entre justas, pequenos 
torneios ou feitos de armas. No dia 17 de outubro, o aparecimento na praça de D. 
Afonso V e de seus homens de um lado, e do infante D. Fernando ladeado pelos seus 
cavaleiros e escudeiros do outro, faria supor que, nesse dia, poder-se-ia ter travado um 
pequeno torneio. Todavia, a descrição da praça esclarece que se justou, pois diz-se que 
esse espaço, embora amplo e largo, estava dividido “a todo o comprimento” por “uma 
barreira feita de tábuas e barrotes que dividia os combatentes da liça”330. Nos dias 18, 
19 e 20 de outubro, o embaixador esclarece que se justou, descrevendo até os prémios 
recebidos pelos vencedores de cada dia. No dia 21 de manhã, a referência aos 12 
“condes e cavaleiros” que lutaram por três ou quatro horas não é clara, não se ficando a 
perceber se se justou ou se, pelo contrário, foi realizado um combate por equipas, à 
imagem de um feito de armas. O mesmo problema se coloca, de resto, para a tarde desse 
mesmo dia. O embate na praça, tendo reunido o rei de Portugal, os seus companheiros e 
cavaleiros de diferentes proveniências, foi descrito pelo embaixador como “torneios 
esplêndidos e majestosos”, algo que, a juntar à ausência de descrição do aspeto físico da 
liça – com ou sem a barreira, como aconteceu nos outros dias – não permite esclarecer 
se, no fecho das atividades marciais que adornaram celebrações tão importantes para a 
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coroa, se realizaram justas ou um torneio diante de uma assistência que contava com a 
futura imperatriz, a rainha e ainda com a mais alta fidalguia portuguesa
331
.   
Em 1490 parece ter havido uma espécie de justas preliminares, onde 
participaram o rei e um conjunto restrito de companheiros. Rui de Pina diz que D. João 
II “foy tomar a tea com tanta Realeza, e com tantas novidades, e envençoes de grandeza 
como nunca outrem se vio tomar”332. No dia seguinte, uma quinta- feira, começaram as 
justas reais, que decorreram de dia e de noite até ao domingo seguinte, sob baixas 
temperaturas “e grandes neves”. Pina, tal como os outros autores das fontes que se tem 
vindo a seguir neste subcapítulo, dá um testemunho sempre elogioso dos embates: “a 
Justa foy em tudo muy Real, e bem justada, em que se fezeram muitos, e maravilhosos 
encontros”333. Não há, mais uma vez, nenhuma descrição mais ou menos aturada dos 
participantes e da maneira e habilidade que tiveram na liça. É todavia nesta fonte que se 
encontra a única menção ao que poderá ter sido o regulamento dos embates, porquanto 
o cronista afirma que D. João II foi escolhido como o melhor justador por ter rompido 
“com grande destreza as primeiras quatro lanças, que pera o ganhar eram ordenadas”334; 
isto é, ou terá sido o primeiro a quebrar quatro lanças contra os seus adversários, ou terá 
sido capaz de quebrar quatro lanças noutras tantas ocasiões em que correu de frente para 
o seu rival. 
Os prémios 
Se nos torneios primitivos havia uma busca incessante por capturar cavaleiros 
inimigos, ficando-lhes com as montadas e exigindo-lhes pesados resgates pela sua 
libertação
335
 – veja-se, por exemplo, a importância que este aspeto teve na biografia de 
Guilherme Marechal
336
 –, a verdade é que o caráter mais controlado e contido destes 
jogos no final da Idade Média parece já não se coadunar com tal contexto. No caso dos 
eventos organizados em Portugal, os prémios oferecidos aos melhores justadores e 
gentis-homens, embora com valor material inequívoco, indiciam uma qualidade 
sobretudo simbólica. Para além dessas recompensas simbólicas e presumivelmente de 
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outras pecuniárias, procurava-se fama e reconhecimento diante de uma multidão de 
espetadores que poderia incluir reis, rainhas, grandes fidalgos e damas. Nas fontes 
portuguesas não existem referências a prémios pecuniários, que eventualmente 
poderiam interessar aos cavaleiros que se dedicavam a percorrer um circuito de justas, 
torneios e feitos de armas espalhado por vários espaços da Cristandade. Um desses 
cavaleiros à procura de enriquecer através dos jogos cavaleirescos é o português 
identificado em textos estrangeiros como Juan de Merlo – será provavelmente a 
tradução de João de Melo –, que percorreu diversos espaços da Europa até morrer ao 
serviço do condestável Álvaro de Luna, em 1443
337
. As fontes portuguesas também não 
especificam quem foram os vencedores – à exceção de D. João II em 1490 – até porque 
estes relatos são algo lacónicos quanto à identificação de personagens e à descrição dos 
embates, como já se tem vindo a fazer notar.  
Assim, os testemunhos disponíveis quanto aos prémios atribuídos referem 
sobretudo peças simbólicas feitas com material precioso. Em 1429, a duquesa da 
Borgonha prometeu ao melhor justador “um rico diamante”338. Em 1451, os vencedores 
dos dois primeiros dias tiveram direito a uma taça e a um tubo dourado, respetivamente, 
enquanto os vencedores dos dois últimos dias foram presentados com um anel com uma 
pedra preciosa
339
. Nessa ocasião, Rui de Pina também refere que o infante D. Fernando 
ganhou o prémio de melhor justador, tendo-o entregue (“huma rica copa”) a Diogo de 
Melo
340
. Em 1490, o prémio prometido para o melhor justador era um colar de ouro, e 
para o mais gentil-homem um anel de diamante; ambos os prémios foram ganhos por D. 
João II, que “tomoy pera sy a honra, e o proveito dos grados repartio logo per aquelles 
eu apos elle entedeo que o mereciam”341. 
Justas, torneios e feitos de armas: cavalaria, diplomacia e espetáculo do 
poder 
A regularidade com que os cavaleiros iriam à liça terçar armas e testar as suas 
aptidões é, com as fontes que chegaram até ao presente, impossível de determinar. Seja 
como for, se o rei D. Duarte se lamentava por tais talentos estarem muito esquecidos 
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entre a fidalguia da primeira metade do século XV, outros indícios levam a supor que a 
prática seria mais regular do que uma simples enumeração das provas poderia levar a 
pensar. Olvidando o pouco que sobreviveu e analisando as fontes na sua qualidade, 
testemunhos como o inventário com material de justa ou a carta dos cavaleiros de 
Lisboa para D. João I podem denunciar um hábito que hoje, ante a magreza dos indícios 
sobreviventes, permanece de certa forma escondido. Seja como for, é preciso recordar 
que, desde 1415, Portugal estava envolvido num estado endémico de guerra, desta feita 
destinado a conquistar e a manter praças no Norte de África. As quimeras bélicas e o 
desejo de procurar batismos de fogo poderiam facilmente ser realizados, bastando para 
isso atravessar o estreito; o reino contava, de resto, com esse afluxo guerreiro para 
lograr a consolidação dos seus domínios no Magrebe. Talvez por essa razão, os 
cavaleiros portugueses podem não ter exibido um apego tão notório a justas e torneios 
de grande escala, como aquele que é visível noutros espaços da Cristandade. Poderia 
não haver nem tempo nem recursos para investir de forma desmesurada em jogos e 
simulações, quando, na realidade, um reino de pequena escala encontrava-se na 
obrigação de manter guarnições contínuas em praças além-mar
342
.  
Há, ainda assim, um inegável gosto por estes divertimentos, e isso explica o 
lugar central que tiveram em festividades que, do ponto de vista político, foram de 
extrema importância para a coroa portuguesa, ávida, ao longo do século XV, de 
elementos que selassem a sua legitimidade e prestígio. Os casamentos do rei D. Duarte 
com D. Leonor de Aragão, da infanta D. Isabel com o duque da Borgonha, da infanta D. 
Leonor com o imperador e do infante D. Afonso com a herdeira da coroa castelhana 
selavam alianças que, no plano ibérico e além-Pirenéus, guindavam a coroa portuguesa 
a uma esfera de prestígio superior, consolidando a sua posição na Europa de 
Quatrocentos. Na lógica propagandística que marcou indelevelmente cada uma destas 
circunstâncias, a simbologia cavaleiresca assumiu um lugar capital: não apenas na 
expressão dos divertimentos que adornaram as celebrações, mas também como uma 
forma de linguagem de poder; através dos símbolos da cavalaria, a realeza expressava o 
seu poderio e dignidade.  
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Como tal, e também pelo facto de a ideologia cavaleiresca se constituir como um 
sistema de valores e ideias assente num núcleo partilhado pelas elites da Cristandade, as 
festas cavaleirescas tinham uma relevância tão acentuada em circunstâncias 
diplomáticas. Através da competição na liça selavam-se amizades, exibia-se „músculo‟ 
e, até, cultivavam-se rivalidades. Só o facto de os símbolos desta ideologia serem tão 
importantes para os homens da época explica a avidez e o entusiasmo com que foram 
manipulados, desde logo ao serviço de objetivos políticos muito concretos
343
.  
3.2 – Guerra de mouros, cruzada e ideologia cavaleiresca  
No capítulo XVII de O Leal Conselheiro, D. Duarte referia-se à “guerra dos 
mouros”344. Segundo o rei, não havia dúvidas de que esta se tratava de uma guerra justa, 
porquanto a Igreja, através das indulgências, assim a considerava. Não havia, portanto, 
“lugar a fraqueza do coraçom que faça conciencia onde haver se nom deve”. Aos que 
perguntavam qual a razoabilidade de empreender tal guerra se, por exemplo, muitos 
muçulmanos continuavam a viver em Portugal praticando a sua religião
345
, D. Duarte 
respondia colocando o problema noutro plano: o propósito era destruir o poderio 
temporal islâmico para que, querendo, os muçulmanos pudessem abraçar livremente a 
palavra de Cristo, e para que não houvesse cristãos perseguidos em terras dominadas 
pela lei corânica
346
.  
Segundo a posição defendida pelo rei, o esforço que Portugal desenvolvia 
continuamente desde a conquista de Ceuta, em 1415, era pois movido por fins 
inequivocamente justos, e que legitimavam, por seu turno, o investimento em vidas e 
recursos na manutenção da praça, sem perder de vista o objetivo de a ela se juntarem, 
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 Veja-se o estudo de Katie STEVENSON sobre o caso da Escócia no século XV: “Contesting Chivalry: 
James II and the control of chivalric culture in the 1450s”, Journal of Medieval History, 33 (2007), pp. 
197-214. 
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 LC, 67-69. 
345
 Para uma visão geral acerca do problema tolerância vs dominação política do Islão na Península 
Ibérica veja-se Norman HOUSLEY, The Later Crusades: from Lyons to Alcazar, 1274-1580, Oxford, 
Oxford University Press, 1992, pp. 274-280. 
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 “A qual respondo que, assi como eles per poderio temporal e deliberaçom de suas voontades 
contradizem nossa fe, daquela guisa perteece aos senhores contrarias ao temporal poderio e poe-los de so 
a obediencia da Santa Igreja, em a qual nom os manda forçar pera filharem nossa lei, mas quer que sejam 
de tal guisa sojeitos, que se alguus a ela se quisessem tornar, livremente o poderem fazer, e per os outros 
aos cristãos nojo ou mal se nom faça. E por em mui justamente Nós e todos senhores catolicos lhe 
devemos fazer guerra pera tornar suas terras a obediencia da Santa Madre Igreja, e poer em liberdade 
todos aqueles que a nossa fe quiserem viir que livremente o possam fazer, e os outros aos cristãos nom 
façom empeecimento. E des que som em nosso poder, nom é razom fazer-lhes mais prema da que per o 
sancto padre for mandado”, LC, pp. 67-68. 
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através das armas, outras vilas e fortalezas da região. A colocação deste ponto no Leal 
Conselheiro, uma obra concebida para ser “ũ A B C de Lealdade”, feito “principalmente 
pera senhores e gente de suas casas”347, não é inocente: trata-se de enunciar perante os 
círculos cortesãos qual era a posição oficial da coroa quanto à guerra no Norte de 
África, a qual foi suscitando, ao longo do século XV, um intenso debate
348
. Mas, afinal, 
que guerra é esta? É uma guerra justa, na medida em que é sustentada por bulas de 
cruzada outorgadas pelo papa
349
 com vista à destruição política do Islão? Pode-se 
chamar ao conflito uma cruzada? Era o enfrentamento sustentado por uma causa válida 
dentro da linha de pensamento de S. Agostinho e S. Tomás de Aquino, já que o conflito 
era em si mesmo um modo de um dia se chegar à paz
350
, e também porque, do lado 
cristão, se estava a tentar recuperar algo que outrora lhes pertencera
351
? A interrogação é 
complexa e coloca-se quer ao nível da interpretação das fontes e dos problemas 
históricos, quer ainda ao nível da escrita historiográfica.  
Cruzadas: problemas historiográficos e terminológicos 
A utilização do termo cruzada para abordar a presente questão não é algo de 
consensual
352
. Do ponto de vista historiográfico, o tema motivou polémicas e 
abordagens distintas. Há uma clara divisão entre os puristas e os pluralistas, isto é, 
entre aqueles que defendem que o termo cruzada se aplica somente às guerras movidas 
pela Cristandade na Terra Santa entre os séculos XI e XIII, e aqueles que preferem ver a 
                                                 
347
 LC, p. 9. 
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 Luís Filipe Thomaz, De Ceuta a Timor, pp. 42-166. 
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 Cite-se o clássico estudo de Charles Martial DE WITTE, que é também o principal guia para analisar as 
bulas de cruzada concedidas ao longo do século XV, “Les bules Pontificales et l‟expansion portugaise au 
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fim desejado da guerra. Efetivamente, todo o homem procura a paz, mesmo fazendo a guerra”, S. 
Agostinho de Hipona, A Cidade de Deus, J. Dias Pereira (trad.), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 
1995, vol. 3, Livro XIX, cap. XII, p. 1903. 
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 Havia a consciência história de que o rápido avanço do Islão, nos séculos VII e VIII, varrera o domínio 
cristão do Norte de África. Por isso, argumentação de S. Tomás de Aquino acerca da guerra justa 
encaixava nos desígnios portugueses do século XV. Segundo o Doutor da Igreja, uma dos motivos que 
para essa justeza era obrigar a que o agressor restaurasse algo de que se havia apropriado erradamente. 
Ver S. Tomás de Aquino, The Summa Theologica, P. Laurence Shapcote (trad.), Daniel Sullivan (rev.), 
Chicago, Encyclopaedia Britannica, 1983, vol. II, questão 40, pp. 578. Muitos destes argumentos 
encontram-se, por exemplo, no elogio de Álvaro Pais ao rei Afonso XI de Castela, aquando da batalha do 
Salado. Ver Álvaro PAIS, Espelho de Reis, Miguel Pinto de Meneses (ed.), Lisboa, Instituto de Alta 
Cultura, 1955, pp. 13-23. 
352
 Como refere Vitorino Magalhães GODINHO, “E não se diga que todos sabem o que é o espírito de 
cruzada, porquanto esta expressão é das mais equívocas, encerra conteúdos variadíssimos e liga-se a 
muitas outras noções”, em Ensaios, Lisboa, Sá da Costa, 2.ª edição, 1978, vol. II, p. 97. 
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evolução do movimento no tempo longo e em diversas latitudes
353
. Para o âmbito 
cronológico desta dissertação, e na linha de pensamento dos “puristas”, o conceito de 
cruzada tardia, tantas vezes utilizado para classificar os conflitos deste género após a 
queda de S. João de Acre, cunhava em si mesmo uma leitura valorativa, considerando 
desde logo que existiram as cruzadas „puras‟, „verdadeiras‟ ou „originais‟, a que sucedeu 
nas centúrias posteriores algo que seria essencialmente uma revivescência de certa 
forma anacrónica
354
. Nos últimos anos, e sobretudo depois do livro de Norman 
Housley
355
 e da série de publicações “Les Croisades Tardives”356, esta questão tem sido 
colocada noutros termos, por muito que continuem a existir – e continuarão, certamente 
– sectores dentro da historiografia que preferem circunscrever as cruzadas aos conflitos 
no Levante entre 1099 e 1291. Os investigadores que se têm dedicado às cruzadas 
tardias procuram perceber a sobrevivência e a evolução do movimento nas suas 
diversas geografias, problematizando o fenómeno nas suas índoles religiosa, política, 
social e cultural
357
. Para o caso português, se Alberto Martins de Carvalho tentava fazer 
uma leitura complexa das várias correntes que se manifestaram ao longo do século 
XX
358
, Carl Erdmann – um dos autores clássicos e que se encontra citado em toda a 
bibliografia estrangeira sobre a temática –, num estudo em que o foco incidia na 
tentativa de encontrar a formulação primária de um espírito cruzadístico nos séculos XI 
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 Vejam-se os trabalhos de Jean FLORI, “Pour une redéfinition de la croisade”, Cahiers de Civilisation 
Médiévale, 188 (2004), pp. 329-349, de Carlos de AYALA MARTÍNEZ, “Definición de Cruzada: estado de 
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Presses Universitaires du Mirail, 2014, p. 1. 
355
 Norman HOUSLEY, The Later Crusades. 
356
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geoestratégia europeia dos séculos XIV ao XVII; outro sobre a relação entre a nobreza e a cruzada no 
final da Idade Média; outro dedicado à história e à memória da cruzada; um volume centrado nas questões 
logísticas e financeiras.  
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 Veja-se a definição de Jacques PAVIOT, que entende que o caráter formal da cruzada no período final 
da Idade Média permitiu a sobrevivência do fenómeno depois da queda dos estados latinos do Oriente, em 
“L‟idée de croisade à la fin du Moyen Âge”, em Les Projets de Croisade : Géostratégie et diplomatie 
européenne du XIV au XVII siècle, Toulouse, Presses Universitaires du Mirail, 2014, pp. 17-29, e em 
“Noblesse et croisade à la fin du Moyen Âge”, Cahiers de recherches médiévales, 13 (2006), pp 69-84. 
Mesmo que a sua obra se dedique sobretudo aos séculos XII e XIII, Christopher TYERMANN ensaia uma 
visão panorâmica sobre as cruzadas „tardias‟ englobando todas estas dimensões na obra God‟s War: A 
New History of the Crusades, Londres, Penguin, 2007, pp. 825-915. 
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 Alberto Martins de CARVALHO, “Espírito de Cruzada”, em Dicionário de História de Portugal, Joel 
Serrão (Dir.), Porto, Livraria Figueirinhas, vol. II, pp. 243-246. O autor elabora uma síntese das principais 
teorias que se desenvolveram sobre o problema na primeira metade do século XX, abarcando o período da 
reconquista e da expansão ultramarina.  
94 
 
a XIII, não olhava com tanta suspeição rigorista quanto à manifestação do espírito 
cruzadístico, por exemplo, nas guerras no Magrebe e nas explorações da costa Africana 
ao longo da centúria Quatrocentista
359
. No entanto, foi Vitorino Magalhães Godinho 
quem colocou o problema de uma forma mais complexa, sobretudo a partir das causas e 
motivações da expansão portuguesa
360
. 
Apesar de não se pretender entrar no intenso debate entre as distintas correntes, a 
verdade é que para abordar a questão das guerras em África e da sua componente e 
motivação religiosa e respetiva relação com a ideologia cavaleiresca, impõe-se a 
necessidade de definir conceitos operatórios, explicando a perspetiva seguida 
relativamente ao problema e justificando os termos utilizados. Assim, neste estudo, 
parte-se do princípio
361
 de que, no século XV, havia a consciência de que se 
transplantava para África um enfrentamento multisecular entre os poderes cristãos e 
muçulmanos, cujo início remontava aos séculos VII e VIII, aquando da fulgurante 
expansão islâmica, e se havia prolongando até àquela data através das guerras movidas 
pelos reinos cristãos peninsulares com o intuito de recuperar o domínio político da 
Hispânia. Existiam aliás, pelo menos desde o século XIII, vários planos para 
empreender expedições militares para lá do Estreito
362
, sempre com a consciência de 
que parte desse espaço não só fizera parte das antigas províncias romanas como fora 
também cristão. Essa consciência estava plasmada, entre outras coisas, na escrita 
historiográfica, difundido uma ideia ainda vivíssima e popularizada no século XVI, 
quando Gil Vicente dizia que “África foi de cristãos / mouros vo-la tem roubada”363. 
Por isso, dentro dos círculos letrados ou privilegiados, o argumento histórico teria 
certamente algum peso e seria de conhecimento mais ou menos generalizado, tanto mais 
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 Carl ERDMANN, A Ideia de Cruzada em Portugal, Coimbra, Instituto Alemão da Universidade de 
Coimbra, 1940. Veja-se o artigo de Luís Filipe OLIVEIRA acerca da presença do tema cruzadístico na 
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 Vitorino Magalhães GODINHO, Ensaios, pp. 89-110. 
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 Princípio naturalmente alicerçado na leitura das fontes. Tentar-se-á demonstrar nas próximas páginas a 
validade desta base de trabalho. 
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 Nomeadamente os acordos de Soria, em 1291, entre Sancho IV de Castela e Jaime II de Aragão. Veja-
se Luís Filipe THOMAZ, De Ceuta a Timor, pp. 22- 55. 
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 Passagem incluída em A Exortação da Guerra, representada perante D. Manuel I em 1514. 
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que, ao longo do século XV, a coroa parece ter feito um esforço no sentido de difundir 
ainda mais essas ideias
364
.  
A guerra assumia-se então como uma forma de recuperar o que havia sido 
ilegitimamente roubado, com a agravante de que os protagonistas do latrocínio 
defendiam uma religião diferente. A concessão de bulas de cruzada não só reflete o 
interesse multisecular da Santa Sé em difundir um espírito de guerra que permitisse 
salvaguardar e expandir as fronteiras da Cristandade face às ameaças externas, como 
também materializava o interesse por parte das autoridades portuguesas – que eram 
quem pedia esses documentos – em obter, da parte da Cúria, as condições espirituais e 
materiais para prosseguir esse esforço: espirituais, através da concessão de indulgências, 
e materiais, através da atribuição de recursos para as armadas e para a manutenção das 
praças. Em que medida é que os cavaleiros e outros soldados que passavam para África 
acreditavam na justeza da causa e no poder das indulgências papais, e em que medida 
essas ideias foram relevantes para estruturar a ideologia cavaleiresca, é uma questão que 
se tentará aflorar mais à frente.  
Nas fontes, as referências às guerras no Magrebe encontram-se por “guerra de 
mouros”365 ou “guerra de África”366, utilizadas normalmente num âmbito mais geral. O 
termo cruzada também se pode encontrar mas está geralmente associado a um aspeto 
mais particular, como “letra de cruzada”367, “indulgência da cruzada”368 ou “bandeira de 
cruzada”369. Ou seja, por guerra de mouros remete-se de uma forma mais geral para 
esse conflito multisecular que opunha os reinos cristãos peninsulares aos diversos rivais 
muçulmanos; por cruzada, remetia-se sobretudo para algo de mais específico, como os 
instrumentos que o papado atribuía para essas guerras
370
.  
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 Vejam-se os artigos de Maria de Lurdes ROSA: “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal Régio e a 
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A ideia de guerra contra os „mouros‟ 
Mas este subcapítulo não tem como objeto a guerra de mouros ou a cruzada 
strictu sensu
371
; não é seu propósito enveredar por uma discussão mais profunda ao 
nível da terminologia e da fundamentação jurídica e religiosa, nem tampouco tomar 
uma posição mais vigorosa quanto às diferentes correntes historiográficas relativamente 
ao problema. O âmago do subcapítulo é antes estudar a importância de tais elementos 
para a ideologia cavaleiresca em Portugal no século XV, tentando perceber, ao mesmo 
tempo, como é que a concebiam e vivenciavam os seus intérpretes. Para isto, o 
investigador dispõe felizmente de um conjunto de textos sobre a guerra no Magrebe 
elaborados por membros da alta nobreza a pedido de D. Duarte e de D. Afonso V, com a 
vantagem de esses mesmos autores terem instanciado, num ou noutro momento das suas 
vidas, numa praça africana. A esses textos há que juntar outros testemunhos, como a 
cronística, processos judiciais
372
, epitáfios tumulares e cartas de brasão de armas.  
A escrita historiográfica, como já se frisou, terá sido um dos aspetos mais 
determinantes para moldar uma conceção justa do enfrentamento com os poderes 
islâmicos. A narrativa de recuperação de uma terra que pertencera a cristãos tinha já, a 
par do caráter sacralizado do conflito, uma utilização centenária. Ambos os aspetos 
continuaram a ter um lugar importante na escrita historiográfica do século XV, o que é 
tanto mais relevante caso se recorde a ação ou a influência de parte dos protagonistas no 
cenário de guerra magrebino – como os reis D. Duarte e D. Afonso V, assim como o 
infante D. Henrique – na composição das várias crónicas elaboradas ao longo dessa 
centúria. A Crónica de Portugal de 1419, por exemplo, retomava o caráter sacralizado 
das investidas guerreiras de D. Afonso Henriques
373
: no episódio de Ourique, onde 
                                                                                                                                               
Religion et Idéologie dans l‟espace méditerranéen Latin (XI-XIIIème siècles), Atas do Colóquio 
Internacional celebrado na Casa de Velázquez, Madrid, Daniel Baloup e Philippe Josserand (eds.), 
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à cruzada, tais como “passagium”, “negotio Christi” ou “negotio crucis”, que, nas fontes dos séculos XII 
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Santa.   
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fontes, estratégias e posteridade, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2013. 
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segundo o relato o jovem príncipe foi levantado por rei, a motivação às tropas invocava 
o eminente enfrentamento contra “estas gemtes imiguas da fee”, sob a promessa de que 
“o Senhor Jhesu Christo, pela fee do qual nós somos prestes pera espargir nosso sangue, 
ele nos ajudará contra eles e os dará em nosas mãos”374. O auxílio divino ao longo do 
permanente conflito conferia um estatuto específico aos que tomavam armas; por isso, 
os que pereceram na conquista de Lisboa em 1147 mereceram ser recordados na crónica 
como os “cavaleiyros” que morreram como “martires”, ou mesmo como “samtos 
cavaleyros martires”375. No contexto do fossado de Triana, a narrativa coloca D. Sancho 
a motivar as suas tropas exortando-as por irem “acreçentardes a ley de Deos por que 
batalhaes”376.  A história da formação de Portugal – do estabelecimento do seu território 
e da própria legitimidade política do reino – tinha na guerra frente ao inimigo 
muçulmano um aspeto determinante, e cuja exortação se sabe, através de outros 
indícios, não ter ficado unicamente pelas páginas da cronística. O relato do embaixador 
de Frederico III, aquando da partida de D. Leonor para Itália, menciona que, numa 
pregação em frente à catedral, se acentuava justamente o caráter histórico da guerra 
contra os muçulmanos e a ligação entre os conflitos outrora travados na Península e as 
guerras do presente no Magrebe
377
. 
Para a escrita historiográfica Quatrocentista, havia uma ligação entre os feitos 
dos séculos XII, do tempo da fundação e formação do reino, e os do século XV; em 
ambas as cronologias, o desiderato de guerra ao poderio político islâmico mantinha-se 
como elo de ligação. Não espanta desta forma que os textos produzidos nesta altura, e 
cujo fito seria narrar os feitos da época – como a crónica anónima dedicada a Nuno 
Álvares Pereira e as obras de Zurara –, mantenham tal tendência. O texto dedicado ao 
condestável assinala que, em 1425, sob a ameaça do rei de Tunes, e estando já Nuno 
Álvares no convento do Carmo, ter-se-ia disposto a voltar a tomar armas para acorrer à 
defesa de Ceuta, “por serviço de Deos e por hiir contra os infiees”378. Já nas obras de 
Zurara encontram-se tanto o entusiasmo pela guerra frente aos muçulmanos como o seu 
caráter histórico e sacralizado. Na Crónica da Tomada de Ceuta, a conquista da cidade 
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é apresentada como um serviço a Deus
379
; nesse mesmo texto, o infante D. Henrique é 
apresentado como cavaleiro modelar impelido pelo favor divino, “armado das armas da 
samta cruz”, e pelejando “no s[S]eu nome”380. Ao recriar o discurso de D. Pedro de 
Meneses à guarnição antes do primeiro grande cerco de Ceuta, o cronista coloca o 
capitão a relembrar aos soldados que os seus antepassados haviam guerreado os 
muçulmanos na Península, e que certamente ficariam felizes ao constatar que os 
descendentes lograram transportar essa guerra para lá do estreito
381
. Mais a sul, as 
embarcações que mareavam ao longo do litoral africano, protegidas pelas indulgências 
papais, não deixavam de envergar a “bandeira da cruzada”, pois sabiam que se 
“morressem sob a dicta bandeira eram absoltos de culpa e pena segundo o outorgamento 
do santo padre”382. 
O texto dedicado ao infante D. Fernando pauta-se por outro tom, apresentando-o 
como mártir da causa cristã
383
. Segundo o texto, o jovem infante já teria manifestado o 
desejo de “hir em conpanhia delRey de Castela aa conquista de Graada”; o rei D. 
Duarte, considerando os desejos bélicos dos seus irmãos e de outros membros da 
família real, “teve maneira como os ocupase em cousa que fose serviço de Deus e seu”, 
e por isso organizou a expedição sobre Tânger, “pera a someter ao jugo da santa ffe 
católica”384. D. Fernando é representado como um cruzado, armado com o sinal da cruz 
na capa que trazia sobre os ombros – como todos haviam feito naquele dia, sublinha o 
cronista – e impelido pelo desejo de servir a Deus naquela guerra, trazendo o arcanjo S. 
Miguel pintado no estandarte
385
. O grosso da crónica, no entanto, dedica-se a narrar o 
exemplo em que aquele infante se convertera: o de mártir cristão subjugado às mãos do 
infame inimigo muçulmano, morrendo no cativeiro mas apresentando-se como exemplo 
para todos os que aderissem militantemente à guerra marroquina. Uma vez mais, o 
                                                 
379
 CTC, p. 28. 
380
 CTC, p. 219. 
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 “allmas de vossos amteçessores espiçiallmente daqueles bem-avemturados cavaleiros que com hos 
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dos rreynos de Portugall e do Allgarve (…) não somente vos cõtemtastes de defemder o que eles deyxarã 
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 Frei João ÁLVARES, Trautado da Vida e Feitos do muito Vertuoso S.or Ifante D. Fernando, p. 22. 
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embaixador do imperador Frederico III dá conta de que o culto ao infante D. Fernando 
tinha uma dimensão pública e era também utilizado com fins propagandísticos
386
. 
As crónicas, mais ou menos conhecidas mas difundido sem dúvida uma 
mensagem cara à coroa, a certas elites que gravitavam em seu torno e a alguns sectores 
mais ou menos rigoristas que encaravam positivamente a guerra no Magrebe, 
promoviam uma justificação religiosa do enfrentamento político, fosse ele motivado por 
questões confessionais, ou fosse esse apenas um argumento retórico que lhe servia de 
justificação. Difundia-se como tal a ideia de que o intuito religioso sempre havia feito 
parte da cavalaria portuguesa, nomeadamente pelo vigor com que esta lutara contra o 
inimigo muçulmano, constantemente retratado como infiel. A pergunta que no entanto 
se afigura mais profícua, provocadora e complexa, e quiçá servindo principalmente para 
refletir mais do que para obter respostas seguras, é saber se os próprios cavaleiros que 
pegavam em armas e passavam o mar concebiam a guerra em que tomavam parte nestes 
termos.   
Os pareceres sobre a guerra de África 
O conjunto de pareceres que chegaram até hoje foram escritos por membros do 
Conselho Régio a pedido de D. Duarte e de D. Afonso V. Na década de 1430, discutia-
se em Portugal a possibilidade de uma nova passagem ao Magrebe. Com o seu pai já 
idoso, D. Duarte está associado à governação do reino e chegará em breve ao trono; os 
seus irmãos D. Pedro, D. Henrique e D. João são já homens maduros e senhores 
solidamente estabelecidos na hierarquia política do reino. Dentre eles, D. Henrique é 
autor de um parecer cujo conteúdo é bem demonstrativo de alguém entusiasmado pelos 
projetos cruzadísticos além-mar
387
. Se D. Duarte colocava interrogações quanto à justiça 
da guerra, o infante respondia com certezas inabaláveis: a guerra, sufragada pelo apoio 
papal e pelos exemplos históricos relatados nas crónicas mais antigas, era 
inequivocamente justa, assumia-se como um serviço a Deus e constituía, aliás, um 
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 “De que modo Dom Fernando, tio da senhora desposada, a imperatriz, se entregou à morte pela pátria 
e libertação do seu povo em África. À menção da sua morte toda a multidão começou a chorar, e 
levantou-se um grande e alto clamor do povo a Deus, pela alma de dom Fernando, assim martirizado e 
morto em África”, Leonor de Portugal, pp. 37-39. Maria de Lurdes ROSA afirma que D. Fernando se 
torna numa “figura exemplar da doutrina cruzadística (...) oferece-se aos sectores motivados para a 
expansão africana uma alternativa à morte em batalha: a vida eterna conquistada pelo martírio às mãos 
dos infiéis”, em “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal Régio e a capacidade sucessória das «Almas em 
Glória» (Campanhas Norte- Africanas, 1472-c. 1542)”, pp. 39-40. 
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 Sobre este parecer e o conjunto de textos escritos sobre a guerra em África na década de 1430 veja-se 
Peter RUSSELL, Henrique, O Navegador, pp. 131-179. 
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direito de conquista portuguesa
388
. O infante D. Henrique, que enviava caravelas ao 
longo da costa africana com bandeiras de cruzada
389
 e se via a si mesmo como 
encomendado desde a nascença a S. Luís
390
, assumia-se como um defensor convicto da 
guerra frente ao Islão. Mas a verdade é que nem todos tinham uma opinião tão convicta 
e favorável quanto a sua.  
Através do seu paradoxal parecer, apresentando os argumentos a favor do siso e 
da cavalaria, o infante D. João expunha os argumentos clássicos a favor e contra a 
cruzada. Uma das objeções apresentadas pelo infante dava conta de que, se uns 
passariam a África inspirados pelo serviço a Deus, outros iriam apenas em busca de 
lucros e proveito próprio
391
. Esta parece ser uma premissa inspirada na questão 40 da 
Suma Teológica, pois S. Tomás de Aquino afirmava que uma guerra justa, se conduzida 
por razões menos apropriadas, tornava-se inevitavelmente injusta
392
. Aliás, salientava o 
infante que nada nas escrituras recomendava expressamente que se fizesse guerra aos 
mouros, preferindo evidenciar a necessidade de pregar e de trazer pacificamente mais 
almas à lei de Cristo
393
. E, efetivamente, o infante tinha razão, mas foi a interpretação 
de certas passagens – maioritariamente do Antigo Testamento – que veio sustentar a 
doutrina cruzadística: as guerras de Josué, de David e dos Macabeus forneciam um 
panorama historicista onde Deus intervinha a favor do Seu povo, sacralizando as 
contendas movidas aos que erroneamente professavam outra crença religiosa e se 
dispunham a oprimir a verdadeira
394
. Talvez tenha sido a pensar neste ponto da 
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 “E da guerra dos mouros ser serujço de deus non ha que duujdar pois a JgreJa o detrimyna e per os 
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 S. Tomás de Aquino, The Summa Theologica, p. 578. 
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que creo nam pode ser achado em autentica escritura”, L. Conselhos, p. 44.  
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 Vale a pena citar algumas passagens da obra de Christopher TYERMAN, “In contrast to modern 
Christians not of biblical fundamentalist persuasion, the medieval church placed considerable importance 
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exposição de D. João que D. Duarte sublinhava, no Leal Conselheiro, que o desígnio 
essencial não era converter à força os muçulmanos mas sim destruir o poderio político 
do Islão, para que desta forma livremente se pudesse pregar o exemplo e a palavra de 
Cristo, quem sabe na expectativa de, um dia mais tarde, converter pela palavra
395
.  
As mesmas reservas são apresentadas quanto às indulgências concedidas pelo 
papa, apesar de a sua importância ser invocada tanto por D. Duarte como por D. 
Henrique – para falar apenas dos testemunhos que foram analisados até agora. A 
perspetiva do siso apresentada por D. João no seu parecer defendia que as bulas não 
mereciam que nelas se cresse pois “por mil dobras que enujemos a hu cardeal, as 
aueremos muyto mayores”396. Havia, por conseguinte, alguma consciência no seio da 
corte portuguesa de que, apesar da importância espiritual de tais documentos, estes 
poderiam ser conseguidos a troco de algum esforço financeiro, por mais que as “obras 
de mjsericordia” que sustentavam o pedido fossem em si mesmas comportamentos pios. 
Trata-se de um indício de como funcionavam as cruzadas no final da Idade Média: se 
por um lado era o papado quem continuava a declarar formalmente a cruzada e a 
permitir que se criassem as condições espirituais e materiais para a guerra, por outro, a 
força que conduzia e controlava esse conflito e o levava ao terreno emanava cada vez 
mais do mundo laico
397
.  
Tratar-se-á, enfim, de mais um argumento irónico de D. João, destinado a 
demonstrar que a argumentação favorável à cruzada não passaria de retórica 
altissonante, utilizando imagens em que, de facto, pouca gente acreditava? Seria por 
esse motivo que afirmava que os “milagres” que se dizia provarem a justiça da guerra 
no Magrebe não eram nada de verdadeiramente especial dado que os mesmos se 
achavam nos enfrentamentos entre cristãos
398
? Deve ver-se no paradoxal texto de D. 
João uma tentativa de demonstrar uma visão cínica, destinada a abalar os fundamentos 
                                                                                                                                               
on the Old Testament for its apparent historicity, its moral stories, its prophecies and its prefiguring of the 
New Covenant”. A linguagem com que certas passagens guerreiras estão escritas terá levado a que, 
segundo este autor, “Such imagery and language [neste ponto está a referir-se concretamente a uma 
passagem do Livro do Apocalipse, 19:11-15] as well as the martial history of the biblical Chosen People 
of the Old Testament fed directly the world-view of the crusaders, providing rich quarries alike for 
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mais elementares da doutrina favorável à cruzada? É tentador considerar essa hipótese, 
mas é preciso recordar que o infante, que não deixou de ir a Ceuta, também expôs no 
documento os motivos favoráveis à posição que considerava esta guerra como um 
serviço a Deus. Desse lado, as indulgências já eram “grandes e ujrtuosas” e os milagres 
“grandes” e contados nas “verdadeiras coronicas”399. Os defensores, um dos estados em 
que Deus ordenara o mundo, não se podiam manter em tal estatuto “sem direita guerra” 
fazer; de todas elas, a cruzada, a guerra frente ao inimigo muçulmano aprovada pelas 
letras pontifícias, era “a uerdadeira cruz de periguo e trabalho dos defensores”, aquela 
em qual se imitava Cristo negando-se a si mesmo e tomando sua cruz
400
.  
Em que é que acreditava o infante D. João? Seria a argumentação em torno da 
cruzada mera retórica em que não cria, ou, por outro lado, tratar-se-ia do sacrifício 
último dos cavaleiros? Não se sabe qual seria efetivamente a opinião de D. João – se é 
que tinha uma posição resolvida quanto ao assunto – mas o arrolamento das ideais em 
duas posições tão claras e antagónicas faz pensar numa corte dividida entre o apoio 
entusiástico à cruzada e a desconfiança face a este projeto
401
, independentemente de 
muitos dos que dão voz a essa desconfiança terem acabado por atravessar o estreito num 
ou noutro momento das suas vidas. O conde de Barcelos é um desses exemplos. Em 
1415, também ele havia estado em Ceuta. No entanto, na década de 1430, chegara a 
hora de se manifestar negativamente quanto à frente magrebina. O seu parecer contém 
uma tendência que se encontrará recorrentemente: não duvidando dos méritos 
espirituais da guerra contra os mouros – ou pelo menos não se atrevendo a expressar tal 
opinião de forma veemente – o questionamento a novas empresas surge através de um 
lado mais prático: quanto custava? Era o reino capaz de manter as praças? Tratava-se de 
um feito que poderia durar? De facto, D. Afonso referia-se ao “dano de çepta”402 como 
uma fonte de infinda despesa e de sobrecarga do povo. O feito, segundo ele, não era 
nem bom, nem saboroso, nem proveitoso; caso se quisesse guerrear mouros, então que 
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se fosse a Granada, já que aí “me pareçe que o que se em elo fyzer he cousa que podera 
durar”403.  
Na verdade, o plano „realista‟ destes projetos já era ponderado há muito tempo. 
A Crónica de Portugal de 1419 transcreve uma carta de D. Afonso IV a Afonso XI de 
Castela, na qual o monarca português alerta precisamente para os riscos de embarcar 
numa aventura cruzadística
404
. Seria por acaso que uma crónica composta no século XV 
retomava, através do passado, uma discussão que acontecia no presente? É curioso notar 
que o cerne da argumentação exposta no episódio reaparece nos documentos que se 
manifestam contra uma nova passagem ao Magrebe. Ponderam, tal como teria feito D. 
Afonso IV um século antes, a necessidade de resolver primeiro a questão granadina. Os 
condes de Ourém e de Arraiolos, à imagem do que havia feito o pai, colocam a questão 
nos mesmos termos. Se não havia dúvidas quanto à premissa de que guerrear 
muçulmanos era um serviço desinteressado e louvável a Deus, contanto que não se 
buscasse outro qualquer benefício
405
, era no entanto mais vantajoso que se 
empreendesse a guerra de Granada, quanto mais não fosse porque era fonte de menor 
prejuízo do que organizar mais investidas no Norte de África
406
. Por isso, o monarca 
português deveria oferecer os seus serviços ao rei de Castela, enviando uma embaixada 
preliminar composta pelo conde de Barcelos, o conde de Arraiolos e o bispo do Porto, 
com o intuito de propor uma ação conjunta sobre o enclave muçulmano na Península.  
Para além de Granada, a outra hipótese que havia sido colocada em cima da 
mesa era uma nova expedição a Marrocos; a pergunta, segundo escreve o conde, era “se 
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o Jfante dom anrrique auera lugar pera se hir a çepta com sua gente sem lançar pedido, 
ou se hira poderosamente pera cercar tanger ou arzila”. Estaria D. Duarte a ser 
pressionado pelo irmão D. Henrique no sentido de organizar e de lhe dar o comando de 
uma nova incursão militar de grande escala? A posição do conde de Ourém quanto ao 
problema alicerça-se sobretudo numa visão prática: D. Henrique por si só não tinha 
poder nem condições económicas para levar um exército minimamente condigno para 
guerrear em Marrocos, e, se era necessário lançar um pedido para lhe dar esses meios, 
então que fosse o próprio D. Duarte e a hoste real
407
.  Seria uma crítica a D. Henrique? 
Poder-se-ão ver aqui plasmadas as rivalidades na corte, e uma aberta censura da parte de 
um dos partidos face à preeminência do terceiro infante na linha de sucessão e das suas 
hipotéticas quimeras bélicas? A verdade é que a posição do conde é muito clara: “e 
porem minha tençom he que uos uades podendo se bem fazer, e non hyndo que non ua 
outro nenhu quanto a guerra de belamarym”.  
 O conde de Arraiolos
408
, por seu turno, apresenta posições semelhantes às de 
seu pai e irmão. À questão de saber se o infante D. Henrique deveria liderar um 
contingente para se juntar ao rei de Castela na guerra de Granada, o conde responde 
afirmativamente uma vez que o desiderato era “o regno de Grada ser metido ao Juguo 
da fe”, conquistando e segurando definitivamente uma terra que pertencia por direito à 
Hispânia cristã
409
. No entanto, o conde vai apresentando razões de ordem política sob a 
capa retórica de submeter Granada “ao Juguo da fe”. A entrada de D. Henrique em 
Castela tinha, entre outras coisas, a vantagem de poder conter os ímpetos dos infantes 
de Aragão; em última análise, coloca-se a possibilidade de uma bem-sucedida investida 
resultar no controlo de Granada ou de uma parte substancial de Castela por parte de D. 
Henrique, ou de este ascender em influência sobre o rei de Castela ou lograr uma 
resolução favorável a Portugal do conflito em torno das Canárias
410
. Já Marrocos, para o 
conde, não se apresentava como uma boa hipótese; contrariamente aos outros 
intervenientes na ronda dos pareceres, D. Fernando não vê este conflito como um 
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serviço a Deus, e assim o considera por razões eminentemente práticas
411
. A guerra era 
“desseruiço” de Deus pois exigia a gente e o dinheiro que o país não tinha, colocando 
em risco o próprio reino de Portugal e não passando, em última análise, de um esforço 
inglório. Manter apenas lugares costeiros também não era compensatório. Para além 
disso, e retomando o que já dissera o infante D. João, era importante relembrar que 
“cousa começada por uam gloria que he pecado mortal forcado he que a fym seJa 
semelhante a seu começo”; ou seja, guerra movida por causa justa mas por fins menos 
próprios fazia do conflito algo de injusto. Curiosamente, numa frase lapidar, o conde 
demonstra que não acredita na ideia de que um feito de armas sem proveito valha por si 
só: os que fossem a Marrocos impelidos por essa ideia “conheçeria entom bem que 
honrra sem proueito prestaua pouqo”. Por tudo isto, a opção de Granada afigurava-se 
preferível. 
Já se sabe o que sucedeu à ronda de pareceres da década de 30: o desastre de 
Tânger, o cativeiro do infante D. Fernando e o abandono provisório de novas 
expedições ao Norte de África. Quando D. Afonso V assume o poder, todavia, uma 
nova fase se abrirá. É nesta época que surgem as crónicas de Zurara, exaltando os feitos 
bélicos em África e retratando o infante D. Henrique como um cavaleiro cruzado 
modelar
412
 e desejoso de expandir o domínio cristão para sul do estreito e do 
Mediterrâneo
413
. É nessa época também que se dinamiza o culto ao infante D. Fernando 
como mártir da fé cristã, agora integrado como uma peça importante na propaganda da 
coroa portuguesa relativamente ao seu projeto político de expansão no Magrebe
414
. O 
próprio monarca mostrou-se um entusiasta das ideias de cruzada contra o turco, assunto 
de importância central na política da Santa Sé ao longo das décadas centrais do século 
XV
415
. A conquista de Alcácer Ceguer, em 1458, abriu uma nova fase na guerra em 
Marrocos, permitindo que novos protagonistas integrassem as guarnições das fortalezas, 
tomassem parte nas cavalgadas e participassem na conquista de novas praças. Por esses 
anos teria surgido também uma „ordem‟ cavaleiresca secular, hipoteticamente criada por 
D. Afonso V, e cujo fito seria destruir o reino de Fez. O primeiro testemunho desta 
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instituição pertence a Frei Hieronimo de Roman
416
, historiador das ordens militares 
ibéricas, e remonta a 1595. Nesse texto, Frei Hieronimo conta que quando esteve em 
Portugal, ao vasculhar os papéis da casa de Bragança, encontrou um documento que 
atestava a fundação da “orden de la Espada de Sanctiago que hizo el Rey Don Alfonso 
el quinto de Portugal”. O monarca, desejoso de prosseguir a conquista de África 
inaugurada pelo seu avô D. João I, em Ceuta, decidira criar uma ordem de cavalaria que 
trouxesse glória e fama aos cavaleiros que se destacassem nessa guerra. Os cavaleiros 
trariam um colar e uma divisa que representava o seu objetivo. O colar continha uma 
torre e uma espada que representavam precisamente uma torre que existiria em Fez, no 
topo da qual estaria uma espada. Dizia-se que, uma vez destruída essa torre, com ela 
acabaria o poder muçulmano em África. O desiderato máximo dos cavaleiros era arrasar 
a torre para que com ela terminasse o poder político islâmico no continente. De acordo 
com Frei Hieronimo, a „ordem‟ seria uma instituição elitista, apenas incluindo 27 
cavaleiros, pois 27 era a idade com que D. Afonso V passara pela primeira vez a África, 
conquistando Alcácer Ceguer
417
. Para além da notícia providenciada por Frei 
Hieronimo, é só a partir da segunda metade do século XVII que se juntam outros dados 
acerca desta ordem; até ao século XVIII, mais elementos seriam adicionados à história, 
designadamente uma lista dos membros
418
. Com base no esforço levado a cabo por 
Maria Alice Serrano e Segismundo Saldanha, não há mais nenhuma referência 
documental à dita „ordem‟. D‟Arcy Jonathan Boultoun, na sua monumental obra sobre 
as ordens monárquicas de cavalaria do final da Idade Média, refere-se justamente à falta 
de evidências para a existência da Torre e da Espada na Idade Média
419
, preferindo 
sublinhar que, no século XIX, alguns eruditos reclamaram ter encontrado documentos 
anteriores que atestavam a longevidade das ordens honoríficas criadas naquela 
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centúria
420
. A falta de testemunhos mais concretos acerca da existência da instituição 
que se dizia ter sido criada por D. Afonso V faz duvidar que alguma vez tenha existido 
uma organização formal, à imagem da Jarreteira ou da Banda – é pelo menos seguro 
afirmar que com a longevidade e a formalidade destas não existiu
421
. Seja como for, é 
muito possível que tenha sido realizado um voto cavaleiresco e cruzadístico com o 
intuito de destruir o reino de Fez, e que esse voto tenha levado à elaboração de colares 
ou de outros elementos de encenação na corte portuguesa. Tal costume era muito 
comum na época
422
, desde logo na corte da Borgonha, com a qual Portugal mantinha 
relações bastante próximas
423
.  
Fosse como fosse, a verdade é que a partir da década de 50, e fruto sem dúvida 
do entusiasmo de D. Afonso V e de alguns que o seguiam, apoiavam ou influenciavam, 
renovou-se a frente de guerra magrebina; com ela abriu-se também uma nova 
oportunidade para que figuras gradas da cavalaria portuguesa se expressassem quanto a 
este cenário de guerra.  
Relativamente à ronda de pareceres da década de 30, aqueles que são escritos em 
torno a 1460 são mais explícitos quanto às rivalidades e à existência de diversos 
partidos na corte
424
. Como não podia deixar de ser, o infante D. Henrique, mesmo no 
ocaso da sua vida, não deixou de „voltar à carga‟ a favor da continuação da expansão 
militar no Magrebe. O velho infante, gozando quiçá de uma influência preponderante 
sobre o jovem rei, produziu um documento onde volta a expressar na generalidade as 
ideias que havia defendido algumas décadas antes, muito embora o faça através de um 
escrito mais „seco‟425. Se para o infante não havia dúvidas de que o monarca se havia de 
entregar à realização de grandes feitos, estes deveriam ser dirigidos contra os “jnfiees”; 
o rei, servindo Deus nesse ofício, deveria ser “defenssor e punidor por sua lley”, pelo 
que “Tall guerra deve fazer por Deus”. Sendo certo que quase todos os conflitos com 
cristãos não se podem enquadrar na categoria de uma guerra justa, era também certo 
“que tal guerra [a dos mouros] he mais honrossa de todallas guerras e em que o Deus 
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mais deue dajudar”. Não havia dúvidas: a guerra era “vertuossa” e o reino deveria 
indubitavelmente a ela se entregar com entusiasmo. 
Curiosamente, a opinião do filho adotivo de D. Henrique tinha matizes 
diferentes. O parecer do infante D. Fernando
426
 não tem, desde logo, a fineza retórica de 
outros documentos semelhantes, estando de resto o infante bem consciente dessa 
realidade
427
. Em geral, D. Fernando assume-se contra o projeto do rei, que consistiria 
em reunir dois mil homens de cavalo para passar a África e guerrear o reino de Fez. 
Apresenta vários argumentos contra esta posição (sucessivamente repetidos e nem 
sempre arrumados), defendendo, pelo contrário, que o monarca só deve levar avante a 
expedição caso constitua uma força de pelo menos quatro mil homens de cavalo. Com 
efeito, segundo o infante, dois mil homens não chegavam para conquistar lugar algum, e 
não era coisa honrada para um rei passar somente para fazer cavalgadas de pequena 
dimensão, acabando talvez a fugir do monarca inimigo. Com quatro mil homens, 
porém, a segurança do rei seria maior; poderia ser, aliás, que assim se começasse a fazer 
algo “pera durar e começo pera ser filhada Africa e destroida a ceita de Mafamede”.  
Ou seja, os projetos cruzadísticos, de guerra contra os mouros, se movidos pelo 
desiderato máximo e mais uma vez visto como virtuoso de destruir o Islão, continuavam 
a ser discutidos num campo eminentemente prático, logístico e secular; D. Afonso V, ao 
disferir golpes acutilantes sobre o domínio político islâmico em África faria inveja aos 
outros príncipes cristãos, que, querendo imitá-lo, “moverseião contra o turco e contra 
todolos outros mouros”, condição essencial para reunir forças suficientes com o fito de, 
no fim, destruir, entre outras unidades políticas, o reino de Fez. Infelizmente, o rei de 
Portugal por si só não tinha nem gente nem dinheiro “pera a tão glorioso fim 
chegardes”. Para D. Fernando, o fim da cruzada parecia ser indiscutivelmente bom e 
louvável mas não deveria ser materializado a qualquer custo; se estavam no horizonte 
objetivos políticos precisos, deveriam ao mesmo tempo ser consideraras as condições 
materiais para levá-los a cabo. Talvez se possa ver aqui o administrador da Ordem de 
Cristo que muito fez para tentar eximir a ordem das obrigações que a coroa e o papado 
lhe tentavam impor quanto ao Norte de África, nomeadamente pela obrigatoriedade de 
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construir um convento em Ceuta
428
, apesar de ser difícil de conciliar tal imagem com as 
responsabilidades que, segundo Rui de Pina, o infante teria tido no desastrado 
escalamento de Tânger, em 1464
429
.  
O parecer do marquês de Vila Viçosa
430
, datado de julho de 1460, trata dois 
tópicos que respondem a duas questões pretensamente feitas por D. Afonso V: sobre a 
possibilidade de intervenção portuguesa nos conflitos em Castela e sobre a possibilidade 
de continuar a guerra em Marrocos. No entanto, D. Fernando demora-se longamente 
acerca do problema castelhano, aflorando telegraficamente o problema marroquino
431
. 
Tal como os outros autores, também o marquês não tem dúvidas de que o conflito 
bélico em tal cenário era melhor do que estar em guerra com cristãos
432
, muito embora 
se continue a notar a tendência não declarada abertamente de que essa visão genérica 
sobre a guerra magrebina era sobretudo uma perspetiva estereotipada, acolhida 
vivamente por alguns mas encarada com desconfiança por outros. O próprio marquês 
dizia “sentir tão pouco da guerra de Afriqua”, muito embora não deixasse de lá servir o 
monarca “se lla sempre fordes, como sempre fiz”433. De forma porventura irónica, e 
quem sabe pensando nos que, dentro do reino, alimentavam quimeras e desejos de 
glória, sugeria D. Fernando que esses passassem a África em vez de despoletar conflitos 
com Castela; esses, os que tinham “dezejo de maior gloria e de cobiça”, que “aturem 
elles comvosco na guerra dos mouros e disponham-se a soportar trabalhos e tomem em 
si esforso”. Para eles, “larga he Afriqa, que lhe fartaraa o dezejo da gloria e da cubiça”.  
O último dos documentos deste género a ser analisado no presente subcapítulo é 
talvez, de todos eles, o mais rico e completo, e também o mais bem escrito
434
. Trata-se 
de um documento da lavra do condestável D. Pedro, um homem de invulgar 
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envergadura intelectual
435
. A interrogação que o cunhado do rei colocava inicialmente 
ponderava qual era a coisa que mais pertencia a um monarca ainda jovem: entregar-se 
esforçadamente à guerra contra os “infiéis” ou “bem e justamente reger seu rreino e 
povo”. Para isso, D. Pedro começa por analisar os argumentos favoráveis à cruzada, 
analisando em segundo lugar a temática do “pacifico regimento”, para terminar dando a 
sua opinião relativamente ao que o monarca deveria fazer naquele momento. É 
interessante notar que mesmo que o autor se assuma frontalmente contra a continuação 
das guerras em Marrocos, começa no entanto por apresentar uma série de ideias a 
sustentar a pertinência e a virtude dessa guerra, de uma forma aliás mais desenvolvida 
por comparação aos outros pareceres. É também o documento que estabelece uma 
relação mais clara entre estes temas e a ideologia cavaleiresca. A própria entrega dos 
cavaleiros à guerra é fonte de louvor na medida em que o esforço a que ela obriga força-
os a uma conduta ascética
436
, de recusa dos prazeres da vida mundana e de entrega a 
causas nobres e justas. Nisto, o condestável D. Pedro reproduz uma ideia presente em 
muitos textos cavaleirescos produzidos noutros quadrantes da Cristandade
437
, que viam 
a função dos cavaleiros – em especial na cruzada – como meritória. De facto, as ideias 
apresentadas seguidamente sustentam essa posição: existe maior alegria do que, “com a 
espada na mão, defender nossa santa fé, com suor do rosto e espargimento do próprio 
sangue”? Haveria recompensa maior do que “alevantar altares novos, onde se louve o 
nome do verdadeiro Salvador”? Haveria outra maneira de ganhar nome para a história 
do que vencendo batalhas e conquistando cidades, “não por cobiça nem por inveja”, 
mas sim “por servir a seu Deus”? Se Aquiles ficou para a história pelas suas vitórias, 
“que deue ganhar o cristão rey que peleja pela, digo, per força, enjuria feita a Deos ea 
sua fee continuadamente”? O condestável D. Pedro elenca um conjunto de perguntas 
retóricas que são em si mesmo os argumentos tradicionais a favor do envolvimento 
cavaleiresco na cruzada; não havia, como tal, maior honra do que “exalçar o nome de 
católico cavaleiro que, por nossa fee, dos seus peitos faz muro e de suas mãos 
artelharias”. Se os sacerdotes tinham por missão pregar e difundir a palavra de Cristo, 
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aos cavaleiros ficava a missão pelas armas, para que, “como valentes, destros e 
ouzados”, tomassem as terras dos muçulmanos, destruíssem os seus reinos e acabassem 
com as suas “injustas orações” 438.    
Ainda assim, lembrava o condestável que aos reis cabia sobretudo o regimento 
da justiça, pelo que não se poderiam entregar desmesuradamente ao ofício cavaleiresco 
se por essa via pusessem em causa o cumprimento da sua função
439
. É por isso que, 
ponderando entre o ativo envolvimento na cruzada ou o “pacifico regimento da cousa 
pubrica”, D. Pedro assume-se frontalmente contra a guerra de África. A pergunta feita 
pelo condestável é realista: quanto tempo pensa o rei que durará essa guerra? Espera 
conquistar todas as cidades do continente, atravessar os desertos da Líbia e conduzir os 
seus cavaleiros aos sofrimentos de uma guerra tão prolongada? Não se lembrava que o 
próprio Alexandre, sempre vitorioso, vira os seus valentes cavaleiros insatisfeitos por 
andarem há tão longos anos fora de suas casas? Demais, os hispânicos não estavam 
habituados a envolverem-se em guerras prolongadas. Tal como o infante D. Fernando, 
também D. Pedro defendia que não seria honroso para o monarca atravessar o estreito 
escudado por um exército de apenas dois mil homens; se o reino ficaria abandonado e, 
sem rei nem cavaleiros, desamparado de justiça e defesa, o monarca, com tão magra 
força em território inimigo, nada mais faria do que se portar como “almograve e 
corredor”, apenas para “roubar e correr a terra que achareis vazia com nova de vosa 
passagem”440. Concluía, portanto, que nada obrigava D. Afonso V a envolver-se na 
guerra em África, pelo que seria mais prudente, no contexto da época, dedicar-se por 
exclusivo a reger o reino com direito e justiça, “que era cousa mais dina do princepe”.  
Tal como os outros autores dos pareceres salientavam com as suas palavras e 
com os seus atos, também o condestável D. Pedro não deixava de sublinhar que, mesmo 
sendo contra os projetos cruzadísticos no Norte de África, nunca deixaria de aí servir o 
rei “com a espada na mão”. Todos eles, portanto, mesmo assumindo-se partidários ou 
opositores à ideologia de guerra ao Islão, ou simplesmente questionando a viabilidade 
de tais operações naquela época, não deixaram de tomar parte no ambiente beligerante 
das praças portuguesas no Magrebe durante o século XV. Quer dizer, então, que apesar 
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de ao nível dos círculos mais letrados existir um debate mais ou menos velado quanto à 
legitimidade da guerra em Marrocos, em paralelo com um questionamento aberto 
quanto à pertinência de manter esse campo de batalha, existiam, ainda assim, forças na 
sociedade portuguesa que se mostravam fervorosamente a favor de tais projetos, o que é 
sintomático de que, para alguns círculos, a justeza do conflito e as virtudes nele 
encontradas teriam inegável valor.  
A pregação da cruzada 
Fosse por fins políticos ou por desígnios religiosos, a coroa não cessou de 
demandar à Santa Sé ao longo de toda a centúria a emissão de bulas de cruzada para 
sustentar o seu projeto expansionista no Magrebe e no litoral africano
441
. Utilizou 
inclusivamente certos instrumentos de propaganda a favor da cruzada. Em 1488, na 
sequência da receção de mais uma bula, D. João II ordenou às autoridades de Lisboa 
que organizassem uma procissão de recebimento do documento desde as portas da 
cidade até à Sé, indo nela “tocadores de harpas, órgão e trombeta”, com as ruas limpas e 
ornamentadas. O dia marcado para a pregação seria também feriado, para que as gentes 
da cidade e do seu termo pudessem presenciar a cerimónia e ser envolvidas pelo 
ambiente de fervor
442
. Em 1464, também D. Fernando da Guerra dava instruções sobre 
como devia ser publicada e dada a conhecer a breve e a letra apostólica da cruzada 
contra os turcos, sublinhando que já havia tratado deste assunto na arquidiocese de 
Braga. Enviava então um treslado da letra de cruzada, seguida de alguns apontamentos 
escritos “em linguoajem nossa, sem falecer cousa sbustancial, a meu juízo”, para que 
fosse de fácil entendimento para os “sinprezes leigos”. Tudo isto “pera prouocar os fiees 
crhistãaos pera esta sancta obra, que he toda de Deus e da nossa sancta ffe”443. 
Estas cerimónias, para além do objetivo de recrutar voluntários para as 
expedições e de criar um ambiente de oração e fervor religioso em torno da guerra que 
se avizinhava, tinham também sem dúvida objetivos materiais, na expectativa de que tal 
fervor conduzisse ao mesmo tempo à oferta de generosas dádivas para suportar o custo 
                                                 
441
 Remeto novamente para o estudo de Charles Martial DE WITTE, “Les bules Pontificales et l‟expansion 
portugaise au XVème siècleˮ. 
442
 Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa - Livros de Reis, Lisboa, CML, 
1959, vol. 3, p. 277.  
443
 Monumenta Henricina, vol. XIV, pp. 290-291.  
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da guerra
444
. Mas como se situavam neste ambiente os cavaleiros? Aqueles que, com 
toda a ambiguidade que o termo comporta, se podiam dizer intérpretes e 
simultaneamente criadores da ideologia em estudo nesta dissertação? Como viam eles a 
participação neste ambiente cruzadístico, de proselitismo católico expresso no desejo de 
destruir politicamente os potentados islâmicos? Como concebiam a guerra contra esses 
potentados nos seus diferentes quadrantes geográficos? Relativamente a esta última 
questão, sabe-se que pelo menos o infante D. Pedro enfrentou diretamente os turcos 
durante as suas viagens ao serviço do imperador Segismundo
445
, e que outros cavaleiros 
portugueses receberam um salvo-conduto do rei de Aragão para irem com as suas 
caravelas até ao Levante
446
. Mas quantos mais terão ido? Para além das conhecidas 
peregrinações pacíficas
447
, a verdade é que, tal como nos séculos precedentes, a cruzada 
na Terra Santa – ou nas ilhas do Levante mediterrânico e no leste europeu, no final da 
Idade Média – despertou pouca adesão por parte dos portugueses, nunca se tendo 
deixado seduzir grandemente pela luta contra o muçulmano em tão longínquas 
paragens
448
. Com efeito, essa luta estava muito mais próxima geograficamente, e os 
próprios documentos não deixam de lembrar que havia problemas para resolver desde 
logo na própria Hispânia
449
.  
Os cavaleiros e a “guerra de mouros”: consciência da especificidade de 
um campo de batalha? 
Já se notou que, pelo menos no seio da família real e da mais alta fidalguia, o 
tema da cruzada é mais complexo do que parecia à primeira vista. É imperativo 
sublinhar, ainda assim, que os testemunhos analisados acabam por ser excecionais. 
Outros, porém, podem fazer as vezes desses pareceres, ou, melhor dizendo, da falta de 
escritos na primeira pessoa dos cavaleiros acerca da questão da guerra frente ao Islão.  
                                                 
444
 Note-se que o problema do financiamento das guerras em África era um tópico recorrente no debate 
em torno da continuação desta guerra, e que é um dos argumentos invocados pela coroa quando solicita à 
Santa Sé a obtenção de condições especiais para apurar os recursos necessários para a manutenção das 
praças africanas. Este tópico tem também merecido alguma fortuna historiográfica. Veja-se o volume 
Partir en croisade à la fin du Moyen Âge : financement et logistique, Daniel Baloup e Manuel Sánchez 
Martínez (dir.), Tolouse, Presses Universitaires du Midi, 2015. 
445
 Veja-se o estudo de Francis M. ROGERS, The Travels of the Infante Dom Pedro of Portugal, 
Cambridge – Massachusetts, Harvard University Press, 1961, pp. 41-50. 
446
 Monumenta Henricina, vol. 11, p. 147. 
447
 Como a do primeiro duque de Bragança. 
448
 Até porque vinha sendo frequente, pelo menos desde o século XII, que o papado equiparasse a luta da 
Hispânia à da Terra Santa, tendo ambas as mesmas valias espirituais.  
449
 Recorde-se o conteúdo de muitos dos pareceres analisados até agora, ou o conselho de D. Afonso IV a 
Afonso XI de Castela. 
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Num artigo já várias vezes citado ao longo das últimas páginas, Maria de Lurdes 
Rosa expôs vários casos judiciais em que heranças foram disputadas por membros de 
famílias nobres. O problema advinha do facto de, segundo a Lei Mental, “os bens da 
coroa ficarem sempre ao filho varão mais velho do último possuidor, o que abria a porta 
aos filhos deste e excluía o neto cujo pai tivesse morrido em vida daquele”. Os casos 
apresentados pela autora tocam exatamente neste problema: “o direito à herança de 
«netos» cujos pais tinham morrido em vida do avô, e cujas propriedades eram bens da 
coroa” ditava que o filho de cada um dos primogénitos mortos perdesse o direito à 
herança no momento da morte do progenitor. Os herdeiros que ficavam excluídos 
“tinham então, simplesmente, de provar que os respetivos pais não estavam mortos, e 
que aquando do falecimento dos avós podiam receber e transmitir-lhes a herança”450. 
Em 1472, o tribunal régio tinha em mãos um processo que opunha D. Pedro de Meneses 
ao seu tio D. Telo. D. Pedro era filho de D. João de Meneses, primogénito de D. 
Fernando de Meneses, por sua vez primogénito de D. Martinho. D. João morrera em 
África, possivelmente no escalamento de Tânger, em 1464. O tribunal régio decide a 
favor de D. Pedro, “uisto como o dicto dom Ioão morreo em peleia de Mouros em 
Africa, por seruiço de Deos & seu, pollo que elle como uiuo deue ser auido”451. Em 
todas as situações, morrer no combate contra o inimigo muçulmano foi o fator 
decisivo
452
. Noutro caso do século XV, o tribunal régio dá razão ao tio porque Vasco 
Fernandes Coutinho morrera “ao serviço do rei (...) na presença deste (...) no combate e 
filhada da villa de sete ygreIa”453; ou seja, morrera em guerra de cristãos e não em luta 
contra os muçulmanos. O que está em causa é, portanto, um estatuto jurídico específico, 
resultante das condições espirituais da cruzada e que haviam sido definidas pelo 
papado
454
.  
                                                 
450
 Maria de Lurdes ROSA, “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal Régio e a capacidade sucessória das 
«Almas em Glória» (Campanhas Norte- Africanas, 1472-c. 1542)”, pp. 10-11. 
451
 Maria de Lurdes ROSA, “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal Régio e a capacidade sucessória das 
«Almas em Glória» (Campanhas Norte- Africanas, 1472-c. 1542)”, p. 14. 
452
 Como nos casos seguintes apresentados pela autora, já no século XVI. 
453
 Maria de Lurdes ROSA, “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal Régio e a capacidade sucessória das 
«Almas em Glória» (Campanhas Norte- Africanas, 1472-c. 1542)”, p. 16. 
454
 “Da análise dos vários casos, torna-se evidente que o elemento chave para a atribuição de vida a 
pessoas já mortas é o facto de terem morrido em guerra contra os mouros (…) uma modalidade específica 
de morte pelo reino, que associa necessariamente a «vida por glória» à aceção cristã e, depois, 
cruzadística, deste antigo e recorrente tema (…) estes factores não seriam possíveis senão numa sociedade 
em que se aceitava plenamente que a morte dos guerreiros no Norte de África, na «Guerra Santa», fazia 
deles verdadeiros mártires, no sentido religioso e teológico da palavra; e em que os grupos nobiliárquicos 
que lutavam no Norte de África detinham força suficiente para assegurar a protecção das suas famílias, 
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É virtualmente impossível aceder ao íntimo das crenças religiosas de cada um 
dos envolvidos nestes processos, com o desígnio máximo de tentar perceber se, para 
eles, as “almas vivas” não passariam de um mecanismo legal utilizado para obter 
vantagem na disputa nos tribunais. Fosse como fosse, é certo que, pelo menos no 
tribunal régio, o estatuto foi suficientemente relevante para escolher um ramo para 
suceder ao património em detrimento do outro, o que é também sintomático de que, 
para os portugueses do século XV – e também do século XVI, como demonstra a autora 
– os que se entregavam às lutas no Norte de África, e os que nelas encontravam a morte, 
gozavam de um estatuto específico e de certa forma privilegiado, em coincidência com 
o ascético e desinteressado serviço – pelo menos em teoria – que por lá prestavam.  
À falta de mais escritos na primeira pessoa dos cavaleiros acerca da guerra frente 
ao Islão, os epitáfios tumulares podem ser um testemunho de monta para analisar a 
relação entre cruzada e ideologia cavaleiresca. Os epitáfios tumulares eram um 
instrumento através do qual as linhagens procuravam construir uma imagem dos seus 
protagonistas, relatando por vezes os feitos por eles protagonizados em vida, assim 
como as suas ascendências e descendências, num programa simbólico que muitas vezes, 
a par dos epitáfios, continha ainda as armas do defunto e uma jacente que o representava 
com os símbolos do seu estatuto, como espadas, esporas e armaduras. O que era 
gravado nos epitáfios tinha um caráter simbólico e duradouro que se afigurava de 
extrema importância para a sociedade medieval. Mas como se referiam esses escritos à 
guerra de além-mar? Há alguma menção especial aos que integraram essas expedições e 
que eventualmente aí tenham tombado? Foram alguns recordados como „cruzados‟, ou 
como tomando parte desse ambiente beligerante de intolerância face ao inimigo 
muçulmano? Coincidirão tais hipotéticas menções com a retórica apologética da 
cruzada que, por exemplo, se encontra nos escritos de D. Duarte ou nos pareceres 
escritos ao longo do século XV?  
Existem, de facto, referências a mouros e às guerras do Norte de África. O 
epitáfio de D. Pedro de Meneses mencionava que fora capitão de Ceuta, “huma soo em 
africa per xpistãos possuida” e que a “governou e contr os mouros enfiiees muy 
                                                                                                                                               
caso algo de negativo lhes acontecesse”, Maria de Lurdes ROSA, “Mortos - «tidos por vivos»: o Tribunal 
Régio e a capacidade sucessória das «Almas em Glória» (Campanhas Norte- Africanas, 1472-c. 1542)”, 
pp. 19-21. Nas páginas seguintes a autora explora a questão do estatuto jurídico dos que pereciam nestas 
guerras de acordo com as disposições papais desde o século XIII. 
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esforçadamente defendeo”455. D. Duarte de Meneses era recordado por ter defendido 
Alcácer Ceguer “de cem mil mouros, com os quais teve muitos encontros, ficando 
d‟elles sempre vencedor”456. Outros epitáfios remetem para situações diretamente 
ligadas à guerra do Magrebe: o de Rui de Melo recordava que exercera a capitania de 
Tânger
457
; o de Fernão Gomes de Góis lembrava que havia sido armado cavaleiro em 
Ceuta
458
; o de João de Albuquerque salientava a participação do cavaleiro na expedição 
às Canárias e o comportamento heroico durante o mal sucedido cerco de Tânger
459
.  
Na realidade, para além da tácita aceitação do valor inato da guerra de Marrocos, 
é difícil ver nestes testemunhos uma apologia à cruzada ou a um caráter sacralizado da 
guerra magrebina em si mesma. Desde logo, o termo cruzada não aparece nenhuma vez. 
O epitáfio de João de Albuquerque, por exemplo, destaca muito mais o caráter exótico 
das suas aventuras nas Canárias do que um retrato de um cruzado contra o Islão
460
. De 
forma surpreendente ou não, não há nem a nível de conteúdo, nem ao nível da forma, 
qualquer diferença face à evocação de que os defuntos tinham participado noutros 
teatros de guerra, tal como a guerra de 1383-1385. Pelas expressões gravadas na pedra, 
Aljubarrota parece ter exatamente o mesmo significado que Ceuta ou Tânger. Num 
certo sentido, era o sinal de que o serviço ao rei era colocado em primeiro lugar.  
As cartas de brasões de armas, outra tipologia de fonte interessante para analisar 
este problema – ainda que de proveniência régia –, acentuam esta perspetiva. Apesar de 
nas cartas concedidas se fazerem múltiplas referências à participação dos agraciados nas 
guerras magrebinas
461
, só por vezes se encontram referências que podem ser tidas como 
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 Refere ainda que “per a dicta conquista fez muitas peleias en ellas sempre vençedor e nunca vençido 
de que a dicta cidade ouve sempre em seu tempo gloria de vencimento os mouros temor e os dictos 
regnos grande louvor”, Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 146. 
456
 Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 179. 
457
 Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da memória, p. 209. 
458
 “AQUI IAZ FERNAM GOMEZ DE GOOES CAMAREIRO MOOR QUE FOY DO MUY NOBRE 
REY DOM YOHAM DE PORTUGAL O QAL O DITO SENHOR REY FEZ CAVALEIRO O DIA 
QUE FILHOU ÇEUTA AOS MOUROS”, Luís Filipe PONTES, Do mundo da corte ao mundo da 
memória, p. 165. 
459
 “Nas : partes Dafrica / : Onde /  ...  senpre : Mostrou : por Muy : / Valente  ...  / leiro : Estãdo : cõ os 
Ifãtes : No : / cerco : de tãgere Atee Ore / colhimẽto : Onde : P(er) sua / lanca : Muyta : Gẽte : saluou : E / 
asy : / see(n)do : E(m) : Todalas : Cousas /  ...  ...  que se : Em / Seus Dyas : Acõteceram : sempre : / 
Ofereceu : sua Pesoa : Aos / Grandes : P(er)iigos : Pro / s(er)uico : Dos Reys”, Luís Filipe PONTES, Do 
mundo da corte ao mundo da memória, p. 165. 
460
 Em : idade De : xbii : Anos : foy : / Na Ida : Da / grã : Canarea : Onde : se : cõbateo : / Com Huu(m) : 
Ifante (e) / (filh)o : Do Rey : Da dia : Cana / rea : E o desbaratou : E trouxe / : Preso : Ao arayal : soo 
p(er) / sy :”. 
461
 Uma vez que, tal como os epitáfios, as cartas de brasão de armas valorizarem sobretudo uma dimensão 
de serviço ao rei, serão explorados com maior detalhe no subcapítulo seguinte. Veja-se o artigo de Carlos 
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„cruzadísticas‟, como por exemplo a menção de que o agraciado combatera os 
“jmfiees”462. Nos outros documentos, tal como no caso dos epitáfios tumulares, parece 
que o serviço das armas prestado ao monarca é que se assume como o fator-chave
463
.  
Nestes dois últimos géneros de testemunhos não está presente o ambiente 
beligerante e de intolerância que se poderia supor encontrar em ligação a um hipotético 
espírito cruzadístico. É o serviço ao monarca, nos campos de batalha que ele designa, 
que parece ser verdadeiramente valorizador e entendido como o fator-chave. Servir 
Deus, neste caso, é cumprir os Seus desígnios fazendo na Terra o que Ele estabelecera 
que devia ser feito; por isso, para os cavaleiros, lutar e sofrer pelo seu rei era já de si 
uma causa válida
464
. O fervor cruzadístico, decerto importante – quanto mais não fosse 
pela longevidade que demonstrou – e acarinhado por alguns sectores – o infante D. 
Henrique à cabeça, por exemplo – aparenta não ter despertado na sociedade cavaleiresca 
paixões exacerbadas e, sobretudo, unanimes. Duas interpretações se colocam: ou, por 
um lado, o caráter permanente deste enfrentamento, transformando-o num horizonte do 
quotidiano, não suscitou grandes reflexões e manifestações retóricas; ou, por outro, e 
dentro do complexo edifício que é a ideologia cavaleiresca portuguesa em 
Quatrocentos, o espírito cruzadístico e de guerra aos muçulmanos, se globalmente 
concebido como justo e louvável, não foi um fator dominante e unanime para todos os 
cavaleiros
465
. 
                                                                                                                                               
da Silva LOPES, “As conquistas e descobrimentos na heráldica portuguesa do século XVI”, Armas e 
Troféus, 2.ª série, tomo I (1960), pp. 107-127. 
462
 A carta de brasão de armas concedida a João Gonçalves de Câmara de Lobo menciona que este 
cavaleiro, que servira em Ceuta e em Tânger, destacara-se “em os fectos das armas comtra os jmfiees”, 
Monumenta Henricina, vol. 13, pp. 293-294. Fernão Luís, cavaleiro do Porto, também foi agraciado por 
D. Afonso V em virtude de ter servido “em as partes dafrica na expunaçam da uilla darzilla, e filhada da 
Cidade de tamjer comtra os emfiees assy por exalçamento da sanctissima fee catollica como por homrra 
de noso estado”, Anselmo Braamcamp FREIRE, Armaria Portuguesa, Lisboa, Archivo Histórico 
Portuguêz, p. 283. 
463
 Ainda está por fazer um estudo sistemático acerca da repercussão destes teatros de guerra nas 
composições heráldicas portuguesas do século XV.  
464
 A expressão “serviço de Deus”, como foi notado por Vitorino Magalhães GODINHO, não pode ser 
depreendida como uma manifestação cruzadística: “Quase sempre esta ideia de serviço de Deus anda 
ligada à de serviço do rei (=serviço do reino) e as duas conexas às de salvação da própria alma, honra 
própria, acrescentamento de seu estado, e proveito próprio. É complexíssima a análise das relações entre 
estas ideias e mal está ainda encetada. No entanto podemos desde já notar: é serviço de Deus que Nuno 
Álvares Pereira case (Crónica do Condestabre, cap. IV), que o Mestre de Aviz não saia do reino (idem, 
cap. XX), não é serviço de Deus que um degredado continue nos Açores (carta régia de 18 de Maio de 
1454)”, em Ensaios, p. 98.  
465
 Como escreve Jacques PAVIOT, “Il est vrai que dans leurs souvenirs, les nobles semblent mettre sur le 
même pied leurs expéditions de croisade et les autres campagnes militaires. Pour eux, comme dans les 
romans qu‟ils lisaient, il semble que l‟essentiel était d‟accomplir des hauts faits d‟armes : que ce fût en 
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3.3 – Cavalaria, realeza e aristocracias 
Apesar de a ideologia cavaleiresca ser por definição algo de elitista, na medida 
em que, no conjunto da sociedade, somente um conjunto restrito de pessoas 
transportavam essa designação, assim como restrito seria o círculo dos que podiam 
reclamar conscientemente uma identificação com esses valores, a verdade é que há, 
dentro desta elite, muitas diferenças hierárquicas. Os reis, a alta e média aristocracia, 
assim como as „hibridas‟ figuras dos cavaleiros466, poderiam reclamar serem bons e 
honrados guerreiros; mas o que significa verdadeiramente ser um bom e honrado 
cavaleiro? Terá sempre o mesmo valor independentemente da importância do sujeito? 
Os primeiros indícios parecem apontar que não. A cronística, por exemplo salienta a 
aparente dicotomia entre ser bom cavaleiro e ser bom comandante: o primeiro dever-se-
ia entregar a feitos arriscados, quase suicidas, enquanto o segundo, não deixando no 
entanto de mostrar a necessária fortaleza no momento certo, deveria, ante a sua posição 
social e importância na cadeia de comando, resguardar-se um pouco mais
467
.  
Talvez esta observação seja o mote para tentar compreender de forma mais 
aprofundada as implicações da ideologia cavaleiresca para estes diferentes grupos
468
. Se 
há de facto um corpo de valores que é por todos partilhado – a fortaleza, a coragem, a 
bravura –, também é verdade que a maneira como esse corpo de ideais era levado à 
prática aparenta em muito depender do estatuto do indivíduo. Para além disso, há 
questões de âmbito pragmático que se colocam de forma específica aos diferentes 
substratos da aristocracia. Ser bom cavaleiro era acima de tudo, para a realeza, uma 
forma de selar o seu prestígio. Para a alta nobreza, a demonstração de aptidão nos feitos 
da cavalaria era também uma forma de acrescentar o valor da linhagem e, ao mesmo 
                                                                                                                                               
Prusse, en à Grenade, au Maroc, en Turquie ou en Égypte, ne faisait qu‟ajouter une note d‟exotisme. 
L‟esprit de la croisade n‟était pas mort, mais pour de nombreux nobles de l‟Europe latine, il revêtait les 
habits de la fictionˮ, em “Noblesse et croisade à la fin du Moyen Âgeˮ, p. 84. 
466
 Veja-se o capítulo 1.2.  
467
 Remeto para a análise destes aspetos na cronística de Zurara, algo que já foi feito no capítulo 2.2.2 da 
presente dissertação. 
468
 Vale a pena, a este propósito, citar uma passagem da autoria de Saul António GOMES a propósito da 
conquista de Arzila: “Arzila surge, neste contexto, como a oportunidade de iniciação militar do príncipe 
no ordo simbólico da cavalaria, cujos valores constituíam, na plenitude desse século XV, um horizonte 
muito motivador no seio das culturas nobiliárquicas cortesãs e mesmo ao nível da legitimação que lhe 
proporcionava o discurso ideológico proselitista clerical, senão dos estratos populares enriquecidos que, 
no serviço de Deus e na guerra justa, encontravam a oportunidade de ascensão social e de conquista de 
prestígio. Para além disso, neste capítulo, contava muito a herança dinástica avisina dos rituais da 
cavalaria pela qual tinham passado, no tempo de D. João I, os infantes reais cuja recordação, 
admissivelmente, não deixaria de impressionar sugestivamente o príncipe herdeiro”, em D. Afonso V, p. 
193. 
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tempo, de procurar, pela via do serviço das armas devido ao rei, obter honra e proveito. 
Finalmente, para os setores da baixa nobreza e das aristocracias urbanas, a participação 
com sucesso nos diversos campos de batalha poderia valer a investidura cavaleiresca, o 
enobrecimento da família ou a receção de importantes recompensas materiais. Valerá a 
pena olhar para todos estes aspetos de forma mais pormenorizada. 
Cavalaria e realeza 
Nas Ordenações Afonsinas, o rei e o seu filho herdeiro são tidos como “cabeças 
da Cavalaria”469. O rei é o elemento-chave na medida em que a força da cavalaria deve 
emanar da sua vontade, e por ser a ele a quem se deve máxima lealdade. Além disso, a 
cavalaria é, de acordo com os autores do texto, uma das dignidades inerentes à 
realeza
470
. Ao longo do século XV, os monarcas portugueses, assim como os membros 
da família real, fizeram um esforço no sentido de que tal associação não se plasmasse 
unicamente na letra da lei. 
A escrita historiográfica do século XV, ao escrever sobre períodos anteriores, 
acentuava o caráter guerreiro dos sucessivos ocupantes do trono. Os monarcas dos 
séculos XIV e inícios do XV eram apresentados como dignos intérpretes do espírito 
cavaleiresco, uma vez que detinham as aptidões físicas e psicológicas próprias do bom 
cavaleiro
471
. Em certa medida, essa associação era uma espécie de continuação do já 
longínquo modelo da realeza guerreira. Segundo Fernão Lopes, o rei D. Fernando era 
um homem que “era cavallgante e torneador, grande justador e lançador a tavollado”, e 
que “cortava muito com hũua espada e rremesava bem a cavallo”472. Nessa mesma 
narrativa, o cronista recordava também o momento em que D. Fernando havia sido 
armado cavaleiro pelo conde de Cambridge
473
.  
O campo de batalha é, porém, para a escrita historiográfica, o cenário mais 
importante. Na década de 30 do século XV, quando Fernão Lopes está ocupado com a 
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redação da Crónica Geral do Reino, havia um aspeto importante a resolver: provar a 
inequívoca legitimidade de D. João I e da linha de monarcas que dele seguiria, ou, por 
outras palavras, adornar essa legitimidade com elementos prestigiantes, que atestassem 
o valor do partido que acabou por sair vencedor da crise de 1383-1385. As qualidades 
cavaleirescas de D. João I encaixam-se precisamente na lógica dos elementos 
simbólicos a acentuar o valor do monarca. No momento decisivo, o rei é caracterizado 
como um guerreiro temerário. É bem verdade que essa representação pode também 
conter uma dose significativa de imaginação e retórica, por vezes exagerando o real 
papel dos intervenientes. Noutras vezes, porém, denunciava igualmente os conflitos que 
a vontade de personificar tais ideais suscitava, nomeadamente quando estava em causa o 
necessário pragmatismo que as figuras mais importantes deveriam revelar no campo de 
batalha
474
. No entanto, em Aljubarrota, no meio do “duro e aspero trabalho”, D. João I 
ter-se-ia batido valentemente: ao “ferir de ffacha, asy desenvolto e cõ tal vomtade”, 
aparentara ser “huũ simpres cavaleiro desejoso de guanhaar fama”475. 
Pelo menos idealmente, os monarcas também deveriam demonstrar as suas 
aptidões bélicas na hora da verdade; caso se comportassem condignamente, sendo fortes 
e ardidos, mereceriam certamente a admiração e reconhecimento por parte dos seus 
servidores, não esquecendo, ao mesmo tempo, a dimensão de exemplum que estavam a 
fornecer. De resto, trata-se também de encarnar uma imagem idealizada, presente na 
literatura arturiana assim como na matéria clássica. Figuras como Alexandre e César, 
tantas vezes invocadas – como se viu por exemplo nos pareceres a propósito da guerra 
em África
476
 –, certamente não deixariam de estar presentes no horizonte mental destes 
homens. Os exemplos da matéria clássica em particular são invocados numa dimensão 
eminentemente prática. Alexandre e César são comandantes de excecional competência 
e que atingiram resultados extraordinários. A historiografia relacionada com o período 
greco-romano, presente na biblioteca de D. Duarte
477
, era utilizada sobretudo nesta 
perspetiva instrutiva. A própria obra de Vegécio, o principal manual militar da época 
medieval, remontava à Antiguidade Tardia. Havia, no círculo da corte régia, uma 
cultura militar que não valorizava apenas a experiência mas que atribuía também à 
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instrução e à leitura um papel relevante
478
. D. Duarte é evidentemente o caso mais 
saliente, desde logo porque deixou escritos que testemunham o conhecimento dessa 
literatura. O rei não só refere o livro de Vegécio na sua biblioteca
479
, como demonstra, 
no regimento entregue a D. Henrique aquando da partida para Tânger, conhecer os 
princípios gerais da „ciência‟ militar da época; mandou, aliás, que na campanha se 
lessem “liuros de guerra”, onde se poderiam encontrar bons conselhos e avisamentos480.  
Ao longo do século XV, reis e infantes esforçaram-se no sentido de se 
apresentarem como bons comandantes e bons cavaleiros, apesar de existir um evidente 
debate sobre o que significa ser uma e outra coisa. O infante D. João explanou a 
dicotomia que existiria entre o siso e a cavalaria, e as obras de Zurara contém algumas 
passagens onde se suscita a necessidade de conciliar os ímpetos de ardideza com a 
necessária prudência
481
. Naturalmente que esse debate se tornaria ainda mais pertinente 
no caso de um membro da família real estar envolvido, já que, por um lado, era 
necessário que demonstrasse proeza e competência com as armas, comportando-se 
como o primeiros dos cavaleiros, e, por outro, era necessário que não colocasse a sua 
vida em risco de forma a não comprometer o sucesso da operação militar em curso
482
. 
Fosse como fosse, ressalta claro um esforço, ao longo da centúria, para que a associação 
entre realeza e cavalaria se materializasse desde logo no campo de batalha, onde a 
investidura cavaleiresca surgia como prémio final que consolidava a interpretação do 
cursus honorum cavaleiresco.  
Foi o caso, desde logo, de Ceuta. Decerto que a vontade de demonstrar que eram 
bons guerreiros estaria presente nas mentes dos jovens infantes quando, naquele verão 
de 1415, atravessaram o estreito. Peter Russell destacou a importância de D. Filipa de 
Lencastre por ter desenvolvido nos infantes a consciência de que provinham, pelo lado 
materno, da linhagem Plantageneta. De resto, como salienta o autor, D. Duarte evocava 
no Leal Conselheiro a grande vitória obtida pelo seu primo Henrique V, em Azincourt; 
no conselho que entregou ao seu irmão D. Henrique aquando da campanha de Tânger, o 
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monarca também relembrava a necessidade de reforçar a disciplina e o respeito perante 
a cadeia do comando, pois esses haviam sido os elementos essenciais para as famosas 
vitórias obtidas pelos ingleses
483
. Essa consciência linhagística – igualmente 
evidenciada ao longo da centúria pela pertença à Ordem da Jarreteira
484
 –, a juntar a um 
fervor cavaleiresco alimentado pelos exemplos literários e à própria juventude dos 
infantes, terá levado à vontade por eles demonstrada em apresentarem-se como 
exemplos de fortaleza. É conhecida a linha da narrativa da Crónica da Tomada de 
Ceuta: D. João I andava a pensar armar os seus filhos cavaleiros e, para isso, pretendia 
organizar uma grande festa; os infantes, achando que gastar muito para ter honra era 
coisa própria de “filhos dos cidadãos e dos mercadores”, cuja honra estava “na fama da 
sua despesa”485, pretendiam antes que se organizasse um feito de armas. Surgiu, 
entretanto, a hipótese de atacar Ceuta, sugerida pelo vedor da fazenda João Afonso. A 
cidade é conquistada, o infante D. Henrique tem, segundo a narrativa, um papel 
proeminente, e, no fim, D. João I arma cavaleiros os seus três filhos mais velhos.  
Muito se tem escrito sobre Zurara e a Crónica da Tomada de Ceuta
486
. 
Completada cerca de quatro décadas depois dos acontecimentos, depois de Alfarrobeira 
e contando com o testemunho oral do infante D. Henrique, a crónica estaria „enviesada‟, 
e o seu „valor histórico‟ comprometido487. Mas não é tanto essa dimensão que aqui 
interessa: a ida a Ceuta e a memória que se criou do episódio é também o reflexo da 
vontade de demonstrar que a família real, à imagem do que sucedera com D. João I, 
continuava a ser a intérprete por excelência dos valores da cavalaria. A maneira como se 
conta a história é também, por mais „enviesada‟ ou „exagerada‟ que possa parecer, uma 
forma de associar a realeza ao cumprimento dos preceitos ideológicos da cavalaria.  
Por isso, os sucessivos campos de batalha que se abriram ao longo do século XV 
continuaram a merecer a presença da família real. Em Tânger, em 1437
488
, D. Henrique 
comandou uma operação que redundou em desastre – e que ele parece ter desejado 
ardentemente
489
 – e que conduziu ao cativeiro do seu irmão D. Fernando. Vinte anos 
mais tarde, em Alcácer Ceguer, D. Henrique volta a atravessar o estreito, desta feita 
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para acompanhar o jovem D. Afonso V
490
. Inaugura-se uma nova fase da guerra 
magrebina, com o lançamento de uma série de operações militares de grande escala. Em 
1471, em Arzila, D. Afonso V comandou uma nova expedição de grande dimensão
491
, 
onde foi acompanhado pelo infante D. João, na altura com 16 anos. Rui de Pina faz uma 
descrição favorável do jovem infante, batendo-se com valor e ficando a “sua espada de 
bravos golpes torcida, e de sangue de infyees em todo banhada”492. Valor provado e 
recompensado com a investidura cavaleiresca pela mão do pai, na mesquita e junto aos 
corpos dos condes de Monsanto e de Marialva
493
. Pai e filho voltam a ser retratados de 
armas na mão aquando das guerras em Castela, alguns anos depois. D. Afonso V e D. 
João II comandaram hostes diferentes, com Rui de Pina a valorizar as capacidades 
militares do filho
494
.  
Ainda assim, nem sempre essas participações foram coroadas de sucesso. Para 
além do caso mais grave de 1437, que conduziu ao cativeiro do infante D. Fernando, 
outros episódios evidenciam o conflito entre ardideza e prudência. A participação do 
infante D. Henrique, em Ceuta, é disso um exemplo. Se o infante é retratado por Zurara 
como um cavaleiro-modelar
495
, também é verdade que a sua desenfreada conduta, 
liderando uma surtida até ao castelo
496
, colocou em risco a sua vida e levou à morte de 
Vasco Fernandes de Ataíde
497
. D. Afonso V, contudo, é o exemplo mais evidente desse 
conflito entre o bom cavaleiro e o bom comandante. O monarca, retratado como alguém 
com “aceso ardor de autos cavaleirosos”498 e com “vontade de pellejar”499, não fica bem 
em alguns episódios da cronística sobre os feitos do Norte de África
500
. Mesmo 
recebendo vários conselhos que alertam para necessidade de passar ao Norte de África 
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com um exército substancial, e não apenas com uma força para correr o campo
501
, a 
expedição de 1464 parece motivada por alguém que desejava acima de tudo lutar e 
participar num qualquer feito de armas. A correria à Serra do Benacofu, mal calculada e 
mal planeada, e sendo um claro reflexo das diferenças de abordagem entre os que 
conheciam bem o terreno de guerra e os que para lá passavam esporadicamente 
impelidos pela busca da glória, levou à morte de D. Duarte de Meneses para salvar D. 
Afonso V
502
. Nesse mesmo ano, também o infante D. Fernando fica como responsável 
de um episódio semelhante, e onde também se evidenciam os mesmos problemas. No 
mal sucedido escalamento de Tânger, muitos nobres portugueses, pertencentes à alta 
hierarquia da fidalguia, perderam a vida
503
.  
Em conclusão, a associação entre realeza e cavalaria, para além de ser mais uma 
forma de estratificar os poderes na sociedade medieval, colocando os ocupantes do 
trono no topo da hierarquia, era também uma forma de estes adquirirem prestígio. 
Demonstrando valor no campo de batalha, ou pelo menos fazendo-se retratar como tal 
na escrita historiográfica, a família real arvorava-se em exemplo para a aristocracia: os 
reis não eram apenas os primeiros dos cavaleiros por inerência da função monárquica, 
mas eram-no também pelos atos, pela bravura e fortaleza excecional que demonstravam. 
Que impacto não teria, para os que chegavam ao paço do rei em finais do século XV, 
ver por exemplo as famosas tapeçarias de Pastrana
504
, onde o monarca e os seus 
súbditos, de armas na mão e diante das muralhas, estavam prontos para procurar a 
glória
505
?   
Cavalaria e os diferentes quadrantes da aristocracia 
A ideologia cavaleiresca era também um elemento unificador para os vários 
segmentos da aristocracia
506
. Todos eles viam na cavalaria – pelo menos teoricamente – 
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uma marca identitária e, simultaneamente, um corpo de valores cuja prática 
possibilitaria a obtenção de dividendos, segundo o binómio honra e proveito
507
. Ambos, 
como se sabe, deviam andar de mãos dadas, muito embora a retórica nobiliárquica nem 
sempre o admita abertamente: se o conde de Arraiolos lembrava que “honrra sem 
proueito prestaua pouqo”508, Zurara afirmava que os fidalgos somente procuravam 
honra e boa fama, por oposição aos “mais baixos”, que requeriam o “rrecompensamento 
do gaanho”509. No entanto, a ideia geral a reter é que a cavalaria era uma marca 
identitária da aristocracia, do estado dos defensores. Como escrevia o infante D. João, 
os homens que “em noso estado vyuem não podem ser quanto ao deste mundo ditos 
bons se honrra de Cauallaria non alcançao”510. Perspetiva consensual e que reflete o 
sentido da literatura produzida na centúria acerca da organização funcional da 
sociedade: os defensores dever-se-iam entregar à prática de feitos de armas e trabalhos 
de cavalaria pois fora para isso que foram colocados no mundo, e era por essa razão que 
usufruíam de direitos, liberdades e privilégios
511
. Encarnar os valores da cavalaria era a 
obrigação da aristocracia e, ao mesmo tempo, uma fonte de prestígio e de dividendos.  
Contudo, a materialização desses dividendos, isto é, qual a sua tradução efetiva, 
é que parece variar em função das expetativas e dos objetivos dos indivíduos, e do 
estrato sociológico a que pertencem. Para a nobreza de corte, de entre a qual se destaca 
por um lado a alta nobreza, ou seja, as famílias que, ao longo do século XV, foram 
obtendo títulos nobiliárquicos e, para além dessas, as linhagens que, mesmo não tendo 
títulos, veriam, no início da centúria seguinte, as suas armas gravadas numa das salas do 
Palácio de Sintra, a ideologia cavaleiresca era uma forma de acentuar o prestígio da 
linhagem e de provar que viviam honradamente e de acordo com o seu estatuto. De 
resto, em alguns casos a nobilitação dessas linhagens tinha sido recente, e foi o serviço 
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das armas, a par das escolhas certas nos momentos decisivos, que os foi ajudando a 
progredir
512
. O facto de o século XV ter sido fértil em conflitos armados que 
envolveram a coroa portuguesa, tanto na Península Ibérica como fora dela, fez com que 
não tivessem faltado oportunidades para que os membros deste círculo social fossem 
dando provas da sua honra, “aquella uida em que os homeens uiuem pera sempre”513, e, 
através dela, obter proveito. O caso mais evidente é o dos Meneses. Exilados e 
subalternizados depois da crise de 1383-1385, teriam nas praças norte-africanas uma 
rampa de recuperação e de projeção da linhagem nos seus diferentes ramos
514
. Ao longo 
da centúria, recuperariam o condado de Viana do Alentejo, ao qual juntariam o de Vila 
Real – na origem do marquesado de Vila Real –, de Viana do Minho, de Valença, de 
Loulé, de Alcoutim e de Tarouca
515
. É impossível separar as recompensas obtidas do 
papel que os membros da família tiveram no sucesso das empresas portuguesas no 
Magrebe: D. Pedro de Meneses à cabeça, quando mais ninguém queria ficar em 
Ceuta
516
, mas também o seu filho D. Duarte, capitão de Alcácer Ceguer e salvador de D. 
Afonso V na serra do Benacofu. D. Henrique de Meneses, filho de D. Duarte e também 
presente na malograda expedição em que seu pai se imolou para salvar o rei, recebeu, 
nesse mesmo dia, o condado de Viana
517
, título que pertencia ao progenitor. Ao longo 
da centúria e até mesmo no século XVI, os vários ramos da família Meneses continuam 
ligados à gesta guerreira em África e também no Estado da Índia. Tiveram, enfim, um 
papel muito relevante na projeção ultramarina de Portugal, e que é, por seu turno, 
indissociável do caminho que trilharam até à primazia na hierarquia da fidalguia lusa. 
Tanto assim é que os próprios tinham bem consciência da importância dessa ligação. Os 
monumentos funerários de D. Pedro e de D Duarte, na Igreja da Graça em Santarém, 
contêm jacentes que retratam os capitães equipados para a guerra, adornados com os 
símbolos da linhagem e as suas divisas, e com os epitáfios a relembrarem a participação 
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nas pelejas em Marrocos
518
. No plano simbólico, tal como já foi observado nesta 
dissertação, a elaboração das duas biografias cavaleirescas, que eram, simultaneamente, 
as crónicas dos feitos portugueses no Norte de África, concedia um patamar de prestígio 
à família cujo único paralelo se encontrava na biografia dedicada a D. Nuno Álvares 
Pereira
519
.  
O caso dos Meneses é ainda assim o mais conhecido, porquanto mais saliente e, 
também, por ter sido o mais bem estudado
520
. Há, para além deste, outros exemplos de 
serviço na guerra de famílias da alta nobreza portuguesa
521
. As crónicas são 
naturalmente as fontes mais evidentes para observar esta questão na medida em que são 
uma tentativa de demonstrar exemplos de entrega aos feitos de armas e de abnegação ao 
serviço do rei. E, nesse sentido, pretendem não só informar e criar uma memória da 
participação desses grandes fidalgos como, ao mesmo tempo, retratar essa participação 
de um modo grandiloquente e inspirador, fazendo desses casos exemplos de fortaleza, 
lealdade e serviço ao monarca. D. Afonso de Vasconcelos – filho de D. Fernando, 
senhor de Cascais, e que viria a ser feito, em 1471, conde de Penela
522
 – merece um 
retrato heroico ao longo de um dos cercos de Alcácer Ceguer. Diz o cronista que, apesar 
da sua pequena estatura, D. Afonso procurou a “a excellencya dos feitos”, pelo que 
“assy ardidamente cometya os Jmijgos [e] assy os leuaua ante sy. que caasy spantados 
sguardauam em elle ueendosse uencidos de tam pequena forma”523. 
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Através da pena dos cronistas, a guerra parecia ter um caráter quase „lúdico‟. As 
feridas e o sangue que dela poderiam resultar deveriam ser encarados positivamente; 
não lembrava Afonso Furtado de Mendonça, sorrindo e com a cara banhada em sangue, 
que tal era a “mercadarya que se compraua naquela feyra”524? Mas é bom recordar que a 
retórica favorável aos feitos de armas não tinha, no entanto, o fito de criar a ilusão de 
que a guerra era um simples passeio; pelo contrário, todos sabiam que havia riscos 
implícitos, cujo grau variava em função das operações militares em questão e da própria 
competência dos cavaleiros e dos seus comandantes. É a própria cultura nobiliárquica 
da época que adere e cultiva modelos literários aventureiros e o gosto pelas empresas 
guerreiras. Isso explica em parte o conflito por vezes existente entre aqueles que 
conheciam a realidade do conflito e os que, inexperientes nesse cenário – especialmente 
os jovens, mas não só – queriam a todo o custo concretizar as quimeras bélicas que em 
sonhos alimentavam
525
. Da leitura das crónicas de Zurara depreende-se que, do ponto de 
vista tático, os capitães tentavam utilizar esses ímpetos de uma maneira favorável aos 
seus planos. Fidalgos como Estêvão Soares de Melo e Rui Vasques de Castelo Branco, 
“homems ardidos e desejosos d'acreçemtar em suas homrras”, atravessavam o mar para 
“servir Deus e ell rey”, e aguardavam impacientemente por algum feito onde pudessem 
“ser prezados”526. Nesses casos, e também dentro da estratégia de “limpar o terreno” à 
volta das praças, o capitão organizava expedições a fazer lembrar os fossados da 
reconquista
527
, atacando as aldeias nas proximidades e roubando cabeças gado que 
teriam certamente uma importância capital para a alimentação da guarnição
528
. Durante 
os cercos, e nas barreiras à frente das muralhas, a competição entre fidalgos parece ter 
ajudado a alimentar o fervor na defesa dos postos mais avançados
529
. Permitia também a 
composição de forças que realizavam rápidas surtidas fora das muralhas, desde logo 
com objetivos práticos como a captura de animais, de lenha ou a destruição de uma peça 
de artilharia do inimigo
530
. Além disso, e a fazer lembrar as épicas descrições 
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homerianas da guerra de Troia, essas surtidas também proporcionavam duelos entre os 
cavaleiros cristãos e os guerreiros muçulmanos, cujo desenrolar certamente afetaria o 
moral das tropas. Durante um dos cercos de Alcácer Ceguer, Rodrigo Afonso, meio-
irmão de D. Duarte de Meneses, travou um combate com um inimigo muçulmano, a 
quem cortou a cabeça e a trouxe “pellos cabellos na mão”531. Noutra ocasião, D. Duarte 
organizou uma cavalgada para demonstrar ao inimigo que a guarnição ainda não tinha 
comido os cavalos e que, por isso, teria forças para continuar aguentar o assédio
532
.   
Para concretizar esses planos – cujo papel dentro do plano tático dos 
comandantes parece indiscutível – os capitães contavam com o fervor guerreiro dos 
fidalgos. Havia, porém, tal como se frisou, uma diferença entre o caráter aparentemente 
lúdico da guerra e a sua realidade efetivamente perigosa. Com efeito, muitos fidalgos 
proeminentes acabaram por perder a vida em África. É a prova de que se sabia, em 
maior ou menor grau, que existia um risco inerente e bem real. No escalamento de 
Tânger, em 1464, morreram, entre outros, D. Gonçalo Coutinho, conde de Marialva, 
enquanto D. Fernando Coutinho, marechal do reino, ficou cativo
533
. Alguns anos mais 
tarde, na conquista de Arzila, D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto, e D. João 
Coutinho, conde de Marialva, também encontraram a morte
534
.  
Nem sempre é possível estabelecer uma relação de causa-efeito entre o serviço 
prestado por estes homens e a receção dos títulos nobiliárquicos atribuídos ao longo de 
Quatrocentos
535
, mas não oferece dúvidas de que as armas contribuíram para consolidar 
o estatuto das famílias. O protótipo do fidalgo do século XV fica talvez demonstrado 
através da história de João de Albuquerque. O epitáfio tumular dedicado a este 
personagem
536
 relembra a sua condição de senhor e a sua ascendência ilustre, 
procedendo dos reis de Castela
537
. Conta que participou na expedição às Canárias, 
comandada por D. Fernando de Castro, em 1424-1425, onde combateu e aprisionou um 
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filho de um rei local. Esteve no desastroso cerco de Tânger, onde “Muyta : Gẽte : 
saluou” e ao longo de sua vida ofereceu sempre a sua pessoa “Aos / Grandes : P(er)iigos 
: Pro / s(er)uico : Dos Reys”. Este fidalgo pertenceu ainda ao conselho régio de D. 
Afonso V e de D. João II. Em síntese, nele se encontram as qualidades referenciais da 
fidalguia: boa linhagem, lealdade ao rei e fortaleza nos feitos de armas.  
Para os substratos menos destacados da aristocracia, a ideologia cavaleiresca e a 
sua materialização nos diferentes campos de batalha acabou por ser uma forma de 
ascensão social. Através das cartas de brasão de armas é possível verificar algumas 
recompensas atribuídas pelo monarca a fiéis servidores nos diversos teatros de guerra 
Quatrocentistas. As cartas de brasão de armas concedidas a João Gonçalves da Câmara 
de Lobos (1460) e a João Fernandes do Arco (1485) são dois exemplos desse fenómeno 
de elevação social. João Gonçalves era enobrecido e agregado ao “comto e aa 
companhia de todollos outros nobres homeens”, podendo “husar de todallas homrras, 
perrogatiuas de que todollos nobres husam e possam husar, assy de custume, como de 
direito”, envergando as armas recebidas em “quallquer fecto e jogo darmas, como em 
aaz de batalha”538. O documento emitido em favor de João Fernandes especifica que, 
com esta mercê, ele era retirado do “do numero e comto da jemte popullar”, podendo 
“desafiar e Retar e Respomder e emtrar em campos e em batalhas Retos tramçes liças e 
Rayas e em quãees quer outros luguares domrra em tempo de paz e de guerra e em Juizo 
e fora delle e per qualquer outro modo que dizer e fazer se possa”539.  
Tal fenómeno despertou várias reações na sociedade portuguesa ao longo da 
centúria, encarando negativamente o hipotético dinamismo social que a frente de guerra 
magrebina estaria a permitir. Tratar-se-ia de conservadorismo de antigos fidalgos que 
viam arrivistas irromper pelas fileiras da antiga nobreza? Ou seria ainda uma reação das 
aristocracias urbanas menos ligadas ao exercício das armas, e que viam as hierarquias 
tradicionais serem abaladas pelos afortunados participantes nas guerras de África ou de 
Castela
540
? Zurara, por exemplo, sublinha que, depois a expedição a Tânger, em 1437, a 
“ordem de cauallarya se conrompeo”, pois “foy dada a tantos que caasy nom auya na 
corte nenhuum que como alguma cousa fezesse que per sy ou per outrem nom 
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requeresse cauallarya”541. Nas cortes de 1471-72, os povos protestavam contra a 
decadência da cavalaria, com reflexos negativos desde logo para o erário régio, 
obrigado a pagar casamentos e moradias. Pediam ao rei que não deixasse fazer cavaleiro 
quem não podia manter esse estatuto, e que os capitães restringissem a investidura 
apenas aos que “taees e tam evidemtes feitos fezerem que per sy a omrra da cavallaria 
mereçam”. Na resposta, o rei concorda com o teor geral do pedido542. No entanto, 
alguns anos volvidos, D. João II dá novas instruções específicas aos capitães das praças 
africanas sobre o modo de armar cavaleiros: se fosse alguém de reconhecida linhagem 
ou estrangeiro, então que se concedesse a investidura; se fosse um indivíduo de extração 
popular, então que os capitães escrevessem ao monarca pedindo-lhe autorização para 
armá-lo cavaleiro
543
.   
Com as fontes disponíveis hoje em dia, e com a falta de estudos sistemáticos 
sobre a aristocracia Quatrocentista nas suas várias dimensões
544
, é difícil avaliar o real 
peso deste fenómeno. Há portanto que pesar as vozes que se foram fazendo ouvir contra 
o eventual desregramento da estrutura social portuguesa, mas há também que ter 
presente que cada uma delas defendia interesses próprios. Nas cortes, por exemplo, a 
voz do povo pertencia às elites concelhias
545
 que procuravam barrar o caminho aos 
aventureiros que, saídos dos concelhos por todo o país, se lançavam nas caravelas e 
acorriam às praças norte-africanas esperando regressar com outro estatuto. Quantos, 
volvendo como cavaleiros, não se recusariam a pagar os seus impostos e a viver do seu 
trabalho, como talvez haviam feito outrora? Quantos não rompiam assim aquilo que as 
elites concebiam como o estável e bom funcionamento da sociedade? 
Fosse como fosse, parece pelo menos admissível que a cavalaria permitiu a esses 
grupos ascender socialmente, recompensando a sua participação nos diferentes locais de 
enfrentamento em que a coroa portuguesa esteve envolvida. Foi por isso que cartas de 
brasão de armas foram concedidas a cavaleiros moradores em determinada localidade, o 
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que, atendendo ao hibridismo da figura do cavaleiro – a que se aludiu no início da 
presente dissertação –, significaria provavelmente a elevação a um grau de fidalguia546. 
Alguns diplomas contam ainda longas carreiras de armas de homens que serviram o rei 
durante várias décadas e em diferentes teatros de guerra. Casos sem dúvida excecionais, 
porquanto outros testemunhos dão conta de que muitos cavaleiros nem sequer tinham 
armas para servir nas guerras
547
, e porque, a crer nos escritos de D. Duarte, muitos dos 
que nasceram na condição de defensores não se entregavam aos feitos próprios do seu 
estado
548
. Recorrência ao longo da história, pois nem sempre os homens nascem com 
gosto ou talento para aquilo a que foram destinados. Além disso, notar-se-á porventura 
no discurso de D. Duarte o conflito entre uma conceção rígida e funcional da sociedade 
e um mundo que, no dealbar do século XV, já não se coadunava com esse estado de 
coisas  
As cartas de brasão de armas refletem principalmente os casos excecionais, para 
os quais os feitos de cavalaria foram uma rampa de projeção social e honorífica. Pêro da 
Alcáçova era recompensado por ter acompanhado D. Afonso V em todas as suas 
passagens ao Norte de África, e em particular nas tomadas de Arzila e Tânger, em 1471, 
onde foi armado cavaleiro
549
. Martim Esteves do Boto esteve na conquista de Ceuta, no 
cerco de Tânger e na tomada de Alcácer, “honde per nos [o rei] foy feito caualleyro”550. 
João Lopes mereceu o privilégio pois estivera “na espunaçam da uilla darzilla”, na 
ocupação de Tânger, no ataque a Anafé e, finalmente, na batalha de Toro
551
. Diogo de 
Azambuja viria ainda a ser gratificado por ter servido o monarca “assy nas guerras 
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passadas, como no fazimento do castello nosso de sam Jorge que he nas partes de 
guinee”552. 
Para os diferentes quadrantes da aristocracia, a cavalaria foi sem dúvida um 
referencial importante e teve, como se tentou demonstrar, utilizações pragmáticas 
diversificadas. Poder-se-á ver nisto mais um sinal do seu dinamismo no ocaso da Idade 
Média?  
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Conclusão  
 Que valores e ideais caracterizavam a ideologia cavaleiresca? Havia alguma 
hierarquia entre eles? Qual era a importância que tal ideologia tinha no Portugal do 
século XV? Foi com este conjunto de questões que a presente dissertação nasceu e se 
estruturou, e, para lhes tentar dar resposta, efetuou-se um percurso que começou com a 
discussão da polissemia dos termos cavalaria e cavaleiro, que progrediu, numa segunda 
instância, para o estudo dos textos que teorizaram sobre a cavalaria, para, no terceiro 
capítulo, tentar examinar alguns aspetos da vivência do espírito cavaleiresco. É tempo 
de tentar responder diretamente às perguntas com que se iniciou este trabalho. 
Ideologia cavaleiresca: que valores e que hierarquia entre eles? 
Mesmo que em Portugal não tenha sido produzido um abundante corpus literário 
específico sobre a cavalaria, e que tivesse suscitado, como em Castela, um espécie de 
debate sobre as suas origens, funções e prerrogativas, a verdade é que os portugueses de 
Quatrocentos não deixaram de se pronunciar sobre o assunto. A cavalaria é um tópico 
de análise nas obras de D. Duarte, merece um título no Livro I das Ordenações 
Afonsinas, é discutida pelo infante D. João a propósito da guerra em África, e tem, nas 
obras de Zurara, um panegírico que, ao mesmo tempo, enuncia de forma mais detalhada 
quais os valores que a deviam orientar. Procurou-se, por isso, que a reconstituição da 
perceção que existia na época sobre a cavalaria fosse construída a partir da análise de 
testemunhos diversificados, em fontes com caraterísticas distintas e produzidas em 
décadas diferentes da centúria. Desta forma, crê-se, e também porque não existe 
nenhum tratado monumental apenas sobre a cavalaria, correu-se menos o risco de ficar 
refém de um documento e de um autor. E o que fica de essencial, sintetizando tudo o 
que foi dito e analisado? A cavalaria, sendo uma honra, uma ordem ou um estado, com 
as implicações sociais e honoríficas que todos os substantivos encerram, fica marcada 
por uma dimensão essencialmente marcial. A fortaleza e a ardideza são as virtudes 
cardeais dos bons cavaleiros, essenciais para o cumprimento da missão que eles 
desempenham – ou devem desempenhar – no ordenamento da sociedade: serem os 
defensores, aqueles que se devem dedicar aos feitos de armas ao serviço do rei e por 
defesa e acrescentamento da terra. Cumprindo estes desígnios, pelos quais usufruíam de 
direitos e liberdades específicos, os cavaleiros obtinham honra e proveito. A honra 
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adquirida através dos feitos militares é, sem dúvida, o aspeto mais louvado, e é também 
aquilo que define o modus vivendi cavaleiresco.  
Os valores corteses tradicionalmente tão associados à cavalaria, e pelos quais 
muitas vezes se viu algo ingenuamente nesta ideologia sobretudo um modo de 
civilidade, ignorando que a sua essência repousava na guerra, estão muito pouco 
presentes. Talvez assim o seja simplesmente porque as fontes compulsadas para esta 
dissertação não valorizam essa dimensão, ou porque ela não merece um enquadramento 
prioritário tendo em conta o motivo por que os autores dos testemunhos que foram 
analisados estavam a escrever. Ainda assim, o que se diz sobre as qualidades guerreiras 
não oferece grandes dúvidas: são estas que detém o lugar de indiscutível primazia, e são 
aquelas que verdadeiramente definem a essência da cavalaria. 
E porquê? Porquê esta primazia, este culto da violência? Sem dúvida que é hoje, 
nas sociedades ocidentais modernas, difícil de imaginar um convívio tão aberto com a 
violência física e com o louvor das capacidades marciais. Mas, efetivamente, a 
sociedade medieval é violenta, ou, dito de outro modo, essa violência está muito mais 
presente, explode porventura com maior facilidade e, para além dos constrangimentos 
pragmáticos do quotidiano, existiam até menos meios para aplacá-la. A guerra, se não é 
contínua, regressa frequentemente ao horizonte de cada geração. Pegar em armas para 
defender os seus e o que se tem, mas também para conquistar e progredir, era algo de 
absolutamente determinante e aceite. 
Que importância no Portugal do século XV? 
  Os palcos de guerra que se foram abrindo ou mantendo desde finais do século 
XIV até ao encerrar do XV, em Portugal, em Castela ou em África, necessitaram 
inevitavelmente de guerreiros, de especialistas nas empresas bélicas, de conhecedores 
da „ciência‟ militar e, até, de entusiastas da sua prática. A questão é: foram campos de 
batalha que se abriram e mantiveram também devido a uma cultura cavaleiresca 
enraizada no rei e nas aristocracias, desejosas de, a cada geração, demonstrarem o seu 
valor bélico?  
Houve, ao mesmo tempo, um inegável gosto pela simbologia da cavalaria, e uma 
consciência da sua importância enquanto linguagem de poder e forma de comunicação 
entre as elites da Cristandade. Isto permitiu que cavaleiros portugueses se dedicassem a 
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aventuras no estrangeiro, mas, também, que cavaleiros estrangeiros viessem a Portugal 
ou às praças africanas procurar feitos de honra. E fez também com que, em eventos 
diplomáticos de grande importância, como os casamentos com casas estrangeiras, as 
justas, os torneios e os feitos de armas tivessem um papel central nas celebrações.  
Uma cultura partilhada então pelas elites, ou seja, pelo rei e pelos diferentes 
quadrantes da aristocracia, que, em função do seu estatuto, retiravam dividendos 
específicos da personificação das virtudes do bom cavaleiro. A cavalaria foi uma forma 
de selar o prestígio de uns e, para outros, funcionou como um veículo de ascensão 
social, nomeadamente para aqueles que mereceram ser armados cavaleiros depois de um 
recontro e, com isso, conseguiam a desejada nobilitação.  
Sinal, enfim, de que se reconhecia um papel e um lugar de proeminência à 
ideologia cavaleiresca. No século XV, a cavalaria e a sua ideologia, adaptadas às 
circunstâncias do tempo, seguiam bem vivas e dinâmicas, e tinham uma função 
relevante na sociedade. Tão relevante que é difícil tentar compreender a sociedade desse 
tempo ignorando a ideologia cavaleiresca, por mais que muitas das suas componentes e 
da sua vivência estejam tão longe do horizonte quotidiano do homem do século XXI.  
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